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DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO XIV N9 51 QUARTA-FEIRA, 15 DE MARÇO DE 14S'»CAPITAL FEDERAL

-MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
O Presidente do Banco Central do

Brasil, no uso de suas atribuições,
resolve:'

Dispensar, a pedido, o Sr. Antônio
Roberto ~rega. Telles de Menezes
das funções de Secretário das Comis-
sões inçumbidas de procedei na
Handra S. A. — Crédito, Financia-
mento e Investimentos; Moeda S. A.
— Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários; Renda S. A. — Distri-
buidora de Titules e Valores Mobiliá-
rios, todas submetidas ao regime de
Liquidação Extrajudicial, ao inquérito
de que trata a Lei n.9 1.808, de 7 de
janeiro de 19e3, g designar, em subs-
tituição, o Sr. Oscar Machado Quilu-
la, brasileiro, bancário, casado, que
exercerá referidas funções cumulati-
vamente com a de Preposto junto ao
Sr. Liquidante da Handra •S. A. —

Crédito, 'Financiamento e Investi-
mentos.	 .

Brasília, 23 de fevereiro de 1972.
— Paulo H. Pereira Lira, Presidente
em exercício.

GERÊNCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 7.3.72, deferindo, na Lorma

dos pareceres, o requerido nos proces-
sos números:

Sociedades Corretoras
— Autorização para funcionar:
A-72-355 — Bozano, Simonsen S. A.

— Corretora de Câmbio e Valores Mo-
biliários — Rio de Janeiro (GB).

— Cancelamento de carta-patente,
por cessão do titulo patrimonial:

A-72-355 — Ha.sselmann S. A. —
Corretora de Valores e Câmbio — Rio
de Janeiro (GB).

Sociedade de Crédito, Financiamento
e Investimentos	 _ .

— Instalação de dependência:
A-72-86 — PREVISA — Previsão

S. A. — Crédito, ,Financiamento e
Investimentos — No Rio de Janeiro
(GB) e em São Paulo (SP).

Sociedades Distribuidoras
.._ Aumento de capital — Alteração

contratual:
A-71-2.458 — ASSUNÇAO — Dis-

tribuidora de Títulos e Valores Mo-

billárlos Ltda. — De Cr$ 25.000,00 pa%
ra- Cr$ 100.030,00 — Instrumento de
19.7.71.

— Instalação de dependénria
Alteração contratual:

A-71-2.458 — ASSUNÇÃO — Dista-
buideva de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda. — No Rio de Janeiro (GB).
— Instrumento de 19.7.71.

— Aumento de capital — Mudança
de denominação:

A-72-392 — Bauru Valores — Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários Ltda. — De Cr$ 51.000,00 para
Cr$ 108.000,00. — Adotada a denomi-
nação Jaguar S. A. — Distribuidora
Nacional de Títulos e Valore- Mobi-
liários. — Escritura Pública dc 23 de
setembro de 1971.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

. cuia 15.539, na vaga decorrenee da
promoção de Silvestre Wegniski..

3 — Antônio Benedito dos Santos.
Auxiliar de Maquinista F.122.3, ina-
tricula 23.331, na vaga decorrente da
promoção de Pedro Picket;

4 — Aibertino Alves de Oliveira,
Auxiliar de le4aciiiin ista F.122.3. ma-
trícula 23.758, na vaga decorrente, da
promoção de João Schavala Pilho;

5 — Moisés Rodrigues, Auxiliar de
Maquinista F.122.8, matrícula 10.20e,
na vaga decorrente da promoçlãe de
Edwin Makioike;

6 — Valdomiro Buchtig, Auxiliar
de Maquinista F.122.8, matricula
18.406, na vaga decorrente da pro-
moção de Euclides Padilha. dos Sane
tos.

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

1P Divisão -r- Paraná-Santa
Catarina

PORTARIA N° 3, DE 6 DE
JANEIRO DE 1972

O Chefe da Ila Divisão — Paraná-
Santa Catarina, do Sistema Regio-
nal Sul — teecle Ferroviária Federa)
S.A., usanoo da competência que lhe
conferem os Decretos ris. 42.380, de
30 de setembro de 1957. 43.102, de
25 de janeiro OH .'058, 43.548, de 10
de abril 'te 195. 43.549, de 10 de
abril de 1953, e 47 893, de 10 de mar-
ço de 1980, lesolve:

Exonerar, doe serviços desta Estra-
da, o Mecân i co Operador A-1301.10.0
— Hamilton 'José Felix matricula
rio 14.727, integrante do Quadro Ex-
tinto na Jurierliçãn do Ministério dos
Transportes Parte XIII — Rede de
Viação Paraná Santa Catarina,
conforme sua solicitação datada de
20 de outubro do anu passado. —
Renato Meister.

PORTARIA N° 6, DE 12 DE
JANEIRO DE 1972

O Chefe da 11 , Divisão — Paraná-
Santa Catarina, do Sistema Regional
Sul — Rede Ferroviária Federal S.A.
usando da competência que lhe con-
ferem os Decretos na. 42.380, de 30
de setembro de 1937, 43.102, de 25 de
Janete° de 1958, 43.548, de 10 de abril
de 1958, 43.549, de 10 de abril de
1958, e 47.893, de 10 de março de
1960, resolve.

Exonerar, dos serviços desta Eetra
da, o Trabalhador ,de Linha F.123.4B
— José Bento de Souza, matricula
Ir 24.228, integrante do Quadro Ex.

PORTARIA N° -7, DE 10 DE -
JANEIRO DE 1972

O Chefe da 11' Divisão — Para-
ná-Santa Catarina, do Sistema Re-
gional Sul — Rede Ferroviária Fe-
deral S.A., usando da competência
que lhe conferera os Decretos núme-
ros 42.380, de 3.) de setembro de 1957.
43.102, de 25 de janeiro de 1958,
43.549, de 10 de abril de 1958 e
47.893, de 10 de março de 1960, re-
solve:

Nomear por Acesso, no Quadro Ex-
tinto do Ministério dos Transportes
— Parte XIII — Rede, de Viação Pa-
raná-Santa Catarina, com efeitos a
partir de 30 de setembro de 1970, de
acordo com os artigos 12, item II, da
Lei n° 1.711, de 28 de butubro de
1952, 34 da Lei numero 3.780, de 12
de julho de 1960, 10 do Decreto nu-
mero 54.488, de 15 de outubro de
1984, e Parecer n° 360-11, de 18 de
julho de-1966, do Sr. Consultor Ge-
ral da República, aprovado pelo Ex-
celentissimo Sr. Presidente da Re-
pública, publicado no Diário Oficial
da União n° 142 — Parte I — de 19
do mesmo mês os servidores abaixo:

Para a classe inicial da série de
classes de Chefe de Estação

F.103.11.A
1 — Luiz Robles de Godoy, Agen-

te de Estação F.104.10.B, matricula

2 — Antônio Pereira de Souza,
Agente de Estação F-104.10.B, ma-
trícula 22.329, na vaga decorrente da
promoção de Amaurt Sanes.

Para a classe inicial da série de
de Agente de Estação F.104.9.A
1 — Jorge Rodrigues Pereira, Au-

nar de Estação F.105.8.B, matricula
15.384, na vaga de Jorge Fregolã.o,
decorrente da aplicação do Decreto
52.265, de 18-7-65.

Para a classe inicial da série de
classes de Agente de Trem

F.111.12.A

• / — Eliseu Pereira Diogo, Auxiliar
de Trem F.112.8.b. matricula 2e.477,
na vaga decorrente da promoçec de
José Carneiro.

Para a classe inicial da série de
classes de Guarda de Trem

F.1f4.5.A.

I — Marciano Calixto, Trabalha-
dor de Estação F.107 .4 .b matrle aia
17.248, em vaga aprovada pelo De-
creto n° 52.084, de 30-5-63.

Para a classe Inicial .to série de
classes de Maquinista de Estrada de

Ferro F.121.10.A

1 — Darmelino Luiz da Silva, Au-
liar de Maquinista F.122.8, matri-
cula 22.251, na vaga decorrente da
promoção de Carmilmo de Oliveira,

2 — João de Miranda Itoldeo, Au-
xiliar de Maquinista F.122.8, matri-

Para a classe singular da Fe:A.7 de
Turma Fixa F.125.7.

1 — João Cordeiro, Trabalhador de
Linha F.126.4.B, matricula 13.852,
na vaga decerrei.te da nomeação Dor
acesso de Juvenal de Paula Padilha;

2 ,— Eugenio dos Santos Traba l t o-
dor de Linha F.126.4B, matricula
15.541, na vaga decorrente da nomeae
ção por acesso de r anos beeak.

Para a classe inicial da série de
classes de Armazenista AF.102.e.A

1 — Arnaldo Alves de Carvalho,
matrícula 23.00e, Correntista AF.
203.7, na vaga decorrente da promoe
ção de Lauro Poirigues
' Para a classe inicial da série de

' classes de Oficial de Administra:ão
AF.201.12.A

1 — 'teme Marin Carrijo. Fscrieu,
rário AF.202.10.13, matrictua 20.705,
na vaga decorrente da promoção de
Azarnor Antônio de Almeida;

2 — Loacir Guedes, Escriturorio
AF.202.10B, matrícula 15.470, na va-
ga decorrente da promoção de Hya-
das Toblas Soares;

3 — José Remua ldo Rigos Gonçal-
ves, Escriturário AF.202.10.B, ma-

tinto na Jurisdição do Ministério doa 17.281, na vaga decorrente , da pro-
Transportes Parto XIII — Rede de moção de Sebastião Mota
Viação Paraná-Santa Catarina, con-
forme sua solicitação -datada de 21
de janeiro de 1971. — Renato Mets-
ter.



, 1) O expediente das repartições
'Públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de ComuniÀ•
ações até às 17 horda. O atendi-

mento do público .pela Seção de Re-
dação serd de 12 as 18' horas.	 •
1 2) Os originais para publicação,
devidamente , autenticados, deverão

'ser datilografados' diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou

I apargaminhado, medindo 22x33 cen-
'tinteiros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias ert tinta
preta e indelével, a critério do
D.1.N.

3) Os originais encaminhados à
publicação não serão restituídos' as
partes:	 .

4) As reclamações pertinentes a
matérm retribuída, nos - casos de
erro ou omissão, serão _encaminhadas,
por escrito, 4 Seção de Redação, até
• quinto • dia útil subseqüente ti
publicação.	 REPARTIOES R

5) As assinatUras serão tomados Semestre 	
no D.I.N. O transporte por via „„
aérea serd contratado separadamente'""'"
com a" Delegacia da Em presa Bra-
sileira de Correios e Tefégrafos cm , -,;-:••bBrasIlia. Esta poderd se . encarregar "no
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste caso o
assinante dirigirá' ao D.1.N. o pe- mensal
dolo de assinatura e o pagamento dO

valor correspondente, na forma do •

EXPEDIENTE
• heque .ou vale postal, em favor da

esoureiro do Departamento. de I ni.
I,rensa Nacional. Quanto ao contra.,-
to de porte aéreo, em favor da De.!
legacia Regional da "Empresa Brada
eira de Correios e TelégraLos em

Erasilia.	 ..
.

localidade não servida por esse meio -
- e) No caso de porte aéreo parai
de transpeMte,' a Delegacia Regiondl	 .
de Empresa Brasileira de Correios 62
Telégrafos . em Brasilia se obriga a
Completar o eneaminhan(anto ao des-
tinatário por outras vias, independen.
temente de acréscimo no preço. - a
8) A Delegacia Regional da Em.)

presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasilia reserva-se o di.!
reit* de reajustar os seus preços, na,
caso de elevação de tarifas comera'
ciais aéreas, mediante aviso-prévio'
aos assinantes.

DEFtARTAMENTO DE IMPRENSA. NACIONAL;

DIMILTOD•OERAL

- ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
CHIDelt DO sanveço oa pusuoaçõEs	 eme" DA liaça* tesa oelaIDAÇÃO

J. B. DE-ALMEIDA CARNEIRO 	 PLORIANO GUIMARAES

DIÁRIO OFICIAL .
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Creio destinrdo	 publicação doa 'ates da administração dcacentralizadi
liriprtEs0 0:.8 ditam do -Departamento de Imprima: Nacional

BRASIL/A
	  9) 03 prazos da assinatura DNA

derdo ser semestral ou anual e se
Iniciarão sempre no primeiro dia
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderei ser mensal, se-

FUNCIONÁRIOS mestria ou anual. O prazo das assi-1
n•turas para o Exterior e sómente
anual e não' haverei transporte por
via aérea.	 -

Exterior 10) A renovação deverá ser soilci-
fada com antecedência de 30 dias de
vencimento da assinatura e do porta
aéreo. Vencidos, serão susprasos in-
dependentemente de acho-prévio.

11) Para receberem" os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ata
da assinatura. '-

12) 03 pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sue » situação
funcionai.

-.-Exterior

ASSINATURAS

PARTICULARES
Cr$ 30,00 Semestre 	  Cr$ 22,50

	  Cr$ 60.00IAno ....1 	 	 Cr$ 45,00

	

•.-(1-.. -44 	5100 Anu	 Cr$	 é.:( Cr$ 40,00
PORTE AtREO

I Semestral Cr$ 102,00 1 Anual .. Cr$ 304.00.„' .0r$ 17,00:
-

NUMERO AVULSO
número • avulso figurei ta tilem página de cada

Item seguinte.	 •
G) A remessa de vaiares para

• assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação. serd feita sõmente por

O P 7 CÇ0 á0
exemplar;

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, se do
mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.
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trinta 17.712, na vaga decorrente da
promoção de Afonso Melara Neto.
Para a classe -singiaar de Chefe de

Portaria G1.301.13
I - Urbane Lopes Filho, matricula

13.246, Porteiro GL.302.11.B, na va-
ga originária da aposentadoria de
Bernardo •Zampler;

2 - Beraardino da Costa, matrí-
cula 10.143, Porteiro GL.362.11.B, na
vaga originária da aposentadoria de
Pidélis de Bortoll.	 Renato.Mels-
ter.	 -

PORTARIA N.° 8, DE 21 DE
• JANEIRO DE 1972

O Chefe da 11.• Divisão - Paraná
- Santa Catarina, do "'Sistema Re-
gional Sul - Rede Ferroviária 'Fe-
deral S. A., usando da competência
que lhe conferem os Decretos núme-
ros 42.380, de 30 de setembro de 1957,
43.102, de 25 de janeiro de 1953 	
43.548, de 10 de abril de 1958, 43.549,
de 10 de abril de 1958, e 47.893, de 10
de -março de 1960; resolve:

Exonerar, dos serviços desta Estra-
da, o Eletricista Instalador 	
A-802.9-B - Nivaldo Almeida Chia-
raiz', matricula n° 19.539, integrante
do Quadro ,Extinto na Jurisdição do
Ministério dos Transportes - Parte
XIII Rede de Viação Paraná -
Santa Catarina, conforme solicitação
anaxa . ao processo n* 5.370-71 da Se-
ção de Comunicações e Arquivo des-
ta Ferrovia. - Renato Meister.

PORTARIA N° 9, DE'? DE
FEVEREIRO DE 1972,

•O Chefe da 11.8 Divisão - Paraná
- Santa Catarina, do Sistema Re-

, gional Sul - Rede rerroviária
, deral S. 'A., usando da-competência

que lhe conferem 03 Decretes núnte-
• ros 4.2.380, de 30 de setembro de 1a57,
• 43.102, .de 25 de janeiro de 1958, •• •

43.548, de 10 de abril de 1958;43.549,
• de 10 de abril:de 1958, e 47.893, de 10

de março de 1960, resolve:_	 -
." Demitir o Guarda Chaves, 	

•-19 .118/8-B, matrícula no 15.949 -
Otávio Guimarães }bules	 incurso

,

nas sanções previstas no artigo 201,
item V, combinado com o artigo 207,
Item II, parágrafo 1.°, da' Lei número
1.711, de 28 de outabro de 1952, ten-
do em vista as conclusões da Comia-
são do Inquérito Administrativo
n.° . 31-71, a que foi submetido, con-
forme consta no processo n.° 5.223-71
da Seção de Comunicação e Arquivo
desta Divisão. - Renato Meister.
PORTARIAS DE 9 DE-FEVEREIRO

DE 1972 ,	 .
O Chefe da 11.* Divisão - Paraná

- Santa Catarina, do Sistema Re-
gional Sul - Rede Ferroviária Fe-
deral S. Aa usando da competência
que lhe enfezem as Decretos /Lama,
ros 42.380, de 30 de setembro de 1957,
43.102, de 25 de janeiro de 1958,
43.548, de 10 de abril de '1958, 43.549,
de 10 de abril de 1958, e 47.893, de 10
de março de 1960, resolve:

N.° 10 - Em consoando, com o paa
recer . n° 1-055, do -Sr. Consultor Ge-
ral da República, aprovado pelo Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da
República Federativa do Brasil e pu-,
blicado no Diário Oficia/ da União
ri.° 151, de 13 de agosto de 1970, re-
verter, ao Quadro Extinto - Parte
XIII (Reda de Viação Paraná-Santa
Catarina), do Ministério dos Trans-
portes, Miguel Antonelli, na série de
classes de Eletricista Instalador, Có-
digo A.802, classe e nível 10-C, por
ter tido cancelada a aposentadoria
por invalidez que ljte havia sido 2on-
cedida pelo Instituto Nacional de
Previdência Social (INPS), em vaga
originária de sua "própria aposenta-
doria.	 .

N.° 11 - Em consonância com o
parecer n° 1-055, do Sr. Consultor
Geral da República, aprovado pelo
Ermo, Sr, Presidente da República
Federativa doBrasil e publicado no
Diário Oficial da União n.° 151, de
13 de agosto de 1970, reverter ao Qua-
dro Extinto - Parte XIII (Rede de
Viação Paraná - Santa Catarina), do

 Transportes,Ministério dos 	 Raul de
Oliveira, na série de classes de Me-

digo A.1305, classe e nivel 10-C, por
ter tido cancelada a aposentadoria
por invalidez que' lhe havia sido
concedida pelo Instituto Nacional de*
Previdência Social (INPS), em vaga
originária de sua própria aposenta-
doria.	 .	 .

N.° 12 - Em consonância com o
parecer n.° 1-055, do Sr. Consultor
Geaal da República, aprovado pelo
Exmo. Senhor Presidente da Repú-
blica :Federativa do Brasil e publica-
do no Diário Oficial da União núme-
ro 151, de 13 de agosto de 1970, re-
verter ao Quadro Extinto - Parte
XIII (Rede de Viação Paraná, - San-
ta Catarina), do Ministério dos
Transportes, Nicrando Moisés Vilas
Boas, na série de classes de Fundi-
dor, Código A.1.707, classe e _nível
8.A, por ter tido cancelada a aposen-
tadoria por invalidez -que lhe havia
sido ~cedida pelo Instituto Nacio-
nal de Previdência Social (INPS),
em vaga originária de sua própria
aposentadoria.

N.9 13 - Em consonância cora o
parecer n.9 1-055, do rir. Consultor-
Geral da República, aprovado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República
Federativa do Brasil a publicada em
Diário Oficial da União R9 151. de
13 de agosto de 1970, reverter ao Qua-
dro Parte XIII (Rede de
Viação Paraá-Santa Catarina), do
Ministério dos Transportes, Sebas-
tião Christino, na série de classes de
Maquinista de Estrada de Perro, Có-
digo F.121, classe e. nível 12,1Por ter
tido cancelada a aposantadoria por
Invalidez que lhe havia sido conce-
dida pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social (INPS), em vaga ori-
ginária da aposentadoria de .Miguel
Stychnicki. -

N. 14,- Em consonância com o pa-
recer ri!: 1-055, do Sr. Consultor-Ge-
ral da República, aprovado pelo Ex-
celentíssimo Sr. , Presidente da Repú-
blica Federativa do Brasil e publica-
do era Diário Oficial da União n.9 151,
de 13 de agosto de 1970, revarter ao
Quadro Extinto - Parte XIII (Rede

-	 -
do 1\linistérIO dos TransPertes,. JoãO
Maria Antunes, na série de classes de 1
Pinto, Código A.105, classe e nivel
8.A, por ter tido cancelada a apó-
sentadoria por invalidez que lhe haa
via sido concedida pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social (INPS),
em vaga originária de sua própria

	aposentadoria.	 Ja•

N.9 15- - Em consonância com o -
parecer 11.9 1-055, do Sr. Consultor-
Geral da República, aprovado pek)
Ermo. 'Sr. Presidente da República -
Federativa do Brasil e publicado era
Diário Oficial. da União R9 151, de lá
de agosto de 1970, reverter ao Quadro
Extinto - Parte XIII (Rede de Via-
ção Paraná-Santa Catarina), do Mia
nistério dos Transportes, Adeho Fera
rando, na série de classes de Serven-
te, Código GL.104, classe e ' nível a,
por ter tido cancelada a aposentado-
ria por invalidez que lhe havia sido -
concedida pelo Instituto Nacional de
Previdência Social (INPS), eih 'vaga
originária de sua própria aposenta-.
dona. •

N.9 16 - Em consonância com o
parecer n.9 1-055, do Sr. Consultor-
Geral + da República, aprovado pelo
Eximo. Sr. Presidente da . República
Federativa do Brasil e publicado cal
Diário 0 fisial da União n.9 15.1,- de .
13 de agosto de 1970, reverter ao Qua-
dro - Extinto - Parte XIII 'Ude de
Viação Paraná-Santa Catarina), do .
Ministério dos Transportes, Leomu•do
Kangerski, na série de elasses de
Guarda, Código . GL-203, clame e nivel
8.A, por ter tido cancelada a apo-
sentadoria por invalidez -que lhe ha-
via -s!do concedida peio Instituto Na-
cional de Previdência Social (INPS)4
em vaga originária de sua própria
aposentadoria.

N.9 17 - Em consonância com o pa-
recer n.9 1-055, do Sr,- Consultor-Ge-
ral da República, aprovado pelo Ex.
celentissimo Sr. Presidente da Re.
pública Federativa do Brasil e- publi•
cado em Diário Oficia/ da União nú-
mero 151, de 13 de agosto de 1970,
reverter ao Quadro Extinto - Parte
XI (Rede de . Viação Paraná-Santa
Cgarina), do Ministério dos Trans.cinico de Motores a Combustão, Có- de NriaÇãO, Paraná-Santa Catarina),_
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portes, Dorival Rodrigues, na série
de classes de Guarda-Chaves, Código
F.118, classe e nível 6,B, por ter ti-
do cancelada a aposentadoria por In-
'validez que lhe havia sido concedida
pelo lnsdtuao Nacional de Previgen-
ela Social (INPS), em ,vaaa origi-
nária de Geaerino Oliveira Al-
`raeida.

PORTARIAS DE 10 DE FEVERSIRO
DE 1972

O Chefe da 11. Divlsé - (sai:anã:-
Santa Catarina, do Sistema Regional
Sul - Rede Ferroviária Fecal
usando da competência que me con-
ferem os Decretos ns. 42.380, de 30
de setembro de 1957, 43.192, de 25 de
janeiro de 1958, 43.548, de 10 de abril
de 1958, 43.549, de 10 de 'abril de
1958, e 47.893, de 10 de março de
1960, resolve: .

N.9 19 - Em consonância corp o
parecer n.9 1-055, do Sr. Consultora
Geral da República, aprovado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República-
Federativa do Brasil e publicada em
Diário Oficia/ da União n• 9 151, de
13 de agosto de 1970, reverter ao

'Quadro Extinto --a Parte XIII kRede
de Viação Paraná-Santa Catarina),
do Ministério dos Transportes, Luiz
Adeniansir Darú, na série de classes
de Escriturário, Código AF.202, clas-
se e uivei 10-E, por tet tido cancela-

',da a aposentadoria por invalidez que
lhe havia sido concedida pelo Insti-
tuto Nacional de Previdência, Boda]

• (INPS), em vaga originária da apo-
sentadoria de Niceforo Golovniczy.

la9 .20 - Em consonáncia com o
parecer n9 1-055, do Sr. Consultor-

' Geral da República, aprovada pelo
'Exmo. Sr. Presidente da Repfailica
Federativa do Brasil e publicado em

..P.Didrio Oficial da União n9 151, de
13 de agasto de 1970, Reverter ao
Quadro Extinto - Parte XIII kRéde
de Viação Paraná-Santa Catarina, do

•Ministério dos Transportes -
Mococheaiski, na série de classes de
Ferreiro, Código A.1 703, classe e
uivei 8.A, por ter tido cancelaala a

_ apasentadoria por invalidez que lhe
havia sido concedida pelo Instituto
Nacional de Previdência social 	
(INPS), em vaga originária da apo-
sentadoria de Arnaldo Flores Costa.

N 21, - Em co.nsonancia com o
parecer nv 1455, do Sr. consultor-
Geral da Repablica, aprovapol pelo
Exmo. Sre , Presidente da República
Federativa do Brasil • publicado em
Diário Oficial da União n9 151, de
13 de agasto de 1970, Reverter ao

-Quadro Extinto - Parte XIII (Rade
de Viação Paraná-Santa Catarina, do
Ministério dos Transportes, José Be-
nedito Dutra, na série de classes de
Trabalhador de Linha, Código
classe e 'nível 4.B, por -ter tido can-
celada' a aposentadoria por ivalidez
que lhe' havia sido concedida ielo Ins-
tituto Nacional de Previdéncia Social
(INPS), em vaga originária do fale-
cimento de Artur Valenga.

aie 22 -- Em consonancia com o
parecer n9 1-055, do Sr. Consuaor-
Geral' da República, aprovado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República
Federativa do Brasil e publicado em
Diário ()fida/ da União •119 151, de
13 de agasto de 1970, Reverter ao
Qu-adro Extinto - Parte XIII (Rede
de Viação Paraná-Santa Catarina, do
Ministério doa Transportes, Samuel
Simões, na série de classes de Auxi-
liar de Portaria, Código OL.303, clas-
se e nível 8.B, por ter tido cancelada
a aposentadoria por invalidez aue lhe
havia sido concedida 'peio Instituto
Nacional de Previdência Social 	
(MPB), em vaga originária de sua
própria aposentadoria.

• 149 23 -- -Em consonânela com o
parecer n 1-055, do Sr. Consultor-
Geral da República, aprovado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República
Federativa do Brasil e. publicado em
Diário Oficial da União n9 151, de
13 de agasto de 1970, _Reverter ao
Quadro Extinto - Parte XIII (Réde
de Viação ataranta-Santa Catarina), dg
Ministério dos Transportes, Minei.

Borba, na série de classes de Maqui-
nista de Estrada de Ferro, Código ..,
F.121, classe e nível 10.A, por ter ti-
do cancelada a aposentadoria ala in-
validez que lhe havia sido concedida
pelo Instituto Nacional de Previdên-
cia Social (INPS), em vasa originá-
ria da aposentadoria de José Louren-
ço da Silva.	 -

-N9 - 24 - Em consonancia com o
parecer 119 1-055, do Sr. Consultor-
Geral da República, aprovado pelo
Fama, Sr. Presidente ia Repuolica
Federativa do Brasil e puolicado em
Diário Oficial da União :19 151, de
13 ae tigt3sto de 1970, Reverter ao
Quadro Extinto - Parte XIII (Rade
de Viação Paraná-Santa Catarina, do
Ministério dos Transportes, Ivani Al-
ves Pereira, na série de classes de
Mecânico Operador, Código A.1 301,
Classe e nivel"9.B, por ter tido can-
celada a aposentadoria, por ,nvalidez
que lhe havia sido concedida gela Ins-
tituto Nacional de Previdência . Social
(INPS), em vaga .originária da pro-
inocão de Antonio Francisco Barbosa

PORTARIAS DE 11 DE FEVERtaiet)
DE 1972

O Chefe da 11 Divisão - Paraná-
Santa Catarina; do Sistema Regional
Sul - Rode Ferroviária 'Federal s.A.,
usando da competência que lhe confe-
rem os Decretos n9s 42.380, de -30 Ste
gatembro de 1957, 43.102, de 25 de ja-
neiro de 1953, 43.548, de 10" de abril
de 1958, 43.543, cie 10 de abril de
1958, e 47.893, de 10 de março de
1960, resolve:

N9 26 - Em consonância com o
parecer n9 1-055, do Sr. Conealtor-
Geral da República, aprovado pelo
Ermo. Sr. Presidente da República
Federativa do Brasil e publicado em
Diário Oficial da União n9 151, de
13 de agasto de 1970, • Reverter ao
Quadro Extinto - Parte XIII (Mede
de viação Paraná-Santa Catarina, do
Ministério dos Transportes, Elzina do
Rosário Mathias, na série de classes
de Agente de Estação, Código F.104,

classe e uivei 9.A, por ter tido can-
celada a aposentadoria por invalidez
que lhe havia -sido concedida pelo
Instituto Nacional de Previdência So-
cial (INPS), em vaga originara de
sua própria aposentadoria.

N°.27 - Em consonância com o Pa-
recer n° 1-055, do Senhor Consultor-
Geral da República, aprovado pelo
Ermo. Sr. Presidente da República
Federativa do Braan e publicada em
Diário Oficial da União n° 151, de 13
de agosto de 1970, reverter ao Quadro
Extinto - Parte XIII (Rede de Via-
ção Paraná-Santa Catarina), do Mi-
nistério dos Transportes, Bebas:110
Borges, na série de alasses de Tele-
grafista, Código CT.207, classe e nivel
16.C, por ter tido cancelada a aposan-
tadoria por . invalidez que. lhe havia
sido concedida pelo Instituto Nacional
de Previdência Social (INPS), em va-
ga originária da aposentadoria de
Lucio idgueiredo.

N° 28- Em consonância com o Pa-
recer n° 1-055, do Sr. Consultor-Geral
da República, aprovado pelo Exma.
Sr. Presidente da República Federati-
va ado Brasil e publicado ara Diário
Oficial da, União n° 151, de 13 de
agosto de 1970, revertea ao Quadro
Extint,o - Puta XIII (Rede de Via-
ção Paraná-Santa Catarina), do Mi-
nistério dos Transportes, Maneei
França Bahia, na série de classes de
Trabalhador de Linha, Código F.126,
classe e nível .3.A, por ter sido can-
celada a aponsentadoria por invalidez
que lhe havia sido concedida pelo
Instituto Nacional de Previdência So-
cial (INPS), em vaga originária de'
sua própria aposentadoNa

N° 29 - Em consonância corno Pa-
recer n° 1-055, do Senhor Consultor-
Geral da Rapablica; aprovado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República
Federativa aio Brasil e publicado no
Diário Oficial da União número 151.
de 13-- de agosto de ,1970, reverter .ao
Quadro Extinto - Parte XIII (Rocie
de Viação Paraná-Santa Catarina), do
Ministério dos Transportes, Dirceu

Silva Araujo, na série de classes da
Mecânico de Máquinas, Código Ad1I00,
classe e nível 10.0, por ter tido can-
celada a aposentadoria por Invalidez
que lhe havia sido concedida pelo Ins-
titulo • Naciónal de Previdência Sociai
(1NP5), em vaga originária da apo-
sentadoria de Llodemar Mendes da
Silva.

N° 30 - Em ' consona.ncia com o Pa-
recer n° 1-055, do Senhor Consultor-
Geral da República, aprovado pelo
Exma. Sr. Presidente da Republica
Federativa do Brasil e publicado em
Diário Oficial da União número 251,
de 13 de agosto de 1970, reverter ao
Quadro Extinto Parte XIII (Rede
de Viação Paraná-Santa Catarina),
do Miniatério dós Transportes, Taylor
Teixeira de Faria, na série de. classes
de Mecânico de Máquinas, Código....
A.1303, classe e nível 8.A, por ter tido
cancelada a aposentadoria por invali-
dez que lhe havia sido concedida pelo
Instituto Nacional de Previdência So-
cial (INPS), em vaga originária das
sua prt'aria aposentadoria.

N° 31 - Em consonância com o Pa-'
recer n 1-055, do Senhor Consultor-
Geral da República, aprovado pelo
Ermo. Sr. Presidente da República
Federativa do Brasil e publicado em
Didrio Oficial da 'União número 151,
de 13 de agosto de 1970, reverter co
Quadro Extinto - Parte XIII (Rade
de Viação Parei-lá-Santa Catarina),
do Ministério dos Transportes, Wairle-
mar Carneiro Ribas, na série de clas-
ses de Auxiliar de Trem, Código ...
F.112, classe e nível 8.B, por ter tido
cancelada a aposentadoria nor inva-
lides que lhe havia sido concedida
pelo Instituto Nacional de Previdên-
cia Social (INPS), em vaga origina-
ria da aposentadoria da Daniel Fer-
reira dos Santos. - Renato Meister.

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO
DA BACIA DO PRATA S. A.

Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
ndria, realizada em 7 de fevereiro
de 1972 ,- Serviço de Navegação
da Bacia do Prata sociedade Anô-
nima.
Assembléia Geral Extraordinária -

Aos tete dias do mês de fevereiro de
mil novecentos e setenta e dois, às
dezesseis horas, na -sede social do
Serviço de Navegação da Bacia do
Prata Sociedade Anónima, à Rua XV
de Novembro número 32, nesta cida-
de de Corumbá, Estado de Mato
Grosso, realizou-se a Assembléia-Ge-
ral Extraordinária para tratar dos
seguintes assuntos: a) Eleição do Di-
retor Técnico; b) Alienação do Na-
vio Motor Guarapuava; c) Outros
assuntos de interesse da empresa.
Esteve presente o Comandante Lélio
Cavalcante, Representante da União
Federal, çomo única acionista, no-
meado pela Portaria número .5.029.
de 19 de janeiro de 1972, do Exce-
lentíssimo Senhor Ministro dos
Transportes, publicada no Diário Ofi-
cial da União, do dia 24 de janeiro
de 1972. Assumiu a Presidência o
Doutor Sérgio Saldanha, Diretor-
Presidente da Sociedade, convidando
a mim, Norma das Dores Temi Fer-
reira, secretária da Presidência e a0
Senhor Eudo Gouveia da Silva, Che-
fe do Serviço de Expediente; ieroto-
colo e Arquivo, para servirem como
secretários, nos termos do artigo 11
dos Estatutos Sociais. Procedeu-se a
leitura, por mim Secretária, no Edi-
tal de Convocação dos Acionistas,
publicado no Diário Oficial da União
do dia 14 de janeiro de 1972; no jor-
nal "Folha, da Tarde" desta cidade,
edição doa dias 7, 8 e 10 de janeiro
de 1972; no jornal "Diário de Co-
nimba", desta cidade, edição doe
dias 7, 12 e 13 de janeiro de 1972 , cala
anúncio é do seguinte teor: 'Minis-
tério dos Transportes - Serviço de
Navegação da Bacia dó Prata Socie-
dade Anônima - CGC lifF 03.380.250

PARTIDOS POLÍTICOS
Lei Orgânica

(ALTERAÇÃO)	
c

Lei n• 5.697 - cle 27-8-197r

DIVULGAÇÃO No 1,17/

PREÇO& Cr$ 0,50

A VENDA4,--

• .	 Na Guanabara

Êeçto da Vendas:	 Rodriguea Alves.

Agènda s h Ministério da Pastada

;Walken a pedidos pelo . Serviço. de Ree.aibólso Postal

'Em , Brasília

Na sede do



Art. 1.° A caça amadorista é defi- Em municípios da Amazônia, MT.
GO. MA, SP, PR, RS e SC.

ayassu talam (caitetu)
nida como o ato de caçar com objeti-
vos estritamente esportivos.

Art. 2.0 Somente é permitido o	 Em municípios da Amazónia, MA
exercício dos atos de caça amadorista, e GO
respeitado o disposto no Art. 10, ali-	 Tayassu pecari (queixada)
neas a a m da Lei n.° 5.197, de 3 de	 Em municípios da. Amazônia, MT,
janeiro de 1967 e de conformidade com MA e GO

toiro )
os critérios aqui estabelecidos.	 Mazama americana (veado — ma-

Art. 3.0 Os produtos e subprodu-
Em municípios da Am

MA e GO
	 Amazônia, MT,tos da fauna indígena, obtidos atra-

vês da caça amadorista não poderão
Mazama sim plicornis (veado catin-

gueiro,
ser comercializados, em nenhuma hi-
pótese.

Em municípios da, Amazônia, MT,GOArt. 4.0 São expressamente proibi- e MAdos em qualquer época do ano, atos 
Euphractus sexcinctus (tatu-peba)de caça amadorista:	
Em municípios da Amazônia, MT.a) nos Municípios onde existem Par- GO, MA, SP, PR, RS e SC

ques Nacionais, Estaduais e Munici-	 Dasypus novemeinctus. (tatu-gali-pais;	 nha)b) nos Municípios onde existem Re- Em municípios da Amazônia, MT,
servas Biológicas Federais, Estaduais GO. MA , SP, PR. RS e SCe Municipais;	 Hydrochoerus- hydrochoeris (capt-a) nas áreas das Instituições Fe-
derais, Estaduais e Municipais;	

vara)
Em municípios da Amazônia, MT,d) nas propriedades particulares, Ma. GO. RS, SP, SC, e PR

sem o consentimento expresso ou tá- Aqouti paca (paca)cito dos proprietários,, conforme o 	 Em municípios da Amazónia, MT,disposto no Código Civil (Artigos: 594, MA. GO, SP, PR. SC e RS
595, 596, 597 e 598). 	 Myoprocta acouchy (cotia-de-rabo)Art. 5.0 Para exercer quaisquer. atos	 Em municípios da Amazônia
de caça amadorista é indispensável 	 Mima nasua (coati) -
possuir, previamente, a Licença Anual	 EM municípios da Amazônia, MT,
para Caça Amadorista, que é expedida MA, GO, SP, PR, SC e 14

. MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
	1.11:21,••••••mme..ffileMe.".1...• nn••••

:	 AVISO )),S REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pu-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
ou de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contraio de por-
te aéreo deverá ser soliektada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, à Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios
e Telègra f os. em BraSilia.

INSTITUTO BRASILEIRO'.
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA N.° 2.706, DE 17 DE

• FEVEREIRO DE 1972

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
no item IX, do artigo 4.° do Decreto-
lei n.° 289, de 28 de fevereiro de 1967,
combinado com o Decreto n.° 62.018,
de 29 de dezembro de 1967,

Considerando o disposto no pará-
grafo 1.° do artigo 1.° e no artigo 8.°
e alínea a, b e c da Lei n.° 6.197, de
3 de janeiro de 1967,

Tendo em vista o que se contém no
Processo n.° 1.698-72, resolve:

pelo IBDF, com as seguintes carac-
terísticas:	 .

a) terá validade somente no ,perío-
do permitido para a caça amadorista,
que será de 1.0 de maio a 31 de agosto.

b) terá validade apenas na Unidade
Federativa em que for expedida;

Parágrafo único. O mesmo caçador
poderá exercer a caça amadorista em
mais de uma Unidade Federativa,
desde que possua as respectivas li-
cenças.

Art. 6.0 E' autoridade competente
para o fornecimento de licença para
a caça amadorista. na respectiva Uni-
dade da Federação, o Delegado do
IBDF ou seu representante legal.

Art. 7.0 A repartição expedidora da
licença manterá um registro alfabé-
tico dos cacadores amadores, em . fi-
chas individuais, contendo: 1) Nome
e Sobrenome; 2) Naturalidade; 3) Fi-
liação; 4) Profissão; 5) Natureza e
número de identificação; 6) Residên-
cia; 7) Anotação de concessão ou não
da licença, a cada ano; 8) Indicação
do número de peças por espécie, de-
claradas como pretendidas ptra ca-
çar, por temporada; 9) Observações:
críticas e sugestões dadas pelo in-
teressado.

Art. 8.° No ato do fornecimento da
licença, a repartição expedidora po-
derá entregar ao caçador amador um
exemplar da Lei n.° 5.197, de 3 de
jáneiro de 1967 e fornecerá obrigato-
riamente um exemplar da Portaria
2.706 e da Instrução Complementar
que estiver em vigor sobre a caça
amadorista. mediante pagamento pelo
preço de custo dos impressos, sendo
as importâncias recolhidas aos cofres
do IBDF.

Art. 9•0 A relação das espécies ci-
negéticas. com as respectivas áreas e
épocas ae caça permitida, é a se-
guinte:

Mamiferos
Didelphis spp (gambás)

Administrativo e Financeiro da So-
cleflade; Doutor Glauco Sidnei For-
nari, Diretor-Comercial da Socieda-
de; Doutor Walter Silverio Pelizzari;
reeleito para o cargo de Diretor-Téc-
nico; pelo Senhor Presidente da . As-
sembléia, pelos secretários que a subs-
crevem. Foi então,, a sessão, dada-

rada encerada pelo Senhor Presiden-
te. — Lelio Cavalcante. — Sérgio
Saldanha. — Glauco Sidnei Fornari.
— José Moreira Roberto. — Walter
Silverio Pelizzari. — Ernesto ('outi-
nho Puccini. — Norma das Dõres
Terzi Ferreira. — Eudo Gouveia da
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— Assembléia Geral Extraordinária
— Ficam convidados os senhores
acionistas a comparecerem à assem-
bléo. Geral Extraordinária, que será
realizada em sua sede social, prédio
número 32 da Rui XV de Novembro,
Corumbá — Mato Grosso, no dia 7 de
fevereiro de 1972, às quinze horas,
para tratar da seguinte ordem do dia:
a) Eleição do Diretor Técnico; b)
Alienação do Navio Motor Guarapaa-
va; c) Outros assuntos de interesse
social. Caso, por motivo de força
maior, a Assembléia não puder ser
realizada na data Mencionada, o Se-
nhor Representante da União Fe-
deral, como ' única acionista, será
avisado via telegráfica ou telefónica
sobre a nova data. — Sérgio Salda-
nha, Diretor-Presidente". De acor-
do com a pauta da reunião, foi colo-
cada em discussão a eleição do Dire-
tor-técnico, tendo sido indicado 'pela
Presidência, para - ocupar o cargo, com
vigência a partir do dia 25 de abri l de
1971 para o quadriênio que finda a
25 de ' abril de 1975, nos termos do
artigo 14 dos Estatutos Sociais, ra-
tificando todos os atos praticados
pelo mesmo na condição de Diretor-
técnico no período compreendido en-
tre 25 de abril de 1971 a 7 de feve-
reiro de 1972. Dando prosseguimen-
to aos trabalhos, e de conformidade
com a pauta, leu o Senhor Presiden-
te da Assembléia, o oficio . número
'71113377, de 28 de dezembro de 1971
do Senhor Renato Tietzmann Silsra —
Chefe do Gabinete da Superinten-
dência Nacional da Marinha Mercan-
te, em que concorda com a ollena-
ção do Navio Motor • Guarapuava ao
Comando Naval de Ladário, da Ma-
rinha de Guerra do Brasil; sem rea-
lização de Concorrência Pública.
Propôs o Senhor Presidente que: a)
seja ratificada a decisão da assem-
bléia.-Geral Ordinária do dia 25 de
setembro de 1971, "relativamente ao
Navio Motor Guarapuava, dispensan-
do-se de Concorrência Pública a alie-
nação dessa embarcação ao Comando
Naval de Ladário; b) o valor míni-
mo dessa alienação seja de Cr$ ....
55.000,00 (cinqüenta e cinco mil cru-
zeiros), conforme avaliação específica
para fins de venda, constante do ofí-
cio número 71/00700. do Departamen-
to de Engenharia da Superintendên-
cia Nacional da Marinha Mercante;
C) dispensa de Concorrência Pu-
blica refere-se, exclusivamente e em.
caráter excepcional; a esse Navio
Motor Guarapuava, sendo que, para
a alienação das demais embarcações
mencionadas na Assembléia-Geral
Extraordinária de 25 de setembro de
1971, continua prevalecendo a ' au-
diência da realização de Concortén
cia Pública. Postos em discussão os
dois itens, decidiram os acion.stas:
a) aprovar o nome do Senhor Wal-
ter Silvério Pelizzari para exercer o
cargo de Diretor. Técnico 'da Socieda-
de, pelo período e nas condições aci-
ma mencionadas; b) aprovar, a pro-
posta, do Senhor Presidente da As-
sembléia e autorizar a alienação, dis-
pensada a Concorrência Pública, do
Navio Motor Guarapuava ao Coman-
do Naval de Ladário, peio valor mí-
nimo de Cr$ 55.000,00 (cinqüenta e
cinco mil cruzeiros). Declarou, então,
o Senhor Presidente da Assembléia
eleito para o cargo de Diretor Téc-
nico da Sociedade o Doutor Walter
Silverio Pelizzari, brasileiro, casado,
engenheiro naval, - pelo auadriênio
que se iniciou em 25 de abril de 2971.
Dada a palavra livre aos presentes,
e,- como ninguém dela ,quisesse fazer
uso, .fol 'a sessão suspensa pelo tempo
Indispensável à ldvratura da presente
ata. Reinieiada, esta ata -.foi lida,
aprovada e assinada, pelec.:Senhor Re-
presentante da União Federal e 'pelas
pessoas presentes à Assern,bleja, que
são os Senhores, Doutor "ase

• ra Roberto, delegado da 9.° Diretoria
Regional da Superintendência Nacio-
nal da Marinha Mercante; Doutor
Ernesto Coutinho Puccini, Diretor-

Sylvilagus brasiliensis (tape% lebre
brasileira)

Em municípios da Amazônia, MT, .
MA, SP, GO, PR, SC, e RS

Dasyprocta aguti (cotia) -
Em municípios da Amazônia,. MT,

MA, GO, SP, PR, SC . e RS
Galea e Cavia spp (préas)
Em municípios da Amazônia, MT,

MA, GO, SP, PR, SC e RS
Aves

Tinamus spp (azulonas e inhambus-,
açu)

Em municípios da Amazônia e MT
Crypturellus .spp (inhambus e jaós)
Em municípios da Abazônia, MT,'

GO. SP e PR
Hhynchotus rufescens (perdiz)
Em municípios de GO. MT e SP
Nothura spp (Codornas)
Em municípios de MT, GO e SP
Dendrocygna bicolor (marreca-ca-

neleira)
Em municípios da Amazônia, MT,

MA. GO, SP, PR e RS
Dendrocygna autumnalis (marreca-

cabocla)	 •
Em municípios da Amazônia, MT,

MA e GO
Dendrocygna viduata (irerê)
Em municípios da Ama aônia, MA,

MT. GO, SP„ PR, SC e RS
Cairina moschata (pato-do-mato)
Em municípios da Amazônia, MT,

GO e MA
Anas bahamensis (marreca-touci-

nho).	 •
Em municípios da Amazónia, MA,

MT. GO. SP. PR. SC e RS
Anos brasiliensis (marreca-pé-en-

carnado)
Em municípios da AmPzônia, MA,

MT. GO. SP, PR. SC e RS
Mitu mitu (mutum)
Em municípios da Amazônia

• Mitu tomentosa (muturn)
Em municípios da Amazônia
Crax fasciolata vinina (muturn)
Em municípios de MT e GO
Grax globulosa (mutum)
Em municípios da Amazônia
Penelope sVP (jacu'
Em município da A?nadinfa, MT e

GO

	

Ortalis spp (aracuãs)	 •
Em municípios da Amazônia, MT v,,

e GO
Pipile cuiubi (cujubi)
Em municípios da Amazônia
Odontophorus spn (urus. copeiras)
Em municípios da Amazônia, MA,

MT. GO. SP, PR, SC e RS
Aramirles, rallus. porzana e lateral-

luz spp (saracuras e sanãa)
Em municípios da Amazónia, MA/

MT. GO, SP, PR. sc e RS
Gallinula chlorovus (galinhola)
Em municípios da Amazônica, MA,

GO e MT
Porehyrula martinica (frang9-

d'ásrua-azul)
Em municípios da Amazônia,

GO e MT
Capella miraguaias (narceja) ‘-
Em municípios da Amazônia, MA

MT e GO
Columba speciosa (pomba trocai) .
Em municípios da Amazónia, MA,

MT e GO •

Lertotila verreaxi (juriti)
Em municípios da Amazônia, MA,

MT. GO. SP. PR, SC e RS .
Columbigallina talpaeoti (rolinha)
Em municípios da Amazônia, MA,

MT, GO, SP, PR. SC e RS
nenatdura auriculata (pomba-de-

bando)
Em municípios de MT, GO, SP e PR
Myiopsita monachlus (gaturrita)
Em municípios de RS e SC
Netta peposaca (marrecão-da-pata-

gónia)
Em municípios de RS e SC -

• Répteis
Paleosuchlus spp (jacarés-coroa)
Em municípios da Amazónia e MA
Caiman spp (jacarés, jacaretingas)
Em municípios da Amazônia, MA,

GO e MT
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Cinosternon scorpioides (muçuã)
Em municípios da Amazónia
Podocnemis spp (tartarugas, cabe-

Caldos, tracajás)
Em municípios da Amazônia, GO

4) MA
Testudo tabulata (jabuti)
Em municípios da Amazônia, MA

e MT
lguana iguana (iguana)
Em municípios da Amazónia, MT,

Oo e MA
Tupinambis spp	 jacuruaru,

jacruaru, jacuruxi)
Em municípios da Amazônia, MA,

MT, GO, SP e PR

Anfíbios

Leptoclactylus spp (glas, rãs)
Em municípios da Amazônia, MA,

GO, MT, SP, PR, SC e R$

spp - Significando mais de uma
espécie.

Art. 10. Para cada uma das uni-'
dadas da Federação referidas no
Art. 9.° desta Portaria será baixada
Uma Instrução de Caça Amadenista
Complementar, assinada pelo Delega-
do do IBDF ou seu representante le-
gal, e que obrigatoriamente conterá:

a) Lista das espécies cinegéticas,
atendendo ao Art. 9.° da Portaria
2.706, válida para a Unidade da Fe-
deração, com número de peças por
espécie, que poderá 'ser abatida pelo
caçador no período de caça a critério
do Delegado.

b) Lista dos Municípios onde será
Permitida a caça amadorista na tem-
porada oficial, obedecendo ao rodí-
zio de áreas de caca proibida e de
caça permitida. iniciado em 1968. com
exclusão dos Municípios e áreas in-
cluídas no Art. 4.° desta Portaria.

Art. 11. Também constará obriga-
toriamente de cada Instrução Comple-
mentar sobre Caça Amadorista, sob
a forma de artigos:	 •

a) Que há obrigatoriedade de reco-
lhimento prévio e definitivo aos cofres
da taxa devida...para a licença de caça
amadorista no valor de 1/10 do salário-
mínimo mensal da região;

b) Que quaisquer atos de caça bem
como o transporte, guarda ou arma-
zenamento de exemplares em número
superior aos permitidos na Instrução
Complementar, acarretará a cassação
imediata da licença, bem como a sus-
pensão de nova licença por cinco (5)
anos, além das sanções penais cabí-
veis,

c) ('ue quaisquer atos de caça bem
'como o transporte, guarda ou arma-
zenamento de espécies não incluídas
nesta Portaria, constituem contra-
venção penal nos termos da Lei nú-
mero 5.197, de 3 de janeiro de 1967,
bem como o Decreto-lei n.° 289, de 28
de fevereiro de 1967, em seus artigos
14, 15 e 18, sem exclusão de outras
penas previstas em lei. 	 •

Art. 12. Baixada a sua Instrução
Complementar sobre Caça Amadoris-
ta, cumpre a cada Delegado do IBDF
ou seu representante legal:

a) Remeter cópias: para a Presi-
dência, Departamento de Conserva-
ção da Natureza (DN) e Departamen-
to de Administração (DA) do IBDF;

b) Remeter cónias para todos os
Delegados do 113DF ou seus, Repre-
sentantes legais das demais Unidades
da Federação;

c) Remeter cópias: para os Admi-
nistradores dos Parques Nacionais,
Reservas Biológicas, Chefes de Esta-
ções Florestais de Experimentação,
que existam dentro de sua Unidade
Federativa;

d) Promover a mais ampla divulga-
ção da Portaria 2.706 e da Instrução
Complementar na respectiva Unidade
da Federação, informando-se sobre a
situação de C e ^a Amadorleaa das que
ahe são vizinhas.

Art, 13. Os Delegados do IBDF
nas respectivas Unidades da Federa-
ção, ou seus representantes legais, se-
tão autorizados a reçeber, registrar e
conceder licenças de Caça Amadoris-
ta para outras Unidades, desde que
sejam preenchidas as exigências se-
guintes:

a) Os pedidos, em duas vias, serão
encaminhados, exclusivamente, atra-
vés dos Clubes de Caça ou Tiro ao
Vôo, legalmente registrados, a que
pertençam os interessados.

b) Os Clubes encaminharão as duas
vias dos pedidos ao Delegado do
113DF, com os dados cadastrais sobre
os caçadores conforme Art. 7.° da
Portaria 2.706.

c) As taxas concernentes devidas
pelos caçadores, individualmente, se-
rão entregues pelos Clubes, contra-
recibo, por ocasião dos pedidos às De-
legacias do IBDF que providenciarão
o seu depósito integral na Agência lo-
cal do Banco do Brasil S.A. para Cré-

UNIVERSIDADE
FEDERAL DA BANIA

PORTARIAS DE 23 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuições,
resolve:

-
N° 199 -- Colocar à disposição do

Conselho Federal de Educação, Nan-
cy Norma Brandão Branco de Souza,
matricula n° 2.276.541, Escriturário,
nível 10, do Quadro 'Único de Pessoal
- Parte Permanente, lotada nesta
Reitoria, sem ônus para esta Univer-
sidade, de acordo com o que consta do
Processo n° 1.537-72.

N° 200 - Manter à disposição da
Universidade de Brasília, sem ônus
para esta Universidade, Aluisio Rosa
Prata, matricula no 1.051.016, Profes-
sor Titular, do Quadro 'Único de Pes-
soal - Parte Permanente, lotado na
Faculdade de Medicina, pelo prazo
de um (1) ano, a partir de 1 de feve-
reiro de 1972, de acordo com o que
consta do processo n° 0926-72.

„ PORTARIA N° 202 DE 24 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Bailia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 40, incisa VI, do
Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:

De acordo com o art. 75, Item 1,
da Lei n° 1.711-52, conceder, a pedi-
do, exoneração, a partir de 21 de fe-
vereiro de 1972, a Joselice Macêdo de
Barreiro, matricula no 1.528.496, do
cargo de rrofessor Adjunto do Qua-
dro Único de Pessoal, desta Universi-
dade, lotado no Instituto de Letras,
tendo em vista sua nomeação para
o cargo de Professor Titular. - /di-
tai/ate de Azevédo Pondé.

UNIVERSIDADE FEDERÁL
DO PARÁ

ATOS DE 1 DE MARÇO DE 1972

.0 Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e de aeordo com
autorização presidencial constante da
exposição de motivos n° 117, de 3 de
fevereiro da 1972, publicado no Did-

Art. 15. A Delegacia que emitir
as licenças se obriga a remeter a có-
pia do pedido feito pelo Clube, jun-
tamente com cópias dos dados cadasa
trais de cada caçador que receber a
licença, para a Delegacia do IBDF da
Unidade onde irão os mesmos atuar.

Art. 16 ‘ Os. casos omissos serão re-
solvidos pela Presidência do IBDF.

Art. 17. Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as Portarias IBDF: n.° 25, de
30 de maio de 1967; n.° 40, de 23 de
junho de 1967; n.° 44, de 23 de junho
de 1967; n.° 252, de 18 de abril de
1968; n.° 288, de 17 de maio de 1968;
n.° 851, de 31 de março de 1969; nú-
mero 1.381, de 31 de março de 1970;
n.° 1.535, de 8 de junho de 1970; e
demais disposições cru contrário. -
João Mauricio Nabuco.

Ofício n.° 470

rio Oficial da União de 21 de feverei-
ro de 1972, resolve:

-
No 14 - Nomear, em virtude de

habilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, Manoel Aurino Mendes da Sil-
va, para o cargo de Trabalhador, Có-
digo GL-402-1, do u'adro de Pessoal
da Universidade Federal do Pará.

No 15 - Nomear, dm virtude de
habilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II, e 13,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Francisco Mendes Borges, para
o cargo de Trabalhador, Código 	
GL-402-1, do Quadro de Pessoal da
Universidade Federal do Pará.

N° 16 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em concurso público, nos
termos dos artigos .12, item II e 13,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, Edilson Alves Magalhães, para
o cargo de Trabalhador, Código
GL-402-1, do Quadro de Pessoal da
Universidade Federal do Pará:

N° 17 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Manoel Alves do Nascimento, para o
cargo de Trabalhador, Código 	
GL-402-1, do Quadro de Pessoal da
Universidade Federal cio Pará.

N° 18 - Nomear, em virtude da
habilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Pedro Rodrigues de Melo, para
o cargo de Trabalhador, Código 	
GL-402-1, do Quadro de Pessoal da
Universidade Federal do Pará.

N° 19 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Jacinto Siqueira Alves, para o cargo
de Trabalhador, Código GL-402-1, do
Quadro de Pessoal da Universidade
Federal do Pará.

No 20 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro -de
1952, Anselmo de Lima Rabi, para o
cargo de Trabalhador, Código 	
GL. 402-1, do Quadro de Pessoal da
Universidade Federal do Para.

N° 21 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei n° 1.711 de 28 de outubro de 1952,
José Augusto Alves doa Santos, para

N° 26 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em concurso público, na
termos dos artigos 12, item II e 13, rir
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1951'
Oswaldo Costa Pinto, para o cargo d
Trabalhador. Código GL-402.1, d
Quadro de Pessoal da Universidad
Federal do Pará.

N° 27 - • Nomear, em virtude d
habilitação em concurso público. ne
termos dos artigos 12, item II e 13, d
Lei n° 1.711, de 28 de outubro d
1952, Maria de Nazaré de Alcântar
de Sá, para o cargo de Escreveni
Datilógrafo, Código AF-204.7, d
Quadro de Pessoal da Universidac
Federal do Pará.

N° 28 - Nomear, em virtude de hz -
bilitação em concurso público, nu
termos dos artigos 12, item II e 1:
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro (
1952, Maria Niracy Fonsèca da CO' -
ta, para o cargo de Escrevente Dal
Migrar°, Cealleo AF-204.7, do Quad,
de Pessoal da Universidade Feder,
do Pará.

	

N° 29	 Nomear, em virtude de h:. -
bilitaçã,o em concurso público, 21
termos dos artigos 12, item II e I
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro r
1952, José Maria Pinho de Assis,	 -
ra o cargo de Escrevente Datilógral
código AP.204.7, do Quadro de Pe
soai da Universidade Federal do P -
rã.

N° 30 - Nomear, em virtude de h' -
bilitação em concurso público, nos tee •
mos dos artigos 12. item II e 13.
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 19;
Maria Cibell dos Santos Corrêa, pa
o cargo de Escrevente Datilógra- .
Código AF'-204.7, do Quadro de Pr -
anal da Universidade Federal do P -
rã.

N° 31 - Nomear, em virtude de h -
bilitação em concurso público,
termos dos artigos 12, Item II e
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
1952. Jor re Antonio de Araújo, n-
o cargo de Escrevente Datilógrafo.
código AF.204.7. do Otee-iao de Pf -
soai da Universidade Federal d a I'
rã. t'

	

•	 .
N° 32 - Nomear, em virtude r

habilitação em concurso público, n,
termas dos artigos .12, item II e
da'LeI'n° 1.711, de 28 de outubro
1952, Maria de Fátima da Silva 5- •
tos. para o cargo de Escrevente Le» ' -
16grato. Cóclea') W-20A .7. do
de Pessoal d a. Univaa,1•4 ^	 • 'reel - •
do Pará.. - Aloysio da Costa Chau ..

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA	 •

dito do IBDF, na forma das instru- o cargo de Trabalhador, Código
ções em vigor para depósito e trans- GL-402-1, do Quadro de Pessoal da
ferência bancárias. 	 Universidade Federal do Pará.

N° 22 - Nomear, em virtude de haa
bilitação cru concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13.
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Dilermando de Oliveira Sousa,
para o cargo de Trabalhador, Código
GL-402-1, do Quadro de Pessoal da
Universidade Federal do Pará.

N° 23 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II- e 13.
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Francisco Miguel Melo da Silva,
para o cargo de Trabalhador, Código
GL-402-1, do Quadro -de Pessoal da
Universidade Federal do Pará.

N° 24 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em concurso público, nos'
termos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei na 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Vaidemir de Souza Brito, para o car-
go de Trabalhador, código GL-402.1,
do Quadro de Pessoal da Universida-
de Federal do Pará.

N° 25 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em concurso público, noí.
termos dos artigos 12, item II e 13, di
Lei n" 1.711, de 28 de outubro de 1952
Jair de Souza Ribeiro, para o carg(
de Trabalhados, código GL-402-1, el(
Quadro de Pessoal da Universidadk
Federal sla Pará.
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.-- . -O Presidenta do InatAtnto dó Açwlear • do Ilcoe/ 1 . " no too'.
-das.atribuiçã

.os que lhe &ao conferidas por lei * tendo em vista . que as-
estimativas atualizádas da safra de 1971/72, na :Regai) NOrta-Nordeste~
dicam que os contingentee,de cana, *nitente' em algumas usinas, sigo ea.
wao suficientes para atender E prodnçao de agtlear que lhes foi deforida:;
no Plano da Safra de 1971/72, ,enquanto que -antras usinas diiipaem de siclip
dentes de nat$riezprina, que lhea permitião,ultrapessor os velames indr

.viduois de produgoo autorizados, 	 .
N. '	 ,:ç
. II 3 . 3 O 1 V Es--

),	 ". , ,i4
-	 . Art., 12 AS usinas situadas eaRegaotNorte-Nordeste,qua'.

atingirem os volumes individuais. de produção-que lhee forma stribuidos
' para a aafra,de 1971/72, na formerdos quadros anexei I Resoluçaon2A 054,.

de 28 de naio.de 1971 (Plano da Safie de 1971/72) 1 e diaponhaa de some.:
dentes do-matCria-pEima, kicam autoriSedea a pro gieguir.a.moagem de ca.,.

' nas para a fabricaçao de aglicsr, por Conta dos •sidos de antorisaçãoanap
ntilizíveii na'região.	 .	 4-

- Art. 22 •-• Os vendo' de-produçao de agcar deferidos
Usinai dos Estados do Pernambuco *Alagoas, ficam constituídos dos .se..
gnintes Contingentes, conioante o quadro anexo:

,
. Pernambuco 	  6145740	 9'253 784	 1-3 395 5241
:Alagoas 	 -.5964 260' - /& 946 216 • 8 910.W6Ï

Total 

•	

- 10 110 000	 14 200 000	 t4 310 000.

' 'Art. 32 - As parcelai dos contingentie.de ag4cor erigia
indicado. to artigo anterior, cinda-pendentes de prodnçao na data dast*,
Ato devera° 	 ser.fabricadas prioritIrlásionte.ati 30 de abril de 1972, na-
conformidade do quadro anexo. .	 •

	

'Art. Ao . Az %Uaná!, que não tenham 0%180a0 08	 YOJUM48.
WiTiall0i8 de açacar cristal, cuja produçao deveria estar terminado at&
28 de fevereiro de 1972, na-forma- estabelecida noa quadros onerou 4!4).
Ato n 2 43/71', da 31 do ajeito de 1971, deverão *anistiar imadietamente a
produçao . dos saldos pendente*, sem o que nao,poderao prosseguir ai fibrim
casSo.do tipo demorara.

• Art. 52 - Qualquer'usina •cepórada ou ao cooperada, qu•.,
nEo Capelão de matEria-prima entielente a realisaçao do volume de proda"-
çao.qaa-lha foi atribuldo nos quadros anexos h Rezoingio ne 2 054, f 2n!
de IMMO de 1971 (Plano da Safra de 1973/72), fica obrigeole, a fazer a da.
Vida comunicaçao ao Delegado Regional do IAS."eme Estado, dentro • do
prazo de oito (8) dia., para efeito daáproVidenciaa bebíveis.

Partgrafo,dnico .; Se o saldo que nadeerl prOdusido
aluir parcela do contingent* .individual da . açiear cristal, essa parce1G,
se redistribuir imediatamente entre se demais moinas do Estado, 48011.8
.tuadas	 foram lotadas AO tipo demsrara.

. , Art. 62 cujos disponitilidades de' Watgria.
prima lhes porilitam orientar os valem individuais de produg go, que Mel
foras deferidos nesta' safra, podara° prosseguir a moagem de canas paro'.

proQução de agacar demdrar*, noaSstados de Pernambuco ',Alagoas, .é
de apear cristal, no i demitia Estados dá Região Eorte-Nordeste.

Art. 72 - A Cooperativa dos Produtaroa do- Açacar •
coo/ da Pernambuco 'e a Cooperativaltegional dos Produtóree de 44cax de
Adegoas,. ficam responiíroic-,pola efetiva realizaçao dos contingontes.da,
eencar cristal atribuídos as usinas suas filiadas, dentro dos prazos o',
leindiçOcii.estabelecidos neste Ato, sem prejaizo das permutas internas!
decorrentes dos respectivos programas de produçao e permitidas na form.

-do art. 5.2 de Ato n 2 43/71, de 31 de agasto de 1971'
4

Art.132 n Continmmtvigentes a* diaposiçãode do Aio na,
43/71, de 31 de agasto de 1971, em tudo que siso for incompatível com. .4)
disposto noite Ato.

Art. 92 O presente Ato vigora nesta data e será' publi.
cado nb,"Dilrio Ofigni da União", revogadas as dispoeigUes va contrl n
rio.

.Gabinate da Weide:nela do Instituto do Mear e do 11.1
coei, aoSVinte e nove dias do nes.de fevereiro do ano da mil. mentem+,
*ti 8 setenta • dois. .	 .

ilen...WARO Lm= clage

.1112111	 Demorara	 12.:L*41
(leses de 68.quilos)	 .

PMINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E' DO COMÉRCIO -

INSTITUTO DO AÇOCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
PORTARIAS DE 30 DE DEZE1VCBRO

DE 1972
O Presidente do Conselho Delibe-

rativo do Instituto do Açucar e do
alcool, uSando das atribuições que
;he confere a letra D - do art. 8°,
do Decreto n° 61.777, de 24 de novem-
oro de 1967, resolve:

N° 270 - De acordo' com o artigo
205, da Lei número 1.711, de 28 de
outubro de• 1952, aplicar, a, pena de
suspensão por 15 (quinze)" dias, ao
Auxiliar de Artífice, nível 5, Samuel
Soares da Silva, por falta grave pra-
ticada.

Pessoal - Parte Permanente, desta
Autarquia.

N° 32 - Tornar sem efeito a Por-
taria número 17, de 8 de fevereiro de
1972, que constituiu à, Coiniasão de
Inquérito Administrativo a que, res-
ponderá o Técnico de Administração,
Classe B, Nível 21, • Bartolorneu Ama-
ro dos Santos, por abandono de
cargo.	 •	 .

N° 33- Designar o Procurador de
la Categoria, Oswaldo Queiroz Gui-
marães, o Agregado no Padrão 8-C,
Alberto lauy Santos Mattos e o Ofi-
cial de Administração, Classe B, Ní-
vel 14, Fault, Vicente Padula, para,
sob a presidência do primeiro, cons-
tituírem a Comissão de Inquérito Ad-
ministrativo a que_responderá . o Téc-
nico de Administração. Classe 13, Ni-
vel 21, Bartolomeu Amaro dos San-
tos, por abandono de cargo. - Ader-
bal Loureiro da Silva, Presidente em
Exercício.

' PORTARIA IsT° 37, DE 25 DE
FEVEREIRO DE 172

O Presidente do Conselho Dclibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra d, do art. ' 8°, do
Decreto n° 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, resolve:

Aposentar, por invalidez, a Serven-
te, nível 5, Nicodina Alves tios Santos,
nos termos do artigo 101, item I,
combinado com o 'artigo 162, item I,
alínea '13", ambos-da Constituição da
República Federativa do Brasil, do
Quadro de Pessoal s•-• Parte Especial,
desta Autarquia. - Gen Alvaro Ta-
vares -Carmo.

. PORTARIA N° 39, DE 28•DE
FEVEREIRO DE 1072

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto dti Asolcar e do,
álcool, -usando das atribuições que
lhe confere a letra cl, do art. 8°, do
Decreto n° 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, resolve:	 •	 •

Designar o Procurador de 1° Ca-
tegoria, Francisco alartine; o Técni-
co Agroindustriai, Nível 17, Mauricio
Campos de Andrade Alves; o Oficial
de Administração, Classe 13.. Nível 14,
Nelson Magalhães Moreira: e Oficial
de Administração, Classe A, Nível- :2,
Nelson Melchlades da Silva; o Oficial
de Administração, Classe A, Nivel 12,
Agnaldo Pereira; o Escrituraria, Clas-
se A, Nível 8, Esdras Santana Lisboa
e o Chefe de Portaria. Nível 13, Mau-
rine Gomes de Vasconcelos, para, sob
a presidência 'do Primeiro, constitui-
rem - o Grupo de Trabalho, encarre-
gado . de proceder o levantamento, ca-
dastro e inventário de todo o natri-
menio do Instituto. - Gen Álvaro
Tavares Carmo. _

PORTARIA' N° 42-A, DE ' 29 DE
FEVEREIRO DE 1972 _-

O -Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições • que
lhe confere a letra d, do art. 8°, do
Decreto n° 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, resolve: .

Dispensar, a- pedido, nos termos do.
artigo 77, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o Engenheiro Agrô-
nomo, Classe A. Nível 20, Carlos Edu-
ardo FeÉreira Pereira, da função gra-
tificada, símbolo 1-F, de Chefe da
Inspetoria Técnica Regional de Per-
nambuco. - - Gen ' Alvaro Tavares
Carmo. •

PORTARIA N° 44, DE 1°- DE -
MARÇO DE 1972

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool. usando das aihribulcões ano.

•

lhe confere a letra d,, do art. 80, -do
Decreto n° 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, resolve:

Demitir o Químico Tecnologista,
Classe A, Nível 21, Manoel Octaviano
Colaço Dias, do Quadro Permanente
desta Autarquia. - Gen Alvaro 2'a-
vares Carmo.

Reli/J=0es,
Na publicação do Diário Oficial dos..

dias 25 e 28 de fevereiro de 1972, fls.
762 e 795:
Processo: 'AI 517-61 - Acórdão n° 344
, Onde se lê: Processo: AI 517-71

,	 .

Leia-se: Processo: AI 517-81 lk
Onde se lê: Acordam, por unanimi-

dade os membros do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, da Usina Açucareira Santa
Cruz S. A.

Leia-se: Acordam, por unanimicia-
de os membros do Conselho Delibe-- •
rativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, em receber o recurso Joluntá-
rio, da Usina Açucareira Santa Cruz
S. A.
Processo: AI 284-68 - Acórdão n° 352 '

Onde se lê: Processo: AI 286-68 -
Lela-se: Processo: AI 284-68
Onde se lê: Combinado 'com o ar-

tigo 1°, parágrafo único.
Leia-se: Combinado com _os artigoe

1°, 2°, parágrafo único.- N° 271 - De acordo com o artigo
205, da Lei número 1.711, de 28_ de
outubro de 1952, aplicar a pena de
suspensão por vinte (20) dias, ao Mo-
torista, classe A, nível 8, Mário Ba-
tista dos Santos, por falta grave pra-
ticada - Gen .41varo Tavares Carmo.

PORTARIA N° 15, DE 4 DE
-FEVEREIRO DE 1972

O Présidente do ' Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Rilcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra d, do art. 8°, do
Decreto n° 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, resolve:	 -

Aposentar, por invalidez, o Auxiliar
Rural, Nivel 3; Antônio Amaro da
Silva, de acordo com o item I, do ar-
tigo 101, combinado com a alínea "b"
do item I, do _artigo 102, • ambos da
Constituição da República Federati-
va do Brasil, cio Quadro de Pessoal
- Parte Especial, desta, Autarquia.
- Aderbal Loureiro da Silva, Presi-
dente em Exercício.

PORTARIA N° 16"DE .7 DE
FEVEFtEIRO DE 1072

O Presidente do Conselho- Delibe--
, rativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra c/, do art. 8', do.
Decreto n° 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, resolve:

Aposentar, compulsoriamente, o Re-
dator, Classe C, Nível 22, Roberto
Dias Groba, nos termos do item II,
do artigo 101, combinado com o item
II do artigo 102, ambos da Constitui-
ção da República Federativa do Bra-
sil, do Quadro _de Pessoal - Parte
Permanente, desta Autarquia, a par-
tir de 7.2.1972. - Gen Alvaro Ta-
vares Carmo. ,

•
PORTARIA N° 26, DE 18 DE ---

'FEVEREIRO DE 1972
O Presidente do Conselho Delibe-

rativo do Instituto do Açúcar e cio
Alcool, usando das atribuições que
lhe confere, a letrado art. 8°, do
Decreto n° 61.777, 'de 24 de novem-
bro de 1967, resolve:

Dispensar, ex officio, de acordo com
o artigo 77 da •Lei número 1.711; de
28 de outubro de 1952, o Técnico de
Contabilidade, Classe A, Nivel 13, Mil-
ton de Assis Maciel, da função gra-
tificada, símbolo 10-F, de Chefe da
Seção de Contabilidade e Finanças
da Delegacia Regional de Alagoas. -
Aderba/ Loureiro ;da Silva, Presidente
em Exercício. .	 •

PORTARIAS DE 23 DE FEVEREIRO
• DE 1972	 •

O Presidente* do Conselho Delibe-
rativo do Instituto :do Açúcar e do
Alcool, usando- das atribuições que
lhe confere a letra 'd, do art. 8°, do
Decreto n° 61.777, de 24 de nevem-.
bro de 1967, resolve: , _

N° 31 Conceder aposentadoria,.
ao Chefe de Portaria, Nível 13, San-
tino soares Bela), nos termos do ar-
tigo 101, item III, combinado com o
artigo 102, item I, alínea "a". ambos
da Constituição da República Fe-
deraratiya do Brasil. do Quadro de

•

ATO i* *6/72 DE • 29 lia FUMEIS° D3 1972 .4.
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Art. 8° A investidura no cargo de
Diretor será feita por termos lavra-
dos no Livro de Atas -da Diretoria,
depois de caucionada - a responsabili-
dade de cada um com 50 (cinqüenta)
ações integralizadas da Sociedade, po-
dendo -esta caução ser prestada por
qualquer acionista.

Art. 90 A designação do -Diretor
substituto nos casos de licença, impe-
dimento ou vaga, será feita 'pelos Di-
retores remanescentes, valendo a no-
meação somente até a primeira reu-
nião da Assembléia-Geral, à qual
competirá eleger o substituto defini-
tivo.	 •

Art. 10. Qualquer dos Diretores te-
se% amplos poderes de administração.

Parágrafo único. Para adquirir,
alienar e onerar bens imóveis, bem
como constituir procuradores, serão
necessárias as assinaturas de pelo
menos 2 (dois) Diretores.

Art. 11. Compete à Diretoria:
a) Representar ' legal, ativa, passiva,

judicial , e extrajudicialmente a Soem-
dade;

b) Constituir mandatário, com po-
deres expressos e revogar mandato eu,
nome da Sociedade;
• c) Nomear gerentes, agentes, eepre-

sentantes e funcionários, fixando sua
remuneração;

d) Adininistrar a Sociedade e (assear
amplamente todos os seus negócios e
atividades;
• C) Convocar as Assembléias-Gera/st

1) Propor à Assembléia-Geral o au-
mento do Capitai, a reforma dos Es-
tatutos e todas as demais medidas ne-
cessárias aos interesses e à • exigência
da Sociedade;

ff) Preparar o relatório, balanço e
contas anuais a serem apresentadas a
Assembléia-Geral;

h) Observar e fazer observar estes
Estatutos, as deliberações da Assem-
bléia-Geral e legislação em vigor.

ã 1°. A Diretoria realizará sessões
periódicas, sempre que houver neces-
sidade, podendo convocá-las qualquer
Diretor. -

O 2° As resoluções da Diretoria setb."0
tomadas por maioria de votos.
• Art. 12. A Diretoria terá remune-
ração mensal que for fixada anual-
mente (pela Assembléia-Geral Ordiná-
ria, limitada ao máxitno mensal per-
mitido como despesa dedutivel na le-
gislação vigente do Imposto sobre a
Renda.

cise/urso IN

Do Conselho Fiscal
.-Art. 13. O Conselho. Fiscal é com-
posto de tres membros efetivos e de
igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela Assembléia-Geral
Ordinária, entre os acionistas, com
observancia das disposições legais,
sendo permitida a reeleição.

Art. 14. Incumbem ao Conselho
Fiscal as atribuições discriminadas na
legislação em vigor, sendo sua remu-
neração fixada' anualmente pela As-
sembléia que o eleger.

Art. 15. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal, por ordem de votação e, no caso
de igualdade desta, o desempate f ar-
se-mt sucessivamente, pela posse de
maior número de ações ou pela idade
mais elevada.

carfrueo v
Da Assembléia-Geral

Art. 18. A Assembléia-Geram s'erã
constituída pelos acionistas qae a ela
comparecerem pessoalmente ou por
procuradores constituídos com a ob-
servância das restrições legais.

Art. 17. A convocação da A rsern--
bléia-Geral será feita pela Diretoria,
por iniciativa desta, do Conselho Fis-
cal, ou ainda dos acionistas, nos ca-
sos previstos em lei, devendo os ees-
pectivos anúncios ser publicados por
ares vezes no "Diário Oficial" do Es-

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N• 12, DE 1 DE
FEVEREIRO-DE 1972

O Superintendente da Superinten-
denota de Seguros Privados - SUSEP,
usando da competência delegada pela
Portaria n° 55, de 9 de- fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da Indús-
tria e do Comércio, tendo 'em vista o
disposto na Resolução n° 7, de 16 de
fevereiro de 1987, do Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados, e o que cons-
ta do processo SUSEP-13.459-70, re-
solve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia Comercial
de Seguros Gerais, com sede na cida-
de de Curitiba, Estado do Paraná,
dentre as quais a relativa ao aumen-
to de seu capital social, de Cr$ 	
1.600.000,00 (hum mi/hão e seiscen-
tos mil cruzeiros) para Cr$ 	
2.500.000,00 (dois milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros), mediante aprovei-
tamento de reservas e fundes dispo-
níveis, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléia-Geral Ex-
traordinária realizada 'em 27 de maio
de 1970, sem prejuízo do cumprimento
das exigências contidas na Portaria
SUSEP n° 119, de 13 de _outubro de
1971, publicada no Didrio Oficial da
União de 9 de novembro de 1971. -
Décio Vieira Veiga.,

COMPANHIA COMERCIAL DE
SEGUROS GERAIS

Novos èstatutos sociais reformulados,
com as alterações propostas pela
11° Assembléia-Geral Extraordina-
ria, realizada em 27 de maio de
1970.

• marno
.Da denominação sede, fins e tempo

de duração
Art. 1° A Companhia Comercial de

Seguros Gerais, autorizada a fundo:
:lar pelo Decreto número 44.026, de 8
de julho de 1958, reger-se-á pelos

presentes Estatutos e pela legislação
em vigor que lhe for aplicável.

Art. 20 A 'sociedade tem sede na
cidade de Curitiba, Estado do Para-
ná, podendo criar agências, filiais e
sucursais em qualquer localidade do
Pais.

Art. 3. A Sociedade tem como obje-
to as operações de Seguros e Resse-
guros dos ramos elementares e sida,
tal censo definidos na legislação em
vigor.

Art. 4° O prazo da duração da So-
ciedade é de 30 (trinta) anos, a con-
tar da data do início das suas opera-
ções, podendo o mesmo ser prorroga-
do por deliberação da Assembléia-
Geral.

cerlreno
Do capital e do número de ações
Art. 5° O Capital Social é de Cr$

2.500.000,00 (dois milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros) dividido em 	
2.500.000 (dois milhões e quinhentas
mil) ações ordinárias, no valor nomi-
nal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada
uma, destinando-se Cr$ 1.500.000,00
(hum milhão e quinhentos mil cruzei-
ros) para garantias de operações do
ramo "vida' e Cr$ 1.000.000,00 (hum
milhão de cruzeiros) para garantias
de operações dos ramos elementares,
podendo ser aumentado por delibera-
ção da Assembléia-Geral ou em sirtu-
de de determinação legal.

Art. 6° As ações serão nominativas
comuns e indivisíveis, podendo per-
tencer a pessoas fisicas e jurídicas,•

nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO ser
Da Administração

Art. 7° A administração da socie-
dade compete à Diretoria, composta
de 3 (três) Diretores, brasileiros, resi-
dentes no Pais, eleitos pela Assem-
bléia-Gera/ entre os acionistas, com
mandato por 4 (quatro) anos, poden-
do ser :reeleitos. •

Parágrafo único. O mandato da DE-
retoria cemente será considerado
prorrogado até a posse dos novos Di-
retores, ou da maioria destes.

tado e em jornal local, de forma que
entre a data do primeiro e a reunião,
medeiem pelo menus 8 (oito) alai
quando tratar-se de primeira convoca-
ção e de 5 (cinco) dias para as de-
mais.

Art. 18. A Assembléia-Geral se reu-
nirá tantas vezes quantas necessárias .
e, ordinariamente no mês de março de
cada ano, competindo-lhe especial-
mente, nas reuniões ordinariamente:
deliberar sobre os relatórios da Dire-
toria, balanços, contas de Lucros o

Perdas e pareceres do Conselho Fis-
cal e fixar-lhes a remuneração e ele-
ger Diretores quando houver vagas ou
quando cessarerti os mandatos. -
• Art. 19. A Assembléia agirá vali-
damente com a presença de acionis-
tas que representarem no minirao a
metade do capital social, na primeira,
convocação e, com qualquer número
era segunda, observando-se as res-
trições legais.

Art. 20. A Assembléia Geral, uma
vez sconvocada, ficam suspensos as
transferências de ações, até que a
Assembléia se realize ou que fique
sem efeito a convocação.

Art. 21. A Assembléia Geral Ordi-
nária será dirigida por um presides- a
te, acionista, aclamado ou eleito pe- . e'
los acionistas' presentes, o qual con-
vocará um destes para secretário, ca-
bendo a um dos -Diretores a instala-
0.0. até a aclamação ou eleição do
Presidenta. •

Parágrafo único. As Assembléias.•
Extraordinárias serão presidida; por
um Diretor designado pela Diretoria.
•Art.- 22. As constituições e delibe-

rações . da Assembléia Geral obedece-
rão o que dispuser a legislação vigen-
te.

ceeírirso, -
• Do Exercício Financeiro, Fundos

Sociais e Lucros
Art. 23. O exercício financeiro Irá

de primeiro da janeiro a trinta e um
de dezembro de cada ano, devendo o
balanço social ser levantado' de acor-
do com as disposições do Regulamen- -
to de Seguros em vigor.

Art. 24. Os lucros líquidos apurados
pelo balanço anual, depois de atendi-
das as reservas técnicas obrigatórias
serão distribuídos pela Diretoria, da
seguinte forma:

a) o exigido por Lei para a consti-
tuição do "Fundo de Reserva Legal",
destinado a garantir a integridade do
Capital;

b) O "quantum" a ser distribuldo
como dividendo aos Srs. acionista.

c) 20% (vinte por cento) para a
"Gratificação à Diretoria";

ci) O restante formará o "Fundo
de Bonificações", que terá o destino
que a -Assembléia Geral deliberar.

11 1° A "Gratificação à Diretoria"
só será paga ou deduzida desde que
o dividendo distribuído não seja In-
ferior a 6% (seis) por cento.

2° Os dividendos serão pagos de.
pais da aprovação do balanço e con-
tas pela Assembléia Geral e reverte-
rá() a favor da sociedade • quando
prescritos na forma da Lei.

Art. 2° Os casos omissos nos pre-
sentes Estatuto& serão resolvidos • pe-
las leis vigentes, aplicáveis a espécie
entrando os mesmos em vigor na da-
ta da publicação oficial ou de sua
aprovação pelo Governo Federal.

Ata da 11' Assemb.:ein Geral Extra-
ordindria, realizada en; 27 de maio
de 1970. -	 •
Aos vinte e sete dias do ruas de

maio do ano de m11 novecentos e se-
tenta, est, dezesseis heras, na soda de
reuniões da sede social, a Avenida
Luiz Xavier, número 103, 6° andar,
nesta cidac de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná reuniram-se os Se-
nhores Acionistas da Companhia Co-
mercia/ de Seguros Gerais, detentores
de 1.380.000 (um milhão, trezentos e
oitenta mil) ações, constituindo o quo-
rum legal de 86 % (oitenta e seis por .
cento) do capital social em aprova-
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cão Cr$ 1.600.000,00 (uni milhão e
seiscentos mil cruzeiros), conferi:ia as
assinaturas no "Livro de Presença de
Acionistas", o Diretor Doutor. Ailolpho
de Oliveira declarou instalala . 'a 11'
Assembléia Geral Extraordinária e,
de acordo com os' Esteadas Sociais so-
licitou fosse indicado um dos acionis-
tas para presidir os trabalhos, , sendo
escolhido o Doutor . Edmundo Lemans-

- ki que, assumindo a direção da mesa,
convidou o Doutor João Ferraz de

• Campos para secretariar. Assim cons-
. tituida a mesa, declatou o Senhor Pre-
sidente aberta a sessão, solicitando ao
Dontor João Ferraz de Campos (secre-
tário), que procedesse a leitura do
"Edital de Convocação'' pubicado no
"Diário Oficial do Estado do Paraná
nos dias 19, 20 e 21 do nies em cutso
e no matutino "Gazeta do Povo" edi-
ções dos dias 16, 17 e 19 de maio do
corrente ano, assim rodigido: "São
convidados os Sennores Acionistas da
Companhia Comercial de Seguros Ge-
rais a se reunirem em .Assembléia Ge-
ral Extraordinária, a realizar-se no
dia 27 (vinte e sete) de maio do cor-
rente ano, as 16 (dezesseis) horas, na
sede social a Avenida Luiz Xavier
número 103. 6° andar, nesta capital,

• afim de deliberarem sobre o seguinte:
a) Elevação do capital social; a fim
de atender-se disposições do Decreto
número 65.268 de 3 de outubro de
1969; b)` Reforma parcial dos Esta-

' tutos Sociais em decorrância do ato
acima e reformulação de dispositivos
estatutários; c) outras assuntes do
interesse social. Curitiba. 15 de maio

• de 1970. — Adolpho de Oliveira Fran-
co — Edmundo Lemanski.— João Fer-
raz de Campos, Diretores." A seguir
solicitou o Senhor Presidente ao Se-
cretário que prossiguisee com a lei-
tura da "Proposta da Diretoria" é do
"Parecer do Conselho Fiscal'", em
atendimento e pertinente a pauta da
convocação, assim redigidos: Preços-
ta da Diretoria — Como e do cainhe-
cimento dos Senhores Acionistas, o
Decreto número 65.268, de 3 de outu-
bro de 1969, e alterando disposiedes do
Decreto-lei número 61.589, de 73 de
outubro de . 1967, estalie/ece obrigato-
riedade as Sociededes Seguradoras,
constituir capital mínisne de Cr$
1.000.000,00 (um Milhão de cruzelros)

• quando tiver por objeto esnreções de
seguros dos ramos elementares e mais
Cr$ 1.500.000.00 (um milhão e qui-
nhentos mil cruzeiros) quando' de se-

• guros de vida, enquanto que o Decre-
to-lei número 1.071. de 5 de dezembro
de 1969 em seu artigo 1° prorroga pa-
ra 31 .de maio de . 1970 'prazo. de
isenção estabelecido no artigo 4° do
Decreto-lei númere 614. de 6- de ju-
nho de 1969. Consentáneamente, no
intuito de corrigir-se alguns dispositi-

'vos estatutários, dis e tplinande eis aos
moldes das resoluções dos Órgãos a
que estão .afetas as Empresas de se-
guros, propomos a reformuleção des-
ses dispositivos *estatutários. Baseados
no último exercício financeiro, no qual
se evidenciou substanciais recursos
das contas do "Fundo de Manutenção
do Capital de Giro", "Fundo Reams
tAvel de Obrigações do Tesouro Na-
cional", "Fundo de Ações Bonifica-
das", "Correção Monetária do Ativo
Imobilizado" e "Fundo de annirica-
ções" propomos a elevação do Capital
Social de Cr$ 1.600.000,00 (um milhão
e seiscentos mil cruzeiros) para Cr$
2.500.000.00 (dois milhões e quinhen-
tos mil Cruzeiros), destinandeete Cr$
1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros)
para as operações dos ramos elemen-
tares e Cr$ 1.500.000,00 (um milhão
e quinhentos mil cruzeiros) para as
operações do ramo "Vida" . com,..,o
aproveitamento do total Cr$ 	 " ' •
77.272.53 (setenta e 'ate ;duzen-
tos setenta dois cruzeiros e'oitenta e
três centavos) contabilizadrOisa.; ,conta

_ "Fundo de Manutenção do ;Capital de
Giro", Cr$ 17.845.23 (dezassete mil,
oitocentos quarenta cinco ãiii.eirOs' e
vinte é três centavos) saldo apresen-
tado na conta "Fundo Reajustável de
Obrigações do Tesouro Nacional",
Cr$ 10.230,00, (dez mil, duzentos - e

• trinta cruzeiros) saldo evidenciado na
conta "Fundo de Ações Boniifcadas",

04 510.953,60 (quinhentos e . dez mil
novecentos cinquenta e três cruzeiros
e sessenta centavos) saldo da con-
ta "Correção Monetária do Ativo Imo-
bilizado" e Cr$ 283.698,64 (duzentos
oitenta e três mil, seiscentos noventa
e oito cruzeiros e sessenta e quatro
cretavos) por apropriação de parte do
saibo registrado na conta "Fundo de
Bonificações" e, distribuição propor-
cional de ações aos Sentires Acio-
nistas. Propomos, portanto com a
finalidade de disciplinar-se dispositi-
vos estatutários e constituição do ca-
pital mínimo face as determinações
legais já citadas, a imprescendivel al-
teração dos artigos 1°, 3°, 5°, 12 e 24
dos Estatutos Sociais, que passarão a
seguinte redação: Artigo 1° — A
Companhia Comercial de Seguros Ge-
rais, autorizada a funcionar pelo De-
creto número -44:026 de 8 de julho de
1958, reger-se-á pelas presentes Esta-
tutus e pela legisleteão' em vigor que
lhe for aplicável. Artigo 3° A
Sociedade tem como objeto as opera-
ções de seguros e resseguros dos ra-
mos elementares e vida, tal como de-
finidos na legislação em vigor. Ar-
tigo 5° — O capital social é de. Cr$
2.500.000,00 (dois milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros) dividido em 	
2.500.000 (dois milhões e quinhentos
mil) ações ordinárias, no valor de 	
Cr$ 1,00' (um cruzeiro) cada urna, des-
tinando-se . Cr$ 1.500.000,00 (um mi-
lhão e quinhentos mil cruzeiros) para
garantias de operações do ramo "Vi-
da" e Cr$ 1.000.000,10 (um milhão de
cruzeiros) para garantias de operações
dos ramos elementares, podendo ser
aumentado por deliberação da Assem-
bléia Geral ou em virtude Cie determi-
nação legal.. Artigo 12 - A Diretoria
terá a remuneraçáo mensal que for
fixada anualmente pela Assembléia
Geral Ordinária, limitada ao máximo
mensal permitido (J1113 despesa de-
dutivel .na legislação vigente do Im-
posto sobre- a Renda artigo 24 --
Os , lucros líquidos apurados pelo ba-
lanço anual, depois de atendidas' as
reservas técnicas obgrigatórias, serão
distribuídas pela Diretoria, da forma
seguinte: a) o exigido por lei para
a constituição do 'Fundo de Reser-
va Legal", destinado a garantir a in-
tegridade do capital:. b) o "quantum"
a ser distribuído uorno dividendo aos
Senhores Acionistas; c) 23 % (vinte
por cento) para a 'Gratificação a Di-
retoria"; d) o reetente termará o
"Fundo de Bonificaeões" que terá o
destino que a Assembleia Geral deli-
berar. • § 1° — Ioalterado. § 20

— Inalterado. Curitiba, 4 de maio
de 1970. — Adolpho de Oliveira Fran-
co. — .Edmundo Lemanski. — .1c.do
Ferraz de Campos, Diretores. — Pa-
recer do Conselho Ciscai. — Os abai-
xo assinados, membros efetivos do
Conselho Fiscal da Companhia Comer-
cial de Seguros Gerais, tendo exami7
nado a "Proposta da Diretoria", re-
lativa a elevação do Capital Social de
Cr$ 1.600.000,00 (um milhão e seis-
certos mil cruzeircs) para 	
Cr$ 2.500.000.00 (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros) com o apro-
veitamento das reservas consubstan-
ciadas em Balanço Geral do último
exercício, nas alentas "Fundo de Ma-
mutenção do Capital de Giro", "Fundo
Reajustável de Obrigações do Tesou-
ro Nacional", 'Tune° de Ações Boni-
ficadas", "Correção Monetária do
Ativo Imobilizado e "Fundo de Bo-
nificações", a alteração consequente
do Artigô 50 e ainda a reformuigção
dos artigos 10, 30, 12 e 24 dos Esta-
tutos Sociais, são de parecer que a
mesma deve ser aprovada- pelos Se-
nhores Acionistas, vez que atende aos
reais interesses da Sociedade, alem de
cumprir disposições legais.. •Curitiba.
8 de maio de 1970: — Eveldslo Augus-
to Bley. — Aguinaldo Sampaio Bitu-ff
e Reaul Vianna Azevedo. Finda a lei-
tura, o Senhor Presidente declarou em
dlemesão a matéria, deixando livre a
palavra. Como ninguém se manifes-
tasse, colocou em votação, sendo apro-
vada por unanimtlade dos presentes.
Em consequência declarou o Senhor
Presidente homologado o aumento do
Capital Social' de Cr$ 1.600.300,00 (um
milhão e seiscentos mil cruzeiros) -ria-

ra Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e
quinhentos mil cruzeiros) a alteração
do Artigo 5° e reformulação dos artigos
1°, 3°, 12 e 24 dos Estatutos Sociais,
como descritos na proposta, solicitan-
do então a esta Secretaria que provi-
denciasse o quatro atualizado dos acio-
nistas, com suas respectivas ações, an-
teriores e bonificadas na presente au-
mento de Capital, afim de fazer par-
te integrante da Atas Em atendimen-
to ao último item. da' convocação, o
Senhor Presidente deixou livre a
palavra para quem dela quisesse fazer
uso, solicitando-a o 'Senhor Elysio Pe-
reira Corrêa, que Propôs. em virtude
das alterações estatutárias ente.°
aprovadas,' fosse prec.edida nova re-
dação dos Estatutos Sociais, que tam-
bém figura como parte integrante da
Ata da Assembléia, em anexo. Posta
em votação foi , a pr ipaição aprovada
unanimemente, providenciando esta
secretaria a • redação elos documentos
que serão apensados a esta Ata. No-
vamente deixada livre a palavra e co-
mo ninguém •se man'festasse, o Se-
nhor Presidente suspendeu os traba-
lhos pelo tempo necessário a lavratu-
ra da presente, que, ama vez reaberta
a sessão; lida e achada conforme, loi
por mim, pelo Senhor Presidente e
demais acionistas presentes, assinada.
— Adolpho de Oliveira Franco. —
Edmundo, Lemanski. João Ferraz
de Campos. — Eveldsio Augusto Eley.
— Adalgisa Tocalino Papa. -- Agui-
naldo Sampaio Ribas. -- E,Iveio Pe-
reira Corrêa. — Banco Cernercial
Paraná Sociedade Anônima -- Cia.
Comercial de Armezéns — Estância
Nova Limitada. — Cia.-de Armazéns
Gerais do Paraná.	 Horizonte Li-
mitada Administração e Participações.
— Afirmamos que a presente é cópia
fiel do aue consta as folhas 44 —
44v., — 45 — 45v. -- 43 do Livro de
Atas de Assembléias 'desta Sceledcde.

Ata da. 11* Assembléia Geral Extra-.
ordinária, realizada em 27 de. maio
de 1970.
AoS- vinte e sete dias do mês de

maio do ano de mil- novecentos e se-
tenta, às dezesseis horas, na sala de
reuniões da sede social, Si Avenida
Luiz Xavier número 103. 6° andar,
nesta cidade de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná, reuniram-se os
Senhores acionistas da Ceiem-anhá
Comercial de Seguros Gerais, deten-
tores de 1.380.000 (um milhão,, tre-
zentos e oitenta mil) ações, consti-
tuindo o quorum legal de 86% (oi-
tenta e seis por cento) do capital so-
cial em aprovação Cr$ 1.600.000,00
(um milhão e seiscentos mil cruzei-
ros), conforme as assinaturas no "Li-
vro de Presença de Acionistas". O
Diretor Dr. Adolpho de . Oliveira
Franco declarou Instalada a As-
sembléia Geral Extraordinária e, de
acordo com os Estatutos Sociais soli-
citou fosse indicado um dos azionis-
tas para presidir os trabalhos, sendo
escolhido o Dr. Edmundo •Lemanski
que, assumindo -a direção da mesa
convidou o Dr. João Ferraz de Cam-
pos- para secretariar. Assim tonsti-
tufda a mesa, declarou o Senhor Pre-
sidente aberta a sessão, solicitando
ao Dr. João Ferraz de Campos (se-
cretário), que procedesse a leitura do
"Edital de Convocação" publicado no
"Diário Oficial do Estado do Paraná"
nos dias 19, 20 e 21 do mês em curso
e no matutino "Gazeta do Povo" edi-
ções dos dias 16, 17 e 19 de maio do
corrente ano,. assim redigido: "São
convidados os Senhores acionistas da
Companhia Comercial -de Seguros Ge-
rais a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, a realizar-se no
dia 27 (vinte e sete) de maio do cor-
rente ano, às 16 • (dezesseis) • iioras,
na sede social à Avenida Luiz Xa-
vier número 103, 6° andar, nesta ca-
pital, a fim de deliberarei/ . sobre o
seguinte: a) Elevação - do capital so-
cird, a fim de atender-se disposições
di,. Decreto número 65.268 de 3.10,
de 1969; b) Reforma parcial dos -Es-
tatutos Sociais em decorrência do ato
acima e reformulação de dispositivos
estatutários; c) Outros assuntos do
interesse social. — Curitiba. 15 de

sta

maio de 1970 (ass) Adolpho de Oli-
veira Francq — Edmundo ..Lemanski
— João Ferraz de Campos — Direto-
res",, A seguir solicitou o Senhor Pre-
sidente . ao Secretário que prosseguis-
se com a leitura da "Proposta da Di-
retoria" e do "Parecer do Conselho
Fiscal", em atendimento e pertinente
à pauta da convocação, assim redigi-
dos: Proposta da Diretoria — Como
é do conhecimento dos Senhores acio-
nistas, o Decreto número 65.288 dá
3,10.69, alterando disposições do De-
creto-lei número 61.589 . de 23.10.67,
estabelece obrigatoriedade às Socie-
dades Seguradoras, constitu ir capital
mínimo de Cr$ 1.000.000,00 (um mi-
lhão de cruzeiros) quando tiver por
objeto operações de segulos dos ra-
mos elementares e mais Cr$ 	
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos
mil cruzeiros) quando de seguros de
vida, enquanto que o Decreto-lei nú-
mero 1.071 de 5.12.69 em seu artigo
1° prorroga para 31 de mako de 1970
o prazo de isenção estabelecido no
artigo 4° do Decreto-lei número 614,
de 6.6.69. Consentaneamente, no in-
tuito de corrigir-se alguns dispositi-
vos estatutários, discipiimando-os' aos
moldes das resoluções dos õrgãos a
que estão afetas as Empresas de se-
guros, propomos a reformulação des-
ses dispositivos estatutários. Basea-
dos no último exercício fine,nceiro, no
qual se evidenciou, substanciais recur-
sos nas contas "Fundo de Manuten-
ção do Capital de Giro", "Fundo Rea-
justável de Obrigações do Tesouro
Nacional", "Fundo de Ações Bonifica-
das", "Correção Monetária do Ativo
Imobilizado" e "Fundo de Bonifica-
ções", propomos a elevação do Capi-
tal Social de Cr$ 1.600.000,00 (aux/
milhão e seiscentos mil cruzeiros) pa-
ra Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e
quinhentos mil cruzeiros), destinan-
do-se Cr$ 1.000.000,00 (um milhã.e de
cruzeiros) para as operações dos ra-
mos elementares e Cr$ 1.500.000,00
(um milhão e quinhentos mil cruzei-
ros) para as operações do ramo "Vi-
da", com o aproveitamento do total
Cr$ 77.272,53 (setenta e sete mil,
duzentos setenta dois cruzeiros e oi-
tenta e três centavos) contabilizado
na conta "Fundo de Manutenção do
Capital de Giro", Cr$ 17.843,23 tde-
zesácte mil, oitocentos quarenta ,cin-
co crezeiros e vinte e três centavos)
saldo apresentado na coma "Fundo
Reajustável de Obrigações do Tesou-
ro Nacional", Cr$ 10.230,00 (dez mil
duzentos e trinta cruzeirss) saldo
evidenciado na conta 'alindo de
Ações Bonificadas", » Cr$ 510.953,60
(quinhnetos e dez mil, • novecentos
cinnqiienta e três cruzeiros e sessen-
ta centavos) saldo da conta "Corre-
ção Monetária do Ativo .1mobi1izado"
e Cr$ 283.698,64 , (duzentos oitenta e
três mil, seiscentos noventa oito - cru-
zeiros e sessenta e quatro centavos)
por apropriação de parte do saldo re-
gistrado na conta "Fundo de Bonifi-
cações" e,- distribuição proporcional
de ações aos Senhores acionistas.
Propomos, portanto; com a finalida-
de de disciplinar-se disposuivos esta-
tutários e constituição do capital
mínimo face às • determinações iegãis
já citadas, a imprescindi vel altera-
ção dos artigos 1°, 3°, 5', 12 e 24 dos
Estatutos Sociais, que passarão à se-
guinte redação: Art. 1° — A Compa-
nhia Comercial de Seguros Gerais,
autorizada a funcionar pelo Decreto
número 44.026, de • 8.de julho de 1958,
reger-se-á pelos presentes Estatutos
e pela legislação era viget que lhe
for aplicável. Art. 3° — A Sociedade
tem como objeto as operaçees de se-
guros e resseguros dos ramos elemen-
tares e vida, tal como deimidos na
legislação em vigor. Art. 5' — O ca-
pital social é de Cr$ 2.500,000,00 (dois
milhões e quinhentos mil cruzeiros)
dividido em 2.500.000 (dois milhões
e quinhenos mil) ações ordinárias, no
valor de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada
uma, destinando-se Cr$ 1.500.000,00
(um milhão e quinhentos mil cruzei-
ros) para garantias de operações elos
ramas elementares, podendo ser eu-
mentado por deliberação da Assem,'
biela Geral ou em virtude de deter-



-
minação legal. Art. 12 — A Direto-
ria terá a remuneração mensal que
for fixada anualmente pela Assem-
bléia Geral Ordinária, ilimitada ao
máximo mensal permitido corno des-
pesa dedutível na legislaçãn eigente
do Imposto sobre a Renda. — Ait.
24 — Os lucros líquidos apurados pe-
lo balanço amua, depois de atendidas
as reservas técnicas obrigatórias, se-.
rão distribuídos pela Diretoria, da
Soema seguinte: a) o exigale ror . Lei
para a constituição do "Fundo (e
Reserva Legal", destinado a garantir
a integridade do capital; bi o quorum
a ser distribuído como dividendn ara
Senhores acionistas; _ c) 20% (vinte
por cento) para a "Graeif;caçáo a
Diretoria"; d) o restante formara o
"Fundo de 'Bonificações', que terá o
destino que a Assembléia Decai deli-
berar. e 1° — Inalterado. — § 2° —
Inalterado. Curitiba, 4 dc maio de
1970 (ass) Adolpho de Oliv eira. Fran-
co — Edmundo Lemanski — João
Ferraz de Campos — Diretnree. —
Parecer do Conselho Pisciil (.s
abaixo assinados, membros efetieos
do Conselho Fiscal da e.ompanhia
Comercial de Seguros Gerais, tendo
examinado a "Proposta da Diretoria",
relativa à elevação do Carita' Social
de Cr$ 1.600.000,00 (um milhão e
seiscentos mil cruzeiros) para Cr$ ...
2.500.000,00 (dois milhões c quinhen-
tos mil cruzeiros) com o apreveita-
mento das reservas consubstanciadas
em •Balanço Geral do último exer-
cício, nas contas ."Fundo de Manu-
tenção do Capital de Giro", "Fluido
Reajustável de Obrigações do Tesou-
ro Nacional", "Fundo de Ações Bo-
nificadas", "Correção Monetária do
Ativo Imobilizado", e "Fundo de Bo-
nificações". a alteração remsequente
do Art. 50 e ainda a refermulaeão
dos' artigos 1°, 3 0, .12 e 24 dos Esta-
tutos Sociais, são de parecer que a
mesma deve ser aprovada pelos Se-
nhores acionistas, vez que atende aos
reais interesses da Sociedad e , além
de cumprir disposições legais. Curi-
tiba, 8 de maio de 1970„ (ass). Eve-
lásio Augusto Bley — AgUirieldo Same
paio Ribas e Raul Vianna Azevedo.
Finda a leitura. o Senhor Pres:dente
declarou em discussão a matéria, dei-
xando livre a palavra. Cimo nin-
guém se manifestasse, colocou em
votação, sendo aprovada par unani-
midade dos presentes. Em conse-
qüência declarou o Senhor Presiden-
te homologado o . aumento do Capital
Social de Cr$ 1.600.000,00 (um mi-
lhão e -Seiscentos mil cruzeiros) para
Cr$ 2.500.000,00 - (dois milhões' e qui-
nhentos mil cruzeiros) a altereaár do
Artigo 5" e reformulação dos artigos
1°, 30, 12 e 24 dos Estatutes Sociais,
como descritos na proposta: solicitan-
do então a esta secretaria que provi-
denciasse o quadro atualizado dos
acionistas, com suas respectivas ações,
anteriores e bonificadas no presente
aumento de Capital, a firo de fazer
parte integrante da Ata. Eip atendi-
mento ao último item da convoca-
ção, o Senhor Presidente deixou livre
a palavra para quem dela quisesse
fazer uso, solicitando ao Senhor Fly-
sio Pereira Corrêa, que propôs, cm
virtude das alterações cetatatárias
então aprovadas, fosse procedida no-
va redação dos Estatutos Sociais, que
também figura como parte integran-
te da Ata da Assembléia, em anexo.
Posta em votação foi a • proposição
aprovada unanimemente, previdenci-
ando esta secretaria a redação dos
documentos que serão apensados a
esta Ata. Novamente deixada livre a
palavra e como ninguém se manifes-
tasse, o Senhor Presidente sespendeu
os trabalhos pelo tempo necessário
à lavratura da presente, que uma vez
reaberta a sessão, lida e achada con-
forme, foi por mim, pelo Senhor Pre-
sidente e demais acionistas presen-
tes, assinada. (ass.) Adolpho de Oli-
veira Franco — Edmundo Lernanski
— João Ferraz de Campos •-- Evee
Maio Augusto Bley — Adalgiza To-
calino Papa — Aguinaldo Sampaio
Ribas — Elysio Pereira' Corrêa —
Banco Comercial do Paraná S. A.

— Cia. Comercial de Armazens —
Estância Nova Ltda. — ia. de Ar-
mazéns Gerais do Paraná — Hori-
zonte Ltda. Administraçao e Partici-
pações.

DE HABITAÇÁO E URBANISMO
'PORTARIA 'N.9 18, DE 6 DE

' MARÇO DE 1972

Designa o servidor requisitàdo —
6'ngenheiro José Nlaia da Costa, paia
exercer a Função Gratificada de De-

.

SUPENINTENDÉNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DO

NORDESTE
PORTARIA N.9 058, DE * 16 DE

FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da SUDENE, no
uso das atribuleões que lhe confe-
rem o artgo 37 da Lei n.9 4.239, de
27 de junho de 1933, e o artigo 3. 9 do

MINISTÉRIO

DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA

Têm.° de Convênio que entre si ja-
zem o Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária —
INCRA e a Companhia Cearense
de Desenvolvimento Agropecuário
CODAGRO, visando o levantamen-
to de recursos -naturais e reformu-
lação territorial,de unidades de co-
lonização existentes nos Estados do
Ceard e Piauí.

Aos 31 dias do mês de janeiro do
ano de 1972, nesta cidade de Forta-
leza — CE., o Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária, Au-
tarquia Federal vinculada ao Minis-
tério da Agricultura, daqui por dian-
te designado INCRA, nesta ato repre-
sentado por seu Coordenador Regio-
nal Dr. Ayrton Bezerra de Menezes,
conforme delegação do Sr.Presiden-
te, através da Portaria n° ' 02-72 e a
Companhia Cearense de Desenvolvi-
mento Agropecuário — CODAGRO,
Sociedade de Economia Mista com
sede em Fortaleza; Estado do Ceará,
vinculada à Secretaria da Agrieultu-
ra e Abastecimento do Estado do Cea-
rá, daqui por diante designada sim-
plesmente CODAGRO, representada
neste ato por seu Diretor-Presidente
General Paulo Braga da Rdcha Lima,
ajustaram o presente Convênio para a
execução de serviços técnicos, cuja
minuta foi aprovada pelo Conselho
de Diretores do INCRA, mediante as
cláusulas seguintes;

-
Cláusula Primeira — O presente

convênio tem corno objetivo a exe-
cução de:

a) trabalho de mapeamento na es-
cala 1:10.000 visando capacidade de
uso do solo (visando o seu manejo•pot
parte dos parceleiros) da Fazenda
Japuara e sítios anexos, localizada no
Município de Canindé, Estado do Cea-
rá, com a área aproximada de 1.900
hectares, compreendendo além do re-

Afirmamos que a' presente é cópia
fiel do que consta às folhes 14 — 44v
— 45 — 45v. — 46 — 46v — Do Li-
vro' de Atas ,de Assembléias desta
Sociedade.
(N° 9.238 — 0.3.72 — Cr	 00,00)

Legado Ee,ladual, Sirribulo 2.F, da Ta-
nela aprovadaaprovada para o antigo aeriço
Nacional dos' Municipme — Sede Nal
peio Decreto n.9 52.1e4, de 11 cie Ju-
nho de 1Se3; Sediar o referido
dor na cidade de Belém, no Estado
do Pará.

Maria Apparecida Reck) de Freitas
— Chefe.	 •

Decreto n." 52.246, de 12 de agosto
de 1963, resolve:

-a Exonerar a pedalo, com ebeito
em 7.2.72 o servidor ,0627 — Télio
Trezzi, lotado no Escritório da Gua-
nabara, ocupante do' ;ergo de Auxi-
liar -de Portaria GL-303-7, do Que-
m() Especial da SUDENE,

II — Dispensar a' permanência em
serviço de acordo com ç que dispõe
u artigo 3.9 do Decreto n.9 45.807, de
15.de abril de 1959. — Evandro Mo-
reira de Souza Lima.

latórie com dados analíticos, as se-
guintes cartas:

1 — morfologia de solos
2 — erosau
3 — declividade
4 — uso atual
5 — capacidade de uso
h) trabalho de mapeamento, na es-

cala 1:10.000, visando a capacidade
de uso do solo das terras do Nacleu
Colonial David Caldas, localizado no
Município de União, Estado do Piauí.
com a área aproximada de 7.500 hec-
tares, compreendendo além do rela-
tório com dados analíticos, as seguin-
tes cartas:

1 — morfologia de solos
2 — erosão
3 — declividade

•4 — uso atual
5 — capacidade de uso.

'Cláusula Segunda — Obrigações
dos convenentes:

a) A CODAGRO executará os tra
balhos citados na cláusula primeira,
participando com o pessoal técnico de
seus quadros funcionais, viaturas,
equipamentos e recursos 'de infra-es-
trutura técnica e administrativa.

b) Para a execução dos trabalhos
citados na cláusula primeira o INCRA
colocará à disposição da CODAGRO,
a importância de Cr$ 169.000,00 (cen-
to e sessenta e nove mil cruzeiros) de-
vendo os recursos correr à conta do
Projeto 05 .2 . 99. 1 . 09. 00 — levanta-
mento e avaliação de Recursos Natu-
rais do Meio Norte, constantes do Or-
çamento Programa do INCRA para o
exercício de 1971.

C) O pagamento de que trata a ah•
nea anterior obedecerá ' o seguinte
cronogra ma :

— 40% logo após a assinatura das
te Convênio.

— 60% quando da conclusão e en-
trega Pela CODAGRO dos trabalhos
referidos na cláusula primeira e sua
aceitação pelo INCRA.

d) Não haverá reajuste de qualquer
espécie nas importâncias fixadas no
presente convênio.

Cláusula Terceira Os trabalhas
estabelecidos no -presente Convênio
obedecerão às normas técnicas adota-
das pela CODAGRO, sujeitas a modi-
ficações que se ajustem as normas já
padronizadas pela Divisão de Recur-
sos Naturais-do INCRA, e serão entre-

SERVIÇO FEDERAL

MINISTÉRIO DO INTERIOR

TERMOS DE CONTRATO
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gues ao INCRA em 10 (dez) vias, sen-
do de sua propriedade.

Ciausida Quarta — Este convênio
terá a deraçào de 7 (sete) meses, con-
tados a partir da data de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado median-
te entendimento entre as partes e,
rescindido, desde que as partes o de-
nunciem até 30 (trinta) dias antes do
término da vigência.

Cláusula Quinta — Disposições Ge-
rais:

a) Concluídos os trabalhos previs-
tos neste convênio será lavrado um
"Termo de Conclusão dos Serviços"
assinado pelo Diretor Presidente da
CODAGRO e pelo Diretor do Depar-
tamento de Recursos Fundiários do
INCRA.

b) Todas as ordens de serviço, re-
comendações e aprovações parciais,
bem como quaisquer entendimentos
entre as entidades convenentes. serão
feitas por escrito e por intermédio dos
técnicos mencionados no item d des-
ta cláusula.

C) A CODAGRO e o INCRA se com-
prometem a fazer constar do rodapé
dos mapas referentes à cláusula pri-
meira, legendas em térmos conven-
cionais.

(I) A coerdenação geral dos traba-
lhos será exercida conjuntamente por
2 (dois) técnicos, um designado pela
CODAGRO e outro pelo INCRA, ca-
bendo ao INCRA o direito de colocar
técnicos reus para acompanhamento
de trabal lios de campo e de escritó-
rio.

e) O INCRA deverá fornecer Meios
as fotografias aéreas necessárias em
duas coleções.

Cláusula Sexta — Sem prejuízo da
autonomia administrativa, operacio-
nal e financeira das partes conve-
nentes, o Ministério da Agricultura,
através dos seus órgãos centrais, exer-
cerá a fiscalização e confr-ble deste
Convênia.

Cláusula Sétima — Fica eleito o
Fôr° de Brasília, Distrito Federal,
com exclusão de qualquer outro, por
mais especial que seja, para solução
das questões relativas a êste instru-
mento, quando as,mesmas não pude-
rem ser resolvidas de comum acórdo
entre as partes.

E. por estarem assim ajustadas
voretadt.s. lavrou-se o presente Convê-
nio, em 10 (dez) vias, o miai, após li-
do e aProvado, vai assinado pelas par-
tes Interessadas e testemunh qs pre-
sentes — Ayrton Bezerra de Menezes,
Representando o Presidente ein	 .
TNCRA — Paulo Braga da Ancha
Lima. Diretor-Presidente da	 ,...
CODAGRO.

Ofício n° 104

Termo de Contrato celebrado entre o
Instituto Nacional de Cokinizaçáo
e Reforma Agrária — INCRA e a
Firmo Ludiplks — Engenharia Co-
méi cio e Impermea5ilizações Ltda.
para a execução de obras nas ca
aos situadas no Guará , e de pro-
priedade do INCRA.

Aos 4 dias do mês .ch fevereiro de
1972 no Gabinete da Presidência do
restitui° Nacional de Colon:zaçáo e
Reforma Agrária — INCRA. /Mn-
guia Federal vinculai ao Ministéi in
da Agricultura, como sede no Edifi-
car BNDE, 14' andar. nesta Cidade,
representado neste et por seu Pre-
sidente,, Dr. José Francisco de Meu-
:a Cavalcanti, nos termos da alínea
"g" do artigo 25 lo Regulamento -
Gelai, aprovado pelo Decreto Mimem .
68.153, de 1 de fevereiro de 1971 do-
ravante 4enomIngdo • simplesmente
INCRA, e 'a firmai audiplás — rn-
genhtiria e Impermeabilizações afete,.
inscrita a Cadastro Geral de Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda
sob o n° 00001834-001, com sede no
Edifício São Paulo. salas 404-405, re-
representada por seu sócio-gerente,
Sr. Luiz Vicente Paschoal. na forma
determinada no seu Contrato Social,
doravante denominado Lucliplás,
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•acordam celebrar o presente contra-

to. na conformidade do disposto no
artigo 127, inciso II, 'e seu ea do
Decreto-lei n° 200, de 25 de fevereiro
de 1967„ mediante as cláusulas e bon-

• dições seguintes: ,	 •
Cláusula Primeira -• Objeto ' - O

objeto deste contrato é a execução
da obra descriminada nas • cartas-

- convite de números 114-114eA ' -
115-116-A-117-71 e resultantes dos
orçamentos da contratada, Processo
INCRA-BR n° 03398-71, ficando tais
documentos fazendo ,parte intégrante
do mesmo, e compreendendo a colo-

• cação de muros rios imóveis a seguir
menciónados, de propriedade do ...

• INCRA, situados na . Cidade Satélite
• do Guará: .
• - a) 30 (trinta e Oito) casas isoiadas
ocupadas por servidores do INCRA
- Colocação de muros pré-moldados
nas laterais e fundos comi, altura de
1.89. m.

b) 27 (vinte e sete) casas isaladas
ocupadas por servidore.s-do INCRA
-• .alocação na frente da muros pré-
fabricados moldados de . alvenaria de
1,00 m de alura.	 -

C) 18 (dezoito) casas geminadas
ocupadaa por, servidores do INCRA
- • Colocação, nas laterais e fundos
de muros de concreto pré-moldado,
com 1,80 . an 'de alutra.

d) 7 (sete) casas isoladas ocupadas
•, por servidoreaado Ministério da Agri-

- cultura •-- Colocação, nas laterata - e
fundos, de Muros de concreto pré-
moldado com -altura de 1,60 m.	 •

• e) . 5 (cinco) casas . isdladas ocupa-
. das por Servidores do Ministério da
Agaacultura - _Colocação na -frente,
de muros de alvenaria com • 1,00 rn
de, altura.	 .
• f) 8 (oito) "Casas geininadas ocupa-
do por servidores do Ministério da
Agriciatura Colocação fias' laterais
e fundos de anuro de concreto pré-
Moldado cOrn 1,80 ni de altura.

C/duesuia Segunda - .Valor ---• O
- valor do presente contrato- é d3 Cr$
60.322,24 (sessenta mil. trezentos e"
vinte e dois cruzeiros é vinte e qua-'

- tro centavos) cuja modalidade de pa-
gamento ficou acordada . da seguinte
forma:

ai 30% (trinta por cento) na assi-
natura do contrato; 	 . ^	 •

•ta 40% (quarenta por •. cento)
quando executada Metade - da obra

. ora contratada; 	 - .	 . •
c) 30% . (trinta por cento) na en-

•ti age. da obra. .	 -. • .—
0 valor supracitado da • obra • ein

hipótese alguma, será reajustado.
• Cláusula Terceira. --'Prazo e .Multo

- O prazo- fixado e improrrogável
para á execução e entrega das -Obras
será de • 180 (cento e oitenta) dias,
contados da entrega do empenha à

• firma, ficando estipulada a muita de
• (um' por cento) sobre 'o, valor total

do mesmo por dia .de atraso até o
máximo de 15 (quinze) . dias findo o

• qual se 'não concluída a obra o pre-
sente contrato será considerado. res-
cindido Independentemente de duais-

-. quer procedimentos judiciais ou ex-
trajudiciais não cabendo b. LuoipLái
neste caso pagamento 9:1 indeniza-
ção pelos - trabalhos já executados,
procedendo-se, imediatamente, o
tombamento, unicamente do material
empregado ou . estocado, 'para a de-

: vida prestação de contas, ficando.
assim, sujeita à penalidades previs-
tas na legislação especiflca.	 .	 .
•Cláusula Quarta	 Pessoal -
O pessoal, que a Ludiplás
seja-- a que titulo, for, ha ezecução
das obras 'ora contratadas, ser-lhe-á
d:retarnente vinculado e subordinado
e .jamais terá com o INCRA, qual-

; quer relação contratual ou vínculo
ernpregaticio, responsabilizando-se por

•por todas as. obrigações. trabalhistas.
• previdenciáriasa dó acidentes e ou-
' traz dal decorrentas;eAssumindo ain-
da a , contratada, a „rdaponsabilidada

. 'pelos prejuízos que Seus empregados
venham a cam ela ao INCRA ou a
terceiros durante a execução da obra
ora contratada, exceto aos bens mó-

vais, e uma vez feita a comunicação,
por escrito, pelo Grupo ae Adm inis-
tração da contratante, deverá a con-
tratada providenciar, de imediato, os
reparos ou indenizações que se fize-
rem necessárias, estas arbitradas
pelo Orgão técnico do INCRA.

Cláusula Quinta • - Equipamento
-- Os equipamentos empregados na
execução das obras, objeto do pre-
sente contrato, - são próprios da
Ludiplás.	 <

-Cláusula Sexta . - Encargos • --
Além das obrigações mencionadas na
cláusula quarta deste contrato, cor-
rerão por conta da Ludiplaa todos os
impostos, taxas, seguros.. e tudo o
mais que em virtude de lei ou regu-
lamento recaia ou venha a recair so-
bre os serviços ora contratados.
Obra-se, outrossim, a apresentar' no
ato cia assinatura deste contrato as
certidões negativas exagedaS nas nór-
mas gerais vigentes sobre contra-
tos.
- Cláusula Sétima - Fiwalização

Fica assegurado ao LNCRA fisca-
lizar a obra por. quem .designar em
ato próprio. • A Ludiplás se obriga a
fornecer todos os esclarecimentos ne-
cessários à fiscalizaçeo. .
-Cláusula 'Oitava --.Do Pagamento
- Na conclusão da .obra o INCRA
procederá a_ vistoria apor técnico de
sua confiança e designação que cai.-
tificara a . conclusão dos a serviços e
dirá de ada 'qualidade, se atendendo
às especificações. Somente após este
laudo é devido o pagamento a que
se refará a cláusula segunda, letra c.

1° O pagamento' a que se refere
á .letra b também será precedido de
laudo do fiscal designado pelo ....
INCRA atestando o andamento dos
serviços. na quantidade especificada.
- Cláusula Nona - Foro • - Fica
eleito o foro desta Cidade para diri-
mir quaisquer, dúvidas provenientes
go quê ficou estipulado neste cora,
'trato.	 .

E por estarem assim justos e con-
tratados, aSsinam o presente contra-
to ha presença das testemunhas abai-
xa assinadas. - José Francisco de
Moura Cavalcanti, Presidente. -
Luiz Vicente Pasch6al, $ócio-Gerep-
te da Ludiplás.

Oficio ri• 104.

_
Termo de Contrato celebrado entre o

Instituto- Nacional de Colonização
e Reforma Agrária .INCRA-- e a

-Firma Ludiplás - Engenharia Co-
intrcio eiimperrneabzlizações -Ltda.,•para a execução de- obras nas Ca-
sas situadas no Guará e áe pro-
priedade do INCRA.

▪ Aos 4 dias do mês de fevereiro de
1972, no Gabinete da Presidência do
Instituto' Nacional de (olontzação e
Reforma Agrária -- INCRA, Autar-
quia Federal vincula-Ia ao Ministério
da Agricultura, com sede no Edifí-
cio BNDE, 14° andar, nesta Cidade,
reinesentado neste ato por seb Pre-
sidente, 'Dr. José Francisco 'de Mou-
ra Cavalcanth nos termos da alínea
"g" do . artigo 25 do Regulamento
Geral, aprovado pelo 'Decreta número
68.153, de 1 de fevereiro de 1971, do-
ravante- • denominado simplesmente
INCRA, e a firma Lucliplas En-
'ganharia Comércio e Impermeabili-
zações Ltda., 'inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes do Ministério
da Fazenda Sob o n° 00001834-001,
com sede no Edifício Casa de São
Paulo, representada por „seu gaio-
gerente; Sr. Luiz Vicente Paschoal,
na forma 'determinada no seu Con-
trato Social, doravante denominada
Ludiplás, acordam celebrar o presen-
te contrato, na conformidade do dis-
posto no artigo 127. inciso II, § 6^
do Decreto-lei ne -200. de 25 de f e-
vareiro ae 1967, mediante ns cláusu-
las e condições seguintes: 	 .-

Cláusula Primeira -- Objeto - O
objeto deste- contrato é a execução
da obra discriminada • nas •cartas-,	 ...

convite de números 121-121-A,X,
121-B-71 e resultantes dos orçamen-
tos da cdritratada, Processo INCRA-
BR 3.397-71, ficando tais 'documen-
tos fazendo parte integrante do mes-
ta°, e compreendendo a colocaçãa
de forro de eucatex nos imóveis a
seguir mencionados, de propriedade
do INCRA, situados na Cidade. Sa-
télite do Guará:

a) 40 (quarenta) -casas, isoladas,
ocupadas por servidores do INCRA;

b) 02 (duas) casas , geminadas
ocupadas por servidores do Ministéa
rio da Agricultura; •

c) 23 (vinte é três) casas gemina-
das, ocupadas por servidores do
INCRA.	 •

Cláusula Segunda - Valor - O
valok do presente contrato é de Cr$
00.484,78 (sessenta e oito mil, qua-
trocentos e oitenta e quatro cruzeiros
e setenta e oito centams), cuja for-
-rua de pagamento ficou acordada da
seguinte forma:

a) 30% (trinta por cento) na assi-
natura do contrato; 	 .

br40% (quarenta por cento)
quando executada metade da obra
ora contratada;

c) 30% (trinta por cento) na en-
trega da obra.

O valor, em hipótese alguma, po-
derá ser reajustado.

Cláusula Terceira - Prazo e Multa
- O prazo fixado e improraogável
para a execução e entrega das c.bras
será de 180 (cento e oitenta) diaa,
contados da entrega do empenho- à
firma, ficando estipulada a multa de
(um por cento) sobre o valor total
do mamo por dia de atraso até o
máximo de 15 (quinze) dias findo o
qual se não concluída a obra o pre-
sente contrato será considerado res-
cindido independentemente de quais-
quer procedimentos judiciais cii ea-
trajudiciais não cabendo à Ludiplás
neste caso pagamento ou indeniza-
ção pelos trabalhos já executadoS
procedendo-se, imediatamente, o
tombamento, unicamente do material
empregado ou estocado, para a de-
vida prestação de contas, ficando,
assim, sujeita á penalidades previs-
tas na legislação especifica.
•Cláusula Quarta - ' Pessoal

O pessoal que a Ludiplás utilizar,
seja .a que titulo for, na execução'
das obras ora contratadas, ser-lhe-á
diretamente vinculado e subordinado
e saneais terá com o INCRA, qual-
quer relação contratual ou vinculo
empregaticica responsabilizando-se por
ror todas as obrigações -trabalhistas,
previdenciárlas, de acidentes e ou-
tras dai decorrentes. Assumindo ain-
da a contratada, a responsabilidade
pelos prejuízos que seus empregados
venham a causar ao INCRA ou a
terceiros durante a execução da, obra
ora contratada, exceto aos bens mó-
veis, e uma vez feita a comunicação,
par escrito, pelo Grupo de Adminis-
tração da contratante, deverá a con-
tratada providenciar, de . imediato, os
reparos ou indenizações que se fize-
rem necessárias,. estas arbitradas
pele Orgão técnico do INCRA. -
, Cláusula Quinta -Equipamento
- Os equipamentos empregados na
execução das obras, objeto do pre-
sente contrato, são • próprios da
Ludiplás.

Cláusula Sexta - Encargo .; -
Além das obrigações mencionadas na
cláusula quarta deste contrato, cor-
rerão pore conta da Ludiplás todos os
Impostos, taxas, seguros e tudo o
mais que em virtude de lei ou regu-
lamento recaia ou venha a recair so-
bre Os serviços ora contratados.
Obriga-se, outrossim, a apresentar no
ato da assinatura 'deste contrato as
certidões negativas exigidas nas nnr-
anas gerais vigentes sobre, contra-
tos

Cláusula Sétima Fiscalização -
- Fica assegurado ao INCRA fisca-
liz-ar a obra por quem designar em
ato própria. A Ludipifts se obriga a
fornecer todos os esclarecimentos ne-
ceesárlos	 tirallizacIo.

Cláusula Oitava - Do Pagamento
- Na conclusão da obra o INCRA
procederá a vistoria por técnico

"
 de

sua confiança e designação que cer-
tificará a conclusão dos serviços e
dirá de sua qualidade, se atendenda

especificações. Somente após este
laudo é devido o pagamento a que
se refere a cláusula segunda, letra e.

Parágrafo único. O pagamento a
que se refere a letra b também seráprecedido de laudo do fiscal designa-
do pelo -INCRA atestando o anda-
:tento dos serviços na quantidade es-
pacificada.	 -

Cláusula Nona - Foro, - Fica
eleito o foro desta Cidade para diri-
mir quaisquer dúvidas proveniente
do que ficou estipulado neste con-
trato. -	 -

E por estarem asaim justos e
tratados, assinamassinam o presente contra-

, to na presença da stastemunha.s abai-
xo assinadas. - José Francisco de
Moura --Cavalcanti, Presidente. —
Luis Vicente Paschoal, Sócio-Geren-
te da Ludiplits. 	 •

Ofício no 104.

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

COMPANHIA SIDERURGICA
NACIONAL

- Empréstimo no 797-BR - Contrato
de Empréstimo - (Projeto de Ex-
pansão Siderúrgica da CSN) celebra-
do entre. o International Bank for
Reconstruction and Development e a
Companhia Siderúrgica Nacional.
Data: 8 de fevereiro de 1972. Contra-
to de Empréstimo: Contrato, datado
de 8 de feve, eito de 1972, entre o
International Bank for Reconstrua-
tion and Development (daqui por
diante denominado o Banco) e a
Companhia Siderúrgica Nacional (da-
qui por diante designada a Mutuá-
ria). - Artigo 1° - Condições Ge-
rais; Definições. - Seção 1.01. As
partes signatárias deste , Contrato
aceitam todas as, disposições das
Condições Gerais Aplicáveis a Con-
tratos de Empréstimo e Garantia do
Banco, datadas de 31 de janeiro dd
1989, com o mesmo viger e efeito le-
gal como se constassem integralmen-
te no presente, sujeitas, porém,
exclusão da Seção 5.01 das mesmas
e à emenda da Seção 8.02 (1) das
mesmas, que passa a ter a seguinte
redação: -"Qualquer caso especifica-
do no parágrafo (e) ou (1) da Seção
7.01 tiver ocorrido." (as referido
Condições Gerais Aplicáveis a Con-
tratos de Empréstimo e Garantia do
Banco, assim modificadas, sendo da-
qui por diante denominadas as Con-
dições Gerais). - Seção 1.02. Sem-
pre que empregadas neste Contrato,
salvo se o contexto exigir de outro
modo, as diversas expressões defini-
das nas Condições Gerais têm os res-
pectivos significados nelas declara-
dos, e as seguintes exprersões adicio-
nais têm os seguintes significados:
(a) "IDB" significa Inter-American
Development Banir. (b) "Emprésti-
nlo do IDB'' significa o empréstimo
equivalente' a US$ 43.000.000 feito ou
a ser feto ' pelo II)B à Mutuária pa-
ra os fins do Piojeto, e "contrato de
empréstimo do IDB" significa o con-
trato dispondo sobre o empréstimo
do IDB (c) Is/Diluta de Contrato"
significa o contrato a ser celebrado'
entre o Banco e o IDB dispondo,. In-,
ter alia, com respeito ao Projeto, so-
bre coordenação entre eles relativa-
mente a aquisição de bens e servi-
ços, desembolso de recursos do Em-
préstimo e do empréstimo do IDB,
processos de supervisão e , troca de
informações. - (d) "Subsidiária"
significa qualquer companhia de cujo
capital à maioria das ações em cir-.,



zoável; — (b) A Mutuária: (1) man-
terá registros adequados para, regis-
trar o andamento da Projeto (inclu-
sive o respectivo custo) e para iden-
tificar os bens e serviços financiados
pelo produto do Empréstimo, e. para
divulgar o respectivo ueo no Projetei;
(ii) permitirá que os representantes
do Banco inspecionem o Projeto, os
bens • financiados pelo 'produto do
Empréstimo e quaisquer • relevantes
registros e documentos; e (iii) for-
necerá ao Banco as informações to-
das que o Banco solicitar dentro do
razoável' concernentes aci Projeto, o
.dispêndlo do produto 00 Empréstimo
e os bens e serviços financiados por
esse produto do Empréstimo. — Are
tigo 4.° — Administração e Operações
da Mutuária — Seção 4.01. (a) A
Mutuária deverá em todas as ncasiões
realizar _ suas operações, administrar
seus -negócios, planejar o futuro de-
senvolvimento' de suas transações e
empreendimentos, e manter reta si-
tuação financeira, tudo de acordo com
as boas práticas de engenharia, fi-
nanceiras e administrativas, e- sob a
supervisão de administração experien-
te e competente. — (1.1)- A Mutuária.
executará e concluirá á Fase I da
expansão com a, devida diligência e
eficiência e em /conformidade com as
boas práticas de engenharia, finan-
ceiras e administrativas: — (e) A
Mutuária operará e menterá suas uri-
nas, equipamentos, nropriedades e
Instalações e fará todas as necessá-
rias renovações e reparos dos mes-
mos, tudo de acoreo COM as boas prá-
ticas de engenbre ria. — SeePlo 4.02.
A Mutuária obterá e manterá com
seguradores responsáveis, ou' fará' ou-
tra provisão satisfatória elo Banco
para, seguro contra os riscos e -nas
importâncias que forem compatíveis
com a. boa prática. — ,Seção • 9.03.
A Mutuária desempenhará devida-
mente suas obrigações assumidas
pelo contrato de empréstimo do IDB
e não deverá, sem o cohsentiniento
prévio do Banco, tomar ou coneordar
com qualquer medida que teria efeito.
de ceder, revogai', suspeneere cance-
lar ou ab-rogar esse contraio, ou
emendar ou renunciar no todo tu em
parte, qualquer disposição lesse con-
trato. — Seção 4.04 A _Mutuaria VÃO
deverá, sem á consentimento cio_Ban-
co, vender,' arrendar, traneferir ei de
outra forma alienar qualquer de suas
propriedades ou bens que sejam exi-
gido para a eficiente aXectição de
seus negócios 'e empreendimentes, In-
clu.eive a execução do 12rojeto. — Se-
ção 4.05. A Mutuária deverá emn to-
das .as ocasiões tomar todas as provi-
dências neceSsár:a.s no sentido de
manter sua existência social e direito
de realizar suas operações, inclusive
o Projeto, -e deverá, salvo cpuinlo
Banc concordar de outra .for Ma to-
mar todas as providências necessária?
no sentido de adquirir e reter esse
imóvel, interesses em imóveis e prc-
priedades, e de adquirir, manter e-re-
novar as -licenças; consentimentos,
franquias ou. outros direitos que fo-
rem necessários ou úteis pala .• cons-
trução e operação do Projeto e a con-
duta de seus negócios e empreendi-
mentos. Seção 4.06. Salvo quando
o Bafem cencordar de outra . firma a
Mutuária deverá obter titulo ,de do-
mínio de todos os bens financeados no
todo ou em parte. pelo produto deste
Empréstimo e do empréstimo do IDB,
livres e desetribaraçados de Iodes os
ônus. — Seção 4.07. A Muteária to-
mará todas as medidas 'razoáveis no
sentido de assegurar que a execução
é operação do-Projeto sejam realiza-
das levando devidamente em conta fa-
tores 'ecológicos e relativos ao ambi-
ente. — Seção 4.08. A Mutuária em-
pregará consultores qualificados e ex-
perientes a - fim de assistir a Mutuá-
ria _na vistoria da estrutura de admi-
nistração da Mutuária e de fazer re;
comendações para sua reorganineão
e melhoramento conforme exigido por
sua expansão planejada. — Seção
4.09 Em vista do crescimento de ven-
das, aumento de concorrência e diver-

sifica,ção de produção resultantes de
sua expansão planejada, a Mutuária
ereparará e, após consulta com o
Banco, porá, em vigênçia, um plano
compreensivo para o melhoramento da
organização de marketing da Mutua-
ria, inclusive o desenvolvimento pro-
gressivo de práticas dinâmicas de aen.
das, e o melhoramento da eficiência de
Sena canais de distribuição, planeja-
mento de produção e- práticos de ine
ventário de materiais. — Seoae e.lu.
Em vista da modernização da usina O3
Mutuária e do aumento de oroduçáo
resultante de sua planejada expansão
a Mutuária tomará todas as providén.
cias que forem necessárias no sentido
de melhorar a eficiência de sua força
de strabalho e estabelecerá metas
anuais razoáveis no sentido de alcan-
çar esse fim. — Seção 4.11. Em vista
da necessidade de salvaguardar sus
situação competitiva, a Mutuária não
deverá, salvo se o Banco concerear
de outra forma, _consumir após con-
clusão do Projeto, em qualquer ano,
mais de 20% de carvão de cuque cum
teor de cinza superior a 15% se o
preço médio na entrega (antes de di-
reitos aduaneiros e outros direitos re.
melhante.s, se houver) por unidade
fixa de carbono desse carvão exceder
mais de o equivalente de US$0,10 que
o carvão do coque de alta qualidade
com um teor de cinza. de /imos de
8% e carbono fixo superior a 60%.
— Artigo 59 — Convenções Financei-
ras — Seção 5.01. A Mutuária 'deve-
rá manter, e deverá fazer Com que
cada uma de' suas Subsidiárias mante-
nha, registros adequados para refle-
tia' de acordo com as boas prát;cas
contábzis sistematicamente mantidos
as suas operações e situação finan-
ceira. — Seção 5.02. A Mutuária de.
verá, e fará com que cada uma de
suas Subsidiárias; (1) fazer com que
suas contas e documentos financeiros
(balanços gerais, demonstrações da
conta de lucros e perdas e demonstra-
ções semelhantes) para cada txerci-
c'o financeiro sejam examinados, de
acordo com bons princípios de audio-
ria sistematicamente aplicados, por
auditores independentes aceitáveis pe-
lo Banco; (11) fornecer ao. Banco, as-
sim que possível, mas em qualquer ca-
so nunca depois de quatro meses atós
o fim de cada exercício financebc:
(A),cópias autenticadas deeses do-
cumentas financeiros assim examina-
dos por auditores, (B) o relatório de
ta_ auditoria pelos referidos audito-
res, com o escopo e os detalhes ore
o Banco houver solicitado dentro do
razoável. e (C) fotocópias dos refe-
ridos dccumentos financeiros e do re-
laterio dcs auditores; e (111) forne-
cer ao Banco as demais inforrhações
(Inclusive informações financeiras tri-
mestrais) concernentes às contas c do-
cumentos financeiros da ,Muteie a O
dessas Sulasidiárias e da espeOva
auditoria que o Banco solicitar, den-
tro do razoável de tempos em 'tempos.
— Seção 5.03. (a) A Mutuária de-
clara solenemente e garante que na
daea deste Contrato elo 'existe enes
sobre qualquer dos seus cens a titulo
de garantia de • qualquer divida
(b) Salvo quando o Banco concordar
de outra forma. a Mutuária não cria-
rá nem permitirá 'seta criado qual-
quer ónus sobre qualquer dos seus
bens a favor de terceiros, salvo se e
Mutuária ao mesmo tempo criar a fa-
vor do Banco, e sem custo para :o
Banco ou os portadores dos (galos
de Obrigações, um ânua atisfatório ao
Banto' que garanta o pagamento cio
principal, juros e outros encargos do
Emprestimo e dos títulos de Obriga- -
ções; ficando entendido, no entanto,
que as disposições desta Seção não
se aplicarão a: (1) qualquer ônus cria-.
do sobre propriedade, na ccaslão da
respectiva compra, . exclusivamente a
título , de garantia do pagamento do
preço de compra • dessa propriedade;
ou (11)) qualquer ânus
cutso ordinário de uma transação
bancária e .garantindo uma dívida a
vencer-se não mais que um ano após
a sua data; ou (111) qualquer ónus
sôbre bens comerciais para garantir
uma divida a vencer-se não mais que
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eulação com direito de voto ou outro
interesse de titular, seja possuída ou
efetivamente controlada pela Mutuá-
ria ou por qualquer uma ou mais
Aubsidiá,rias da Mutuária ou pela
Mutuária e urna ou mais de suas
eubsidiárias. (e) Fase I da expan-
;ao" significa o programa de expan-
-ão . da Mutuária atualmente sendo
executado pela Mutuária e cuja fi-
nalidade é aumentar a capacidade de
produção da Muttlátia de cerca de
1,4 milhões de toneladas métricas por
eno de aço sem revestimento para
cerca de 1,7 milhões de toneladas mé-
tricas por ano a fim de produzir cer-
ca de 1,27 milhões de toneladas mé-
tricas por ano de produtos siderúr-
gicos planos e não planes.. — (O
°Cosipa" significa a Companhia Si-
derúrgica Paulista. — (g) "Usimi-
nas" significa as Usinas S1derúrgicas
de Minas Gerais S.A. — (h) "Com-
panhias Siderúrgicas" significam a
Mutuária, Cosipa e Usiminas. — Ar-
tigo 20 — O Espréstimo — Seção 2.01
O Banco concorda em emprestar à
Mutuária, nos termos e condições es-
tipulados ou mencionados no Con-
trato de Empréstimo, uma importàn-
eia em moedas diversas equivalen-
te a sessenta e quatro milhões qui-
nhentos mil delares norte-america-
nos (US$' 64.500.000). Seção 2.02. A
Importância do- Empréstimo poderá
ser sacada da Conta de Empréstimo
de acordo com as disposições do
Anexo 1 deste Contrato, conforme dal
Anexo for alterado. de tempos em
tempos, para despesas feitas (ou, se
o Banco estiver de acordo, a serem
feitas) com relação ao custo razoá-
vel de bens e serviçes exigidos para
o Projeto descrito no Anexo 3 deste
Contrato e a ser financiado confor-
me • o Contrato de Empréstimo; fi-
cando entendido, no entanto, que,
salvo quando o Banco , concordar em
outro sentido, nenhum saque deverá
ser feito por conta de despesas -nos
territórios de qualquer pais que não
seja membro do Banco (exceto a
Bulo.) ou por bens produzidos em
ou serviços fornecidos de tais ter-
ritórios: ficando ainda entendido, po-
rém, que. com respeito a bens e ser-
viços que na opinião do Banco, se-
jam passíveis de financiamento pelo
empréstimo do MB, a Mutuária não
terá direito de sacar da Conta de
Empréstimo uma Importância exce-
dente a 60% do custo desses bens e
serviços. — Seção 2.03: Salvo quan-
do o Banco concordar. em outro sen-
tido, os bens e serviços (a não ser
os serviços a que se refere a Seção
3.02 deste Contrato) exigidos para o
Projeto e a serem financiados pelo
produto do Empréstimo, serão adqui-
ridos na • base de concorrência inter-
nacional sob processos compatíveis
com as Diretrizes para Aquisição ao
amparo de Empréstimos do Banco
Mundial e Créditos da IDA, publica-
das pelo Banco em agosto de 1909,
conforme revisadas em maio de 1971,
e de acordo cem, e sujeitas a. as
disposições constantes do Anexo 4
deste Contrato. — Seção. 2.04. A
Data de Enceramento será 1° de ju-
lho de 1978 ou outra data que for
ajustada entre o Banco e a Mutuá-
ria. — Seção 2.05. A ,Mutuária pa-
gará ao Banco uma taxa de compro-
misso à razão de tres quartos de um
por cento (3/4 de 1%) ao ano sobre
o montante do principal do Emprés-
timo não meeiro, de período a pe-
ríodo. — Seção 2.06. A Mutuária
pagará juros à taxa de sete e uru
quarto por cento (7-1/4%) ao ano
sobre o montante do principal do Em-
préstimo sacado e pendente, de perío-
do a período. — Seção 2.07. Os juros
e outros encargos deverão ser pagos
semestralmente em • 1 de junho e 1
de dezembrcr de cada ano. Seção
2.08. A Mutuária resgatará o princi-
pal do Empréstimo de acordo com a
tabela de amortização constante do
Anexo 2 deste Contrato. Seção 2.09.
Se e conforme o Banco solicitar de
tempos em tempos, a Mutuária assi-
nará e expedirá títulos de Obrigações

representando o montante do princi-
pal do Empréstimo, conforme o dis-
posto no Artigo 8.° das Condições
Gerais. — Seção 2.10. — O Presi-
dente da Mutuária e outra pessoa ou
pessoae que ele designar por escrito,
ficam nomeados como representantes
autorizados da Mutuária para as fins
da Seção 8.10 das Condições Gerais.
— Artigo '3.° --e Execução do Projeto
— Seção 3.01. (a) A Mutuária exe-
cutará o Projete) com 'a devida dile-
gência e eficiência e de coformidade,
com as boas práticas de engenharia,
financeiras e administrativas. — (b)
A Mutuária envidará os seus melho-
res esforços no sentido de obter cré-
dito para 'utilização no financiamento
de bens e serviços _exigidos para o
Projeto e não finandiados pelo Con-
trato de Empréstimo ou pelo contra-
to de empréstimo do IDB ou pelos
próprios recursos da Mutuária, deven-
do esse crédito ser obtido nos termos
e condições satisfatórios ao Banco.
-e- (c) AI Mutuária convenciona que:
(1) todos_os bens exigidos para o Pro-
jeto e não financiados pelo produto
-deste Empréstimo cu do empréstimo
do IDB serão compatíveis com os cri-
térios de fabricação (clesign) e outras
especificações técnicas que sejam
adequadas ao Projeto; e (e) esses
bens serão adquiridos na base de
concorrência internacional entre for-
necedores que sejam capazes de cone
ceder o crédito a que se refere o pa-
rágrafo (b) desta Seção. — Seção
3.02. A fim de auxiliar a Mutuária
na execução dos planos (design) de
engenharia, aquisição, aprovação de
desenhos e especificações dos fabri-
cantes, inspeção e pronta entrega dos
equipamentos, supervisão de constru-
ção e montagem, partida e operações
iniciais ido Projeto, a Mutuária to-
mará providências satisfatórias ao
Banco para o emprego do firmas-es-
pecializadas, competentes e experien-
tes, ou técnicos, em termos e condi-
ções satisfatórios ao Banco. Seção
3.03. • Na exeeuçã,o de trabalhos de
engenharia civil, construção e mon-
tagem exigidos para o Projeto, a Mu-
tuária empregará. empreiteiros quali-
ficados e experientes; ficando enten-
dido, no entanto, que, se a qualquer
tempo: ; (i) custos uniterios represen-
tativos • efetivamente cotados para os
itens do Projeto, reajustados pelo ín-
dice aplicável de construção civil pu-
blicado pela . Fundação Getúlio

 civil,

gas de Avalista, diferirem substan-
cialmente de itens semelhantes na
Fase I expansão: ou (111 emprei-
teiros locais forem incapazes de aten-
der à tabela de execução do 'Projeto,
Indicada no Anexo à Tabela 3 'do
Contrato de Empréstimo, a Mutuária
tomará todas as providências neces-
sárias ou aconselháveis no sentido de
utilizar sie serviços do empreiteiros
(inclusive empreiteiros estrangeiros)
ue cate= em situação de prestar

.Sses ser tiços em termos razoáveis e
'de acorde com essa Tabela. — Se-
ção 3:04. (a) . A Mutuária compro-
mete-se i segurar, ou fazer provisão
adequada para o •seguro • de,' od* bens
Importados a serem financiados pelo
produto do Empréstimo, contra riscos
inerentes à aquisição, transporte e
entrega dos mesmos ao local de uso
ou instalação, e para esse seguro
qualquer indenização será pagável em
moeda livremente utilizável pela
Mutuária para substituir ou reparar
tais bens. — (b) Salvo quando o Ban-
co concordar em outro sentido, a Mu-
tuária fará com 'que todos os bens
e serviços -financiados pelo nroduto
do Empréstimo sejam "utilizados ex-
clusivamente para o Projeto. -- Se-
ção 3.05. (a) A Mutuária fornecerá
ao Banco, prontamente após sua pre-
paração, os planos plantas", especifi-
cações, relatórios, documentos contra-
tuais e tabelas der construção e aqui-
sição, para o Projeto, e quaisquer im-
portantes modificações ou acréscimos
dos mesmos, na forma detalhada
que o Banço solicitar dentro do ra-
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Um ano aubs a data em que seja uri- a qualquer de . suas Subsidiárias, antes
ginariamente incorrida e a ser paga
com o produto de venda desses oens
comerciais. — Seção 5.04. Sal-
vo quando o Banco concordar de
outra forma, se a Mutuária direta ou
indiretamente pagar ou de outra for-
ma liquidar por uma compensação,
antes do vencimento, parte ou todo o
empréstimo do IDB, ou qualquer ou-
tra divida pendente a longo prazo da
Mutuária, deverá a Mutuária pagar
uma parcela proporcional, ou o astal,
conforme o caso, do Empréstimo e dos
titules de Obrigações. Para os fins
desta Seção, "dívida a longo prazo"
significa divida vencendo-se peloa
seus tesaios em data mais de um ano
-após a data em que tiver sido inccr-
rida. — Seção 5.05. Salvo quando for
acordado em contrário entre o Banco
e a. Mutuária, não deverá a Mutuá-
ria incorrer em qualquer divida, nem
fazer com que cada uma de suas
Subsidiárias incorram, se após ter si-
do tal divida assumida: - (1) a divida
consolidada da Mutuária e todas as
suas Subsidiarias então incorrida e
pendente sana superior ao investi-
mento consolidado de capital da Mu-

. tilaria e teclas as suas Subsidiárias;
ou (ii), o numerário interno consdida-
do produzido pela Mutuária e todas
as suas Subsidiárias para o período
de doze meses imediatamente prece-
dente à ocorrência dessa dívida seria
Inferior a duas vezes à estimativa má-
x i ma da exigência de pagamentos da
dívida para cada subseqüente exerci-

' cio financeiro sobre a dívida sconso-
lidada da Mutuária e todas as suas
Subsidiárias, inclusive a dívida p ro-
posta a ser incorrida. Para os fins
desta Seção: — (a) • "Dívida" signifi-
ca qualquer' dívida incorrida pela Mu-
tuária ou qualquer de suas Subsidiá-
rias a vencer-se em mais de um ano
após a data em que tiver sido origi-
nariamente incorrida. (b) Dívida se-
rá considerada como tendo sido incor-
rida: (1) sob-um contrato ou acordo
de empréstimo na data e na medida
que for sacada em consonância com
esse empréstimo ou acordo; e ii) sob
um acordo de garantia na data do
acordo dispondo sobre essa garantia
que , tenha sido celebrado, mas somen-
te na medida em que está pendente a
divida garantida. (c) "Dívida con-
solidada da Mutuária e todas as suas
Subsidiárias" significa a importánaia
total da divida da Mutuária e todas
as suas Subsidiárias, mas com exclusão
de divida da Mutuária para com qual-
quer de suas Subsidiárias ou de qual-
quer de suas Subsidiárias para com a
Mutuária ou para com qualquer outra
Subsidiária. (d) "Investimento conso-
lidado de capital • da Mutuária e

-todas as suas Subsidiárias" signi-
fica a soma do capital total in-

-tegralizado e não diminuído, su-
peravit • e reservas livres da Mu-
tuária e todas as suas Subsidiárias
não destinadas a cobrir responsabili-
dades específicas após excluídos das
mesmas os itens que representem in-
teresses de investimentos de capital
da Mutuária em qualquer Subsidiária
ou de qualquer Subsidiária na Mutuá-
ria ou em qualquer outra Subsidiaria.
— (e) "Numerário interno consolida-
do produzido pela Mutuária e todas
as suas Subsidiárias" significa renaa.1
bruta da Mutuária e todas as suas
Subsidiárias, de todas as fontes, me-
nos todas as despesas operacionais e
administrativas, da Mutuária e todas
as suas Subsidiárias, com exclusão de

• depreciação de bens e juros e outros
encargos sobre dívida. (f) "Serviço
de divida" significa a importância
global de. amortização (inclusive pa-
gamentos de fundos • de' amortização,.
se houver) de divida, e juros e (antros
encargos sobre dívida.„aa... (g) Sempre

- que, 'em relação a: esta Seção, for ne-
cessário avaliar em termos de Cruzei-
ros o pagamentwda.dívida em outra
moeda, essa avaliação será feita na
base da taxa vigente de•câmbio dates-
minada pelo Banco Central do Bra-
sil. — Seção 5.06. Salvo quando o
Banco concordar de outra forma, a
Mutuária não deverá, nem permitirá

•

do, 1° de janeiro de 1981: (a) empres-
tar ou adiantar dinheiro a ou garan-
tir dívida de suas Subsidiárias ou ou-
tras entidades comerciais, excedente à
importância global equivalente a ...
US$ 2.000.000 durante todo o perío-
do, que estiver pendente em qualquer
ocasião; ou (b) investir em suas
Subsidiárias ou outras entidades co-
meréiais uma importância global
excedente ao equivalente de 	
US$ 2.000.000 em cada exercício fi-
nanceiro. — Seção 5.07. Salvo quan-
to a 'despesas e compromissos de des-
pesas para execução do Projeto' e da
Fase I da expansão, a Mutuária não
deverá fazer quaisquer despesas ou
compromissos de despesas (inclusive
despesas ou compromissos de despe-
sas em suas Subsidiárias ou outras
entidades comerciais) excedentes ao
equivalente de US$ 12.000.000 em ca-
da exercício financeiro da Mutuária
para bens do ativo imobilizado ou de
capital 'ou para qualquer projeto ou
desenvolvimento, salvo se essas des-
pesas ou compromissos de despesas
forem feitos para um fim, e de acor-
do com um plano financeiro, aceitá-
vel ao Banco. — Seção 5.08. Salvo
quando o Banco concordar de outra
forma, a Mutuária não- deverá: (i)
declarar qualquer dividendo (a não
ser dividendo pagável em ações do ca-
pital da Mutuária ou dividendo sobre
ações preferenciais da Mutuária emi-
tidas de acordo com os Estatutos até
a data deste Contrato) ou fazer qual-
quer outra distribuição com respeito
ao seu capital em ações, salvo quando,
após tiver esse dividendo sido pago ou
outra distribuição sido feita, o ativo
corrente (disponível e a curto prazo)
consolidado da Mutuária e todas as
suas Subsidiárias exceder uma e um
quarto vezes o 'passivo corrente (exi-
gível a curto prazo) da Mutuária e
todas as suas Subsidiárias; ou (11)
comprar, resgatar ou de outra forma
adquirir mediante compensação,
quaisquer ações do capital da Mutuá-
ria ou da . Subsidiária. Para os fins
desta Seção: — (a) "Ativo cor-
rente'' incluirá • dinheiro em cai-
xa e em bancos, -- contas a re-
ceber dentro de doze ,meses, es-
toques conversíveis em bens vendáveis'
dentro de doze meses, despesas pagas
antecipadamente, e todos os outros
Itens do ativo que possam, no decur-
so normal dos negócios, ser converti-
dos em dinheiro dentro de doze me-
ses. — (B) "Passivo corrente” inclui
contas a pagar dentro de doze meses,
adiantamentos de fregueses, impos-
tos de renda, dividendos, bonificações
e todos os outros itens do passivo (in-
clusive divida a longo prazo) que se-
riam devidos e pagável ou pudessem
ser chamados para pagamento, den-
tro de doze meses. — (c) "Ativo cor-
rente consolidado" e "passivo corren-
te consolidado" significam a soma
global do* ativo corrente e passivo cor-
rente da Mutuária e todas as suas
Subsidiárias, após eliminação de todos
os itens inter-companhias e todos os
outros itens que devam ser elimina-
dos de acordo com .as boas práticas
contábeis. — Seção 5.09. Salvo quan-
do o Banco concordar de outra for-
ma, a Mutuária manterá uma pro-
porção de ativo corrente consolidado
para com passivo corrente consolida-
do, não inferior a 1,3 para 1. Para
fins desta Seção, as expressões "ativo
corrente consolidado" e "passivo cor-
rente consolidado" têm os mesmos
significados que os declarados na Se-
ção 5.08. — Seção' 5.10. A Mutuária
assume o compromisso de pontual-
mente pagar à Avalista a comissão a
que se refere a segunda cláusula do
preâmbulo' do Acordo de Garantia. —
Seção 5.11. — A Mutuária concorda
que, antes do fim de 1975, sem pro-
porcionar ao Banco razoável oportu-
nidade para trocar opiniões sobre o
assunto, não cobrará preços pelos pro-
dutos acabados por ela vendidos no
mercado interno se o valor total em
termos reais do- preço multiplicado
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pela quantidade de todos os produtos
efetivamente 'vendidos, for inferior ao
valor que seria apurado se os preços
em vigor no fim de fevereiro de 1971,
reajustados pelos, mais recentes coe-
ficientes oficiais de reavaliação apli-
cáveis, prevalecessem na ocasião da
venda. — Artigo 6° — Consultas; In-
formações e Inspeção — Seção 6.01.
— O Banco e a Mutuária colaborarão
plenamente no sentido 'de assegurar
que as finalidades do Empréstimo se-
jam cumpridas. Para esse fim, o Ban-
co e a Mutuária, de tempos em tem-
pos, a pedido de qualquer das partes
contratantes: — (a) trocarão opi-
niões por intermédio de seus repre-
sentantes com relação ao cumprimen-
to de 'suas respectivas obrigações as-
sumidas pelo Contrato de Emprésti-
mo, sobre a administração, operações
(inclusive as políticas de preços da
Mutuária e os termos de referência
e recomendações do estudo a que se
refere a Seção 4.08) e situação fi-
nanceira da Mutuária e outros as-
suntos relacionados às finalidades do
Empréstimo; e (b) fornecerão ou-
tra parte contratante as informações
que esta solicitar dentro do razoável
com respeito à Fase I . da expansão,
à operaçá„. da atual usina de produ-
ção da 'Mutuária e à venda de seus
produtos, e à situação geral do Em-
préstimo. Seção 6.02. O Banco e a
Mutuária- informarão prontamente
um ao outro sobre qualquer condição
que interfira os ameace interferir com
o cumprimento , das finalidades do
Empréstimo a manutenção do respec-
tivo serviço de pagamentos ou o -cum-
primento por qualquer deles de suas
obrigações assumidas pelo Contrato
de Empréstimo. — Seção 6.03. — A
Mutuária permitirá que os represen-
tantes do Banco inspecionem todas
as usinas, instalações, locais, fábricas,
edifícios, propriedades e •equipamen-
tos da Mutuária e quaisquer relevan-
tes registros e documentos. — Artigo
7° — Impostos — (A Mutuária) Se-
ção 7.01. A Mutuária pagará ou fará
com que sejam pagos todos os impos-
tos, se houver, lançados conforme as
leis da Avalista ou leis em vigor nos
territórios da Avalista' sobre ou com
relação a assinatura, emissão, outor-
ga ou registro do Contrato de Em-
préstimo, do Acordo de Garantia ou
dos títulos de Obrioações, ou o paga-
mento do principal, juros ou outros
encargos relativos aos mesmos; fican-
do entendido, no entanto, que as dis-
posições desta Sacão não seaaplica-
rão à tributação de pagamentos con-
forme qualquer titulo de Obrigação
a um• portador do mesmo que não se-
ja o Banco, quando tal título de
Obrigação for usufruído e possuído
por qualquer pessoa física ou jurídica
residente no território da Avalista. —
Seção 7.02. A Mutuária pagará ou fa-
rá com que sejam pagos todos os im-
'postos, se houver, lançados conforme
as leis do pais ou países em cuja moe-
da o Empréstimo e os títulos de Obri-
gações forem pagáveis ou as leis em
vigor nos territórios do referido país
ou países sobre ou relativamente à
assinatura, emissão, outorga ou regis-
tro do Contrato de Empréstimo, do
Acordo de Garantia ou dos títulos de
Obrigações. Artigo 8° — Repara-
ções do Banco — Seção 8.01. Se
qualquer acontecimento especificado
na Seção 7.01 das Condições Gerais
ou na Seção 8,03 deste Contrato Ocor-

rer e persistir pelo prazo, nelas indi-
cado, se houver, — então, em qual-
quer ocasião subseqüente durante a
persistência aio mesmo. o Banco, a seu
critério, poderá, mediante aviso à
Mutuária e à Avalista, declarar prin-
cipal do Empréstimo e de todos os
títulos de Obrigações então pen-
dente, como .devido e pagável ime-
diatamente, juntamente com os res-
pectivos juros e outros encargos e, —
após essa-declaração, o referido prin-
cipal, juros e encargos tornar-se-ao
Imediatamente vencidos e pagáveis,
não obstante qualquer disposição (m

contrário no Contrato de Emprésti
mo ou nos títulos de Obrigações. -
Seção .8.02. Para. os fins da Sealia
6.02 das Condições Gerais, os seguin
tet eventos adicionais sãó especifica
dos: — (a) O direito da Mutuária d
utilizar o empréstimo do IDB tive
sido suspenso ou cancelado no tad.
ou em parte. — (b) Alteração suba
tancial nos Estatutos tiver sido fel
ta sem o acordo do' Banco. — (c) -
Uma Subsidiária ou qualquer outr
entidade tiver- sido criada ou ad
quirida ou assumida 'pela Mutuá
ria, sem o acordo. do Banco, •
essa situação não tiver sido sanad
dentro de sessenta dias após
respectivo aviso tiver sido dado pel
Banco à Mutuária. — Artigo 9°
Data de Vigência; Rescisão — Se
çã.o 9.01. Os seguintes eventos sã
especificados como condições adicto
nais para a vigência do Contrato d
Empréstimo no sentido da Seçã.
11.01 (c) das Condições Gerais. -
(a) Todos os necessários atos, coa
sentimentos e aprovações a serei
praticados ou dados pela Avalista
suas subdivisões políticas ou entida
des ou por qualquer entidade cl
qualquer subdivisão política ou d
outra forma a Serem praticados 01
dados a fim de autorizar a execuçã,
do Projeto e permitir à Mutuári,
cumprir todas as convenções, acor
dos e obrigações da Mutuária assu
midos por este Contrato de Emprés
timo e pelo contrato d3 empréstim,
do IDB, juntamente com todos o:
necessários poderes e direitos em: re
istçã'o aos mesmos -- houverem sid,
praticados ou dados: — (13) .Eatz
Contrato de Empréstimo e
contrato de empréstimo do IDB ti
verem sido devidamente ,registrado.
no Banco Central do Brasil. — (c•
Todas as condições prévias à vigên
eia do contrato de empréstimo do ID1
tiverem sido satisfeitas, sujeitas ao
mente à vigência deste Contrato. -
(d) A Minuta de Contrato tiver sid,
assinada e outorgada em nome da
partes contratantes. — Seção 9.02
Os seguintes sai) especificados com,
matérias adicionais, no sentido d.
Scção 11.02 (c) das Condições Ge
raiz, ‘a serem Incluídas no parecer al
pareceres a Serem fornecidos a
Banco: — (a) Que a Mutuária est
devidamente constituída e funcionan
do em conformidade com as leis
Brasil e tem plenos poderes e auto
ridsale para construir e operar
Projeto, possuir as propriedades
realizar os negócios que possui e no
liza e se propõe a possuir e realizar
que todos os atos, franquias, conca=
sões, consentimentos e aprovaçõ,
necessários para os mesmos - fora.
devida e validamente praticados c
dados; e que, com as exceções que
Banco tiver aprovado, todas as se.
vidões, licenças, consentimentos, fru
cuias ou outros direitos ou nrivil,
gios que forem necessários ou requ
sitos dos mesmos — foram devica
ruente obtidos. — (b)- Que o contr
ta, de empréstimo do IDB; (1) f
devidamente celebrado e autoriza,
por todas as necessarias medidas a
ciais e governamentais; (ii) const
tui •obrigação válida e vinculatór
das respectivas partes contratant
de acordo com os seus termos;
(iii) está. sujeito apenas à vigênc
deste Contrato se for o case, em pl
na força e efeito legal. — (c) Q
todos +5 atos, consentimentos e aps
vações a que se refere o parágra
(a) da Seção 9,01 deste Contra
Juntamente com todos os necessán
pecares e direitos em relação a
mesmos, foram devida e aalidame
ta praticados ou dados e que nenht
outro de tais atos consentimentos
aprcvações é exigido a fim de auto
zar a execução do Projeto e pern
tir à Mutuária cumprir _ todas
convenções, acordos e obrigações
Mutuária asumidas pelo Contrato
Empréstimo presente e pelo contn
de empréstimo do IDB. (d) C
este Contrato de Empréstimo e

Marçii ite 1972 '\.
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1° de dezembro de 1975 $ 2.1305.000
1° de junho de 1977 $ 2.805.000

1° de dezembro ria i977 $ 2.805.000
1° de junho de 1973 $ 2.805.000

1° de dezembro de 1078 	 2.305.000
1° de junho de 1979 $ 2./105.000

e° de dezembro de 1979 ,$ 2 805.000

1° de Junho de 19e0 $ 2.805.000
1° • de dezembro de IMO $ 2,805.000

1° de junho de 1981 $ 2.805.000
1° de dezembro de 1081 $ 2.605.e00

1° de junho de 1982 $ 2.805.000
1° de dezembro 'de 1982 S 2.805.000

1° de junho de 1983 as 2.06e.000 _•
1° de dezembro de 1983 $ 2.805.000

1° de junho de 1984 $ 1.805.000
1° de dezembro de 1984 $ 1.8u5.000

1° de junho de 1985 $ 2.805 000
1°. de dezembro de l985 $ 2.805 000

I" de junho de 1986 $ 2.305.00
1 0 de dezembro de 1988 $ 2 805.000

1° de junho de 1987 $ 2.790.000
(Nota ao pé da página):

contrato de empréstimo do IDB fo-
ram devidamente registrados no Ban-
co Central do Brasil. — Seção 9.03.
-- A data de 15 , de maio de 1972,
fica pelo presente especificada para
os fins da Seção 11.04, das Condições
Gerais. — Artigo 10 Endereços
— Seção 10.01. Os seguintes ende-
reços são especificados pera os fins
da Seção 10.01 dag'. Condições Ge-
rais: — Quanto ao Banco: Interna-
tional Bank for Reconstruction "and
Development, 1818 H Street,, N.W.,
Washington, D.C. 20433, United
States of America. Endereço telegrá-
fico: Intbafrad, " Waenington, 1). e.
-- Quanto à Mutuária: Companhia
Siderúrgica Nacional, Avenida 13 de

Maio, 13, Rio de Janeiro, Brasil
(CP-20000 CP=Código Postal ZÇ-06
ZC-Zona do Correio). Endereço tele-
gráfico: Siderurgia, Rio de Janeira.
-o E por estarem assim justas e con-
tratadas, as partes, agindo por in-
termédio dos seus representantes de-
vidamente autorizados, determinaram
que este Contrato fosse assinado em
seus respectivos nomes e outorgado
no Distrito de Columbia, Estados
Unidos da América, no dia e ano Mi-
cialtnente acima escritos. Pelo In-
ternational Bank For Reconstruction
and Development — Robert S. Me
•Navio. ra, Presidente. Pela Compa-
nhia Siderúrgica Nacional — A.
A7nerico da Silva, (Presidente) Re-
presentante Autorizado.

2. Para os fins deste Anexo: — (a)
a expressão "total dos gastos" eignie
fica a soma de gastos estrangeiros' e
locais; (to a expressão "gastos estran-
geiros" significa os gastos referentes
a bens (inclusive seguro e frete) pro-
duzidos nos ou: fornecidos dos territó-
rios e na moeda de qualquer pais que
não seja o da Mutuaria; e — e
expressão "gastos locais" signifiea
os gastos na moeda - da Mutuaras re-
lativos a bens (com exclusão de trete
no interior do pais) produzidos no e ou
serviços fornecidos dos territórios da
Mutuária. 3. Não obstante as dispo-
sições do à 1° acima, não serão feltee
saques com relação a: — (ao gastos
anteriores à data deste Contrato, corn
a ressalva de que poderão ser feitos
saques com respeito à Categoria H
por conta de honorários de engenha-
ria pagos após 1 de julho de 1971; e
(b) pagamentos de impostos lançados
conforme as leis da Avalista (Bor-
rower, leia-se: Guaxantor) eu leis em
vigor nos seus territórios sobre bens
ou 'serviços, ou sobre g ilmpoitação,
fabricação, aquisição ou fornecimento
dos mesmos. Na medida em que a im-
portância representada pela porcenta-
gem estabelecida na terceira coluna
da tabela no parágrafo 1.9 *teima com
respeito a cada Categoria xceder a
importância pagável liquida de todos
êsses impostos, essa porcentagem de-
verá ser reduzida para assegurar que
nenhum recursos proveniente do Em-
préstimo seja sacado por conta dos
pagamentos de tais impostos. — 4.
Se o Banco tiver determinado dentro
do razoável que a aquisição de qual-
quem item é incompatível eom os pro-
cessos estipulados ou referidos na Se-
ção 2.03 deste Contrato. nenhum gas-
to para esse item será financiado com
os recursos do Empréstimo, e o_Ban-
co poderá, sem qualquer moda testeira
gir ou limitar qualquer ()atro direito,
poder ou reparaeeo do Banco por
força do Contrato le Empréstime.
mediante aviso à Mutuária, cancelar
importância do Empréstimo que, na
opinião razoável do Banco. represen-
te a importância desses gastos que
seria de outra forma ,ea.ssivel de finan-
ciamento como os recursos do Entprés-
tixno.

ANEXO 2 DO CONTRATO
DE EMPRÉSTIMO

International Banis for Reconsteue-
tion and Development — CSN TA-
BELA DE AMORTIZAVA° — Data
de Vencimento.

Pagamento do Principal (exPresso
em Dólares)*

10 de -junho de 1976	 2.805.000

ANEXO 3 DO CpaTTRATO DE
EMPRÉSTIMO

International Bank for Reconstruc-
tion and Development — CSN

Descrição do Projeto --d l. A finali-
dade do Projeto é a expansão das ins-
talações atuais de produção de aço
(no local ou em construção) de Cerca
ee • 1,7 milhões de toneladas métricas
de aço sem revestimento por ano para
cerca de 2,45 milhões de tonetadas
métricas de aço sem revestimento
por ano a fim de produzir cerca .le
1,94 toneladas métricas por ano de

— 2. O aumento de produ-
ção da Mutuária será conseguido pela
expansão das minas de ferro de (Mim
de Pedra próximo a Belo HOrlionte
e a usina de Volta Redonda, na for-
ma seguinte: (a) uma usina de sin-
tetização (5.200 toneladas por lia)
(b) uma bateria de fornos de coque
— (c) um alto forno (6.000 toneladas
por dia) — (d) uma aciaria de Forno
Básico de Oxigênio com dois recipi-
entes de 200 toneladas e uma fahriea
de oxigênio (600 toneladas por dia)
— (e) uma unidade de fundição ^uri-
tinue de 'placas grossas (f) modi-
ficações do atual laminador de tiras
a quente, inclusive'esquinadores, nas-
tidor de desbastamento e mesas .1e 'e-
nsinador — (g) acréscimos A atual
linha de prepaeaçao de bobinas a
quente, inclusive soldadores ' a topo e . •
rebarbadores de crosta de fundição --
1h) uma linha de recozimento con-
tinuo — de modificação da atual li-
nha de estanhamento eletrolitico —
(j) duas linhas de estanhamento ele-
trolitico, inclusive preparação das bo-
lainas; corte com tesoura mecânica,
instalações de classificação e embar-
que., — O Projeto Inclui também to-
das as correspondeutes instalações de
produção . e serviço , necessárias oar'e
apoiar a expansãd da capacidade de
usite. IncluSive.en4e,nharia e adminis-•
tração , -clo Projeto. , 3. Os trabalhes
lia construção Serão concluídos até e)

terceiro trimestre dr-. 1975 e a opera-
ção da capacidade adicional é espe-
rada seja iniciada em princípios de
1976 substancialmente conforme pre-
visto na Tabela Anexa.

CATEGORIA

.	 1 

n 	 .	 1
A — Equipamentos de mineração el

beneficiamento de minério (In-1
clusive peças sobressalentes) ..1

— Equipamentos de Produção de
ferro, inclusive usina de. tinte-
rização, fornos de coque, alto

_ forno e sopradores, e patos de
minério e carvão (inclusive pe-
ças sobressalentes para as ins-
talações supra) 	

C —,Equipamentos de produção de
aço, inclusive aciaria, máquina
de vazamento continuo e iabri-
ca de oxigênio (inclusive peças
sobressalentes) 	

D — Equipamentos para rnodnica-
ções no lansinador de tiras a
quente e oficinas de cilindros
(inclusive peças sobressalentes
para as instalações supra) ...

E — Equipamentos e Materiais para
fundação, oficina de manuten-
ção, eletricidade e serviços pú-
blicos inclusive peças sobressa-
lentes para os mesmos) 	

— Caleiras (inclusive peças so-
bressalentes) 	

G — Equipamentos para constitção
de estradas de rodagem e de
ferro e material rolante (inclu-
sive peças sobressalentes desti-
nadas aos mesmos) 	

11 — Consultores de Engenharia ....

I •—. Não reservada 	

TOTAL 	

.ANEXO I DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO

International Bank for Reconstruction and Development — C.S.N.

RETIRADA DOS RECURSOS DO EMPRÉSTIMO — 1. A tabela as,aixo
estabelece as categorias ele itens a serem financiados com os recursos
provenientes do Empréstimo e a porcentagem de despesas pas.siveis
de serem sinanciadas em cada categoria:

I	 'n Importância Re-
servada do Em-
préstimo (Ex-
pressa em Equi-
valente em Dota-
ras, Norte-Ameri-
canos 1

% dos Gastos'
a serei»

- financiados.

US$ 64.500.000

. 23.100.000

• 6:000.000

13.000.000

1. 100.000

1.200.000

3,400.000

3.600.000 ' • - 60% dos gastos, 

6.300.000

6.800.000

. 60% do total
das gastos

60% do totai
dos íastos

-60% do total
dos gastos

60% do total
dos gastos

69% do total
dos gastos

69% do total
dos netose

60% elo total
dos gastos

estrangeiros •

MIM

(*) Na Medida em elle qualquer
parcela do Emprésereo deva ser res-
gatada em moeda que não seja dota-
res (vide Condições Gerais, Seçao
4.02), as cifras nesta coluna repre-
sentam equivalentes em dólares nor-
te-americanos determinados come se
fossem para fins de saque. — PRÉ-
MIOS POR PAGAMENTO INTEC1-
PADO E RESGATE — As seguintes
porcentagens são especificadas come
prêmios pagáveis pelo resgate antes
do vencimento de qualquer par-
cela da importância do principal
do Empréstimo em consonância com
a • Seção 3.05 (b) das Condições
Gerais- ou pelo resgate de qual-
quer título de Obrigação antes do
respectivo vencimento em consonân-
cia com a Seção 8.15 das Condições
Gerais: Ocasião do Pagamento Ante-
cipado ou Resgate — Prêmio — Não
mais de três anos antes do vencimen-
to — 1-1/4 % (um e um quarto por
cento). Mais de três anos, porém não
mais de seis anos antes do venci-
mento — 2-1/2 % (dois e meio por
cento).. Mais de seis 517203, porém não
mais de onze anos anteá do vencimen-
to — 4% (quatro ror cento): -- Mais
de onze anos, porém não mais de
treze anos antes do vencimento --
6 % (seis por'cento). — Mais de treze
anos antes do vencimento — 7-1/4 %
(sete e um quarto por cento).



	

11974	 1975
Trimestre , Trimestre

.--.

	

. 1234	 1234. ,

I - 1976a •
Trimestre

1234
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.1aISCRIMINAÇA0

Engenharia . 	
_Mineração e Beneficiamento de

nério - 	
Usina de Sinterização n 0 3 	
Pátios de -Minério e Carvão 	
Fornos de Coque e Subprodutos 	

, Alto Forno n° 3 e Soprador 	
• Miaria 13: O. F. 	 • 

Fundidor Contínuo 	
Larainador ,de Tiras a Quente (Alte-

rações) . 	
Linha de Preparação de Bebinas a

Quente . ; 	
Recozimento Coatinuo 	
-Linha n° 3 de Preparação de Bobinas

a Frio
Alterações da Linha n° 2 de Esta-

• nhamento Eletrolitico 	
Linha n° 3 de Estanhamento Eletro-

-	 •	 	
Linha n° 4 de Eata:nhamento Eletro-

Mico . 	
Oficinas de Cillndroa 	
Fábrica de Oxigênio 	
Fundição 	
Oficinas de Manutenção 	
Caldeiras
Instalações Elétricas ^ 	
Serviços Públicos 	
Ferrovias e Rodovias 	
Material Rodante 	
Equipamentos de Construção-

._

Banco ' informará prodamente a Mu-
tuária se- tiver quaisquer objeções à
adjudicação pretendida, baseadas na
fato de que seria incompatível com
as disposições constantes das Diretri-
zes a que se refere a Seção 2.03 desta
Contrato ou com o Contrato de Em-
préstimo, e declarará os motivos de
tais objeções. — 'e) •Se o contrate)
foi adjudicado a despeito da objea.ga,
razoável do Banco baseada em u.-
compatibilidade com -as referidas Di-
retrizes ou com o Contrato de. Em-
préstimo, ou se seus termos e con-
dições, sem a concordância do Ban-
co, diferirem çonsideravelmente da-
queles para os quais foram solicitadas
propostas, o Banco não ainanciarã
nenhum gasto sob o mesmo, com es
recursos do Empréstimo. — (e) As-
sim que for expedida uma carta de
intenção ou assinado um contrato,
urna cópia do mesmo será enviada ao
Banco. — 2. A Mutuária poderá em
pregar processos de licitação de duas
fases para as instalações maiores e
tècnicamente complexas, devendo a
primeira fase constar na apresenta-ção pelos licitantes de propostas em
dois envelopes selados em separado,
lacrados, um Contendo a. proposta
técnica e o outro contendo preços
correspondentes a proposta técnica,
A Mutuária abrirá o envelope da pro-
posta técnica em data fixada e po-
derá, pbsteriormente solicitar ao li-
citante fazer as a lterações nas es-

pecificações, se necessários, e subme-
ter emendas com cotação de preços e
lacradas correspondentes às altera-
ções. A segunda fase consistirá em,
avaliação de libitações baseada em
preços originaria/tente submetidos e
as respectivas emendas. Os assuntos
Plangidos pelas Darágrafos 1. (a) a-

1 (e) serão aplicados a este procea-
so de licitação. - Sempre mie o proces-
s z de licitação de duas fases deva ser
empregado, a Mutuária claramente in-
dicará este fato na carta de tomada de
preços aos licitantes e informará o
Banco nessa conformidade 3, Com res-
peito a qualquer contrato para aqui-

-
siçãO de bens de custo estimativo equi-
valente a US$ 100.000 ou menos, ca-
pias de todos os documentos de lici-
tação, inclusive o relatório de avalia-
ção da Mutuária, detalhes de qual-
quer processo de qualificação e uma
cópia do contrato assinado será en-
viada ao Banco antes do primeiro
desembolso relativo a esse contrato
seja feito. O Banco informará prbn-
tamente à Mutuária se razoavelmen-
te determinar que a adjudicação d
contrato é incompatível com as re-
feridas Diretrizes ou com o Contra-
to de Empréstimo e, nessa hipótese,
o Banco não financiará quaisquer
gastos .sob o mesmo, com 'os recursos
do Empréstimo. 4. A Mutuária pre
tende convidar firmas produtoras de
bens no Brasil para participarem na
concorrência internacional. No caso
de bens produzidos no Brasil com
menos de 50% de valor de material
brasileiro adicionado, a Mutuária po-
derá adjudicar o pedido ao concor-
rente brasileiro de preços mais bai-
xos, desde que seu preço cotado não
exceda ao preço cotado do concor-
rente estrangeiro de preço mais bai-
xo, em mais de 15%. Será feita Com-
paração de propostas na base do pre-
ço posto na fábrica de bens brasilei -

ros -carregados em caminhões ou va-
gões aferroviários e o preço C. I. F.
posto em terra de bens não brasilei-
ros, a expressão "preço C. I. F.
posto em terra" devendo significar o
preço C. I. F. mais custos de des-
carga, inclusive alvarengagem e ta-
xas de atracação, não devendo ser le-
vados em conta, no entanto, direitas
de importação, taxas de renovação
da marinha mercante e melhoramen-
tos portuários, e quaisquer outros
tributos semelhantes. Para fins de

comparação, as tarifas de frete ma-
rítimo serão baseadas nas teias ofi-
ciais das Conferências - de Fretes apli-
cáveis. — 5. As taxas cambiais do
Banco Central - do Brasil serão as ta-
xas utilizadas para fins de compara-
ção de propostas de licitantes.

Empréstimo -o° 797-BR — • Acordo
de Garaiatia — (Projeto de Expansão

Siderúrgica da CSN) entre a Repúbli-
ca Federativa de Brasil e o Interha-a
tional Bank for Reconstruction. and
Developznent. —. Data: 8 de fevereiro
de' 1972. —Acordo de Garantia "—
:Acordo, datado de 8 de fevereiro de -
1972, entre a República Federativa do
Brasil (daqui por diante denominada
a Avalista) e o International Bank
for Reconstruction and Development
(daqui por diante denominado o Ban-
co). — Considerando aaue, pelo Con-
trato ale Empréstimo da mesma data` .
que o presente,• entre o Banco e -a
Companhia Siderúrgica Nacional

- (daqui por diante denominada a Mu-
tuária), o Banco concordou em pro-
porcionar à Mutuária um empréstimo
em várias moedas equivalente a ses-
senta e quatro milhões quinhentos mil.
dólares norte-americanos (US$ 	
64.500,00) mediante os' termos e con-
dições estipulados no Contrato de
Empréstimo, mas somente sob condi- •
ção de que a. Avalista concorde em
garantir as obrigações da Mutuária
com relação a esse empréstimo, con-
forme o disposto abaixe; e Conside-
rando que a Avalista, em considera-
ção de o Banco haver celebrado os
Contrato de Empréstimo com a Mu-
tuária e de a - Mutuária haver concor-
dado em pagar à Avalista uma comis-
são de 1-3/4% (um e três quartos por -
cento) ao ano sobre o saldo desem-
bolsado pendente do Empréstimo,
concordou em assim garantir as re-

_ feridas obrigações- da Mutuária; Nes-
sa Conformidade, as partes têm entra)
si justo e contratado o seguinte: Ar-
tigo 1° Condições Gerais; Defini-
ções — Seção 1.01. As partes signa-
tárias deste Contrato aceitam todas
as disposições das Condições Gerais
Aplicáveis a' Contratos de Emprésti-,
mos e Garantias do Banco, datadas
de 31 de janeiro de 1969, com o mes-
mo vigor e efeito legal como se cons-
tassem integralmente do presente,
sujeitas, entretanto, à respectiva mo-
dificação constante da Seção 1.01 do
Contrato de Empréstimo (as referidas
Condições Gerais Aplicáveis a Con-
tratos de Empréstimos e- Garantias,
assim alteradas, sendo daqui por
diante denominadas as Condições Ge-
rais). — Seção 1.02. Sempre que em-
pregadas peste Contrato, salvo se o .
contexto exigir 'de outro modo, as di-
versas expressões definidas nas Con-
dições Gerais e na Seção 1.02 do Con-
trato de Empréstimo terão os respec-
tivos significados nelas estabelecidos. .
Artigo - 2. -- Garantia; Títulos de
Obrigações; ' Provisão de Recursos —
Seção 2.01. Sem limitação ou restri-
ção de qualquer de suas demais obri-
gações assumidas pelo Contrato de
Garantia, a Avalista pelo presente ga-
rante incondicionalmente, cbmo prin-
cipal pagadora e não somente como
fiadora, o devido e pontual pagamen-
to do principal, juros e outros encar-
gos do Empréstimo e dos títulos de
Obrigações, do prémio, se algum, pelo-
pagamento antecipado do Empréstimo •
ou o resgate dos títulos de Obrigações
antes do seu vencimento, e o cumpri-
mento pontual de todas as demais
obrigações da Mutuária, tudo confor-
me- . consta do Contrato de Emprésti-
mo e dos títulos de Obrigações. - - Se-
ção 2.02. A Avalista aporá, de ao8rdo
com as disposições das Condições' Ge-
rais, seu aval nos títulos de Obriga-
ções a serem assinados e • emitidos
pela Mutuária. O Ministro da Fazen-
da da Avalista e outra pema ou pes-
soas que ele designar por escrito, fi-
cam nomeados como representantes
autorizados da Avalista Ora os fins
da Seção 8.10 das Condições Gerais.
-- Seção 2.03. Sem limitação ou res.
trição das disposições da Seção 2.01
deste Contrato, a Avalista comprome-
te-se especificamente, sempre ' que
houver motivo razoável para crer que
os recursos à disposição da Mutuária
serão inadequados para atender, ana
tes da conclusão do Projeto, as despe--
sas estimadas exigidas para a exe-
cução do Projeto, Fase 1 da expansão
ou outros programas em andamento

TABELA/DO ANEXO 3-DO CONTRATO DE EMPRESTIMO

• International Bcmk For Reconstruction Anci N Development

ANEXO 4 DO CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO

•
International Bank for Reconstrue-

tion and Development -- CSN
Aquisição de Bens e - Serviços — 1.

Com respeito a qualquer contrato
Para instalações industriais, equipa-

-. mentos e materiais de construção e
serviços associados, cujo custo esti-
mativo sejas de US$ 100.000 ou mais!
— (a) Os licitantes serão obrigados á
se pré-qualificarem ou pós-qualifica-
rem, e a Mutuária informará ao Ban-
co em detalhe alumio aos métodos

•de aqUisição, inclusive processos de
propaganda, e introduzirá as modifi-
cações nesses métodos ,que o Banco
solicitar dentro do razoável. As re-
lações de firmas que expressem in-

leresse em submeter • propostas e de
firmas que a Mutuária se propõe a
pré-qualificar, juntamente com os
motivos de exclusão de qualquer can-
didato para pré-qualificação; serão
fornecidos pela Mutuária ao Banco

• para os comentários do Banco antes
da notificação aos candidatos, e a
Mutuária fará os acréscimos ou eli-
minações dessas relações que o Ban-
co Solicitar dentro do razoável. OS
nomes de firmas assim qualificadas
para cada categoria de bens consti-
tuirão a relação dos — (b)
Antes de expedir convites de propus-
tas, a Mutuária fornecerá ao Banco,
pear seus comentários, os textos dos
convites de licitação e as especifica-
ções e outros documentos - de licita-
ção e fará as modificações nesses do-
cumentos ou processos de licitação
que o Banco • solicitar dentro do ra-
zoáVel. Qualquer nova modificação
dos documentos de licitação exigirá
a concordância do Banco antes de ser
expedida aos • licitantes. em perspee-
tiva., — (o) A Mutuáriaaantes de fa-
zer qualqueradjudicação, enviará ao7
Banco a análise' elas—Prop-ostaa, feita
pela Mutuária os detalhes de qual-
quer processo de - pós-qualificação, e
recomendações para adjudicação. O
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-Ia Mutuária, a tomar providências,
--atisfatórias ao Banco, no sentido de
•roporcionar prontamente à Mutua-
-ia ou fazer com que sejam propor-
alonados à Mutuária os recursos que
:orem necessários para atender a tais
.iespesas, sejam • mediante: (a) 'rece-
bimento, até o fim de 1975, de paga-
alentos de dividendos' sobre as ações
da- Mutuária possuídas pela Avalista
ou suas agências, exclusivamente em
ações do capital da Mutuária ao in-
vés de em dinheiro; ou (b) realiza-
ção de investimentos adicionais de ca-
pital na, ou empréstimos à, 1Vlutuá:-
ria ou de outra forma. — Artigo 3° —
Outras Convenções —Seção 3.01. (a)
E'. intenção reçíproca da Avalista e do
Banco que nenhuma outra divida pa-
terna deva gozar de qualquer priori-
dade sobre o Empréstimo ou os títulos
de Obrigações em virtude de ônus so-
bre bens governamentais. (b) Nesse
sentido a Avalista: (I) declara solene-
mente que na data deste Contrato
não existe nenhum ônus sobre quais-
quer -bens governamentais como ga-
rantia de qualquer dívida externa,
conside.eando, no entanto, as limita-
ções expostas por ascrito pela Avalis-
ta ao Banco em 19 de janeiro de 1972;
e (ii) compromete-se no sentido de
que, salvo se o Banco concordar de
outra forma, se qualquer tal ônus for
criado, ipso facto garantirá de •modo
Igual e proporcional, e sem custo pára
o Banco ou os portadores dos títulos
de Obrigatões, o pagamento do prin-
cipal, juros e outros encargos do Em-
préstimo e dos títulos de Obrigações.
e na criação de qualquer tal ônus será
formulada disposição expressa nesse
sentido. A .Avalista informará pron-
tamente ao Banco sobre a criação de
qualquer tal ônus. — (c) A declara-
ção solene e compromisso acima não
se aplicarão a: (I) qualquer &lua cria-
do sobre propriedade, por ocasião da
respectiva compea, exclusivamente co-
mo garantia do pagamento do preço
de compra de tal propriedade; GD
qualquer onus resultante no curso
normal de transações bancárias e
que garanta uma dívida que se ven-
ça • em não mas de um ano de sua
data; e (111) qualquer onuse sobre
bens comerciais para garantir uma
divida que se vença em não mais de
um ano após a data em qut tiver
sido originariamente assumida e a -
ser paga com o produto da vencia
de tais bens comerciais. —. Confor-
me empregada nesta Seção, a expres-
são "bens governamentais' significa
bens da Avalista., de qualquer de suas
subdivisões pclitiraa, ae qualquer eira
tidade da Avalista ou de qualquer
-tal subdivisão política, e bens do
Banco Central do Brasil ou de qual-
quer outra instituição que exerça as
funções de Um banco centrai para a
Avalista. — Seção 3.02. — A Ava-
lista convenciona que não tomará, ou
mandará ou perm i tiráa que qualquer
de suas subdivisões políticas ou qual-
quer de suas entidades ou qualquer
entidade de qualquer dessas subdivi-
sões políticas teme, qualquer medida
(inclusive medida nue afetaria des-
favoravelmente a estrutura social in-
dependente da Mutuária) que impe-
diria ou interferiria com -o cumpri-
mento pela Mutuária de suas- obriga-
ções contidas no Contrato de .Brie-
préstimo, e tomará ou fará com que
seja tomada toda medida razoável,
necessária ou adequada, no sentido
de permitir à Mutuária çumprir essas
obrigações. -a Seção 3.03. — A Ava-
lista tomará ou fará com que seja
tomada, toda medida razoável exigi-
da no sentido de permitir à Mutuá-
ria: (a) obter, em condições razoá-
veis, o crédito exigido sob a Seção
3.01 (b) do Contrato de Empréstimo;
e (b) aplicar o produto desse crédito
a financiamento de pagamentos de
bens e serviços ealgidos para o PM-

jeto e nã
1
o financiadoa pelo Contrato

de Empréstimo 0'1 pelo contrato de
empréstimo -IDB ou pelos próprios
recursos da Mutuária. — Seçao 3.04.
A Avalista tomará ou fará com que
seja tomada, toda medida razoável
para a pronta expedição' .a Mutuária
tias permissões e licenças de impor-
tação e outras que !orem necessárias
para a aquisição e importação de
bens e serviços exigidos para a exe-
cução do Projeto. — Seção 3.05. A
Avalista tomará ou fará cora que se-
ja tomada, toda medida razoável exi=
gida para coordenar a expansão da
capacidade de . produção siderúrgica
das Companhias Siderúrgicas confor-
me eXigisio pelas suas condições de
mercado e suas necessidades de de-
senvolviráento industrial e, nesse
sentido, a Avalista -tornará tostas as
providências necessárias para permi-
tir as Companhias . Siderúrgicas exe-
cutar a expansão planejada de suas
capacidades de produção siderelilaa
na medida justificada por essas con-
dições e necessidades. — Seção 3.00,
A Avalista fará com que um estudo
detalhado da estrutura dos preços de
produtos "Werúrgicos no Brasil (in-
clusive tendancias de preços, efeito
de direitos Ile importação e legisla-
ção tributária sobre a atual estrutura
de preços e possíveis distorções nos
preços de produtos especiais de fer-
ro e aço) a ser reallzado com a assis-
tência de técnicos competentes 'e ex-
perientes. — Artigo 4° — Consultas
e InformaçõeS — Seção 4:01. (a) A
Avalista, e o Banco colaborarão ple-
namente para earantir que as fina-
lidades , do Empréstimo sejam cum-
pridas. ,Para esse fim, a Avalista e
o Banco, de tempos em tempos, a
pedido de qualquer, das partes con-
tratantes, deverão: (1). trocar opi-
niões através de seus representantes,
com•relacão ao cumprimento de suas
respectivas okelaações assumidas pe-
lo Acordo de Garantia, as políticas
de fixação de preços pelo Avalista
(Inclusive as recomendações do es-
tudo a que se refere a Seção 3.00)
e seus planos para expansão coorde-
nada da indústria siderúrgica brasi-
leira, e , outros assuntos relativos aos
fins do Empréstimo e (11) fornecer
à outra - parte contratante, todas as
informações que ela solicitar dentro
do razoável com relação à situação
geral do Empréstimo. Da parte da
Avalista, tais informações abrange-
rão informação sobre as condições fi-
nanceiras e- economicas nos territó-
rios da Avalista, inclusive sua balan-
ça de Pagamentos e à dívida externa
da Avalista, de qualquer de suas sub-
divisões políticas e da qualquer repar-
tição da Avalista ou de qualquer tal
subdivisão política. (b) Sem limitação
ou restrição-das disposições da subse-
Çáo (a) desta-Seção e consideran que
é política da Avalista, enquanto
exercer ela controle sobre a fixação
de pretos das Companhias Siderúr-
gicas, estabelecer preços. máximos de
vendas , para -  produtos sidrúrgicos
vendidos pelas Companhias Siderúr-
gicas no mercado interno que: (i)
permitiriam às Companhias • Siderúr-
gicas auferir renda adequada sobre
recursos nelas investidos, satisfazer
suas obrigações financeiras e fazer
contribuição razoável a investimento
futuro para e•xpansão de capacidade;
(b) seriam razoavelmente relaciona-
dos a custos de produção sob condi-
ções de operação eficiente a nivela
razoáveis de ptilizaçao de capacidade;
(iii) seriam • razoavelmente competi-
tivos com os preços desses produtos
em outros principais países de pra-
dação sideriargica; e (iv) uma Vez
qua as -condições supra tivessem sido
satisfeitas, compartilhar quaisquer
noves baixas nos custos de produção
com consumidores brasileiros median-
te reduções em preços de produtos
Siderúrgicos em 'termos reais aa a

Avalista concorda que, sempre que:
(A) as rendas das Companhias Si-
derúrgicas forem tais que o rendi-,
mento sobre o acervo total (lucro li-
quido após depreciação normal em
linha reta e impostos mais juros de-
bitados a operações-acerva total me-
nos acervo não operacional) caírem
abáixd de 10% ou . excederem a 15%
em qualquer ano, ou (B) preços fo-
rem fixados a níveis substancialmen-
te superiores aos dos prinicpais pala
ses de produção siderúrgica, — a
Avalista proporcionará ao Banco
oportuninades razoáveis para trocar
opiniões a esse respeito. — Seção
4.02. (a) A Avalista informará pron-
tamente ao Banco sobre qualquer
condição que interfira ou ameace
interferir no cumprimento das fina-
lidades do Empréstimo co na manu-
tenção do 'respectivo serviço de pa-
gamentos. — (b) A Avalista prepor-
ciomará toda oportunidade iazoável
aos representantes credenciados do
Banco para visitarem qualquer par-
te dos territórios da Avalista, para
fins relacionados ao * Empréstimo. —
Arlige 5° — Impostos e-Restrições
Seção 5.01.5.01. O principal, juros e ou-
tras encargos do Empréstimo e dos
títulos de Obrigações Ieverão ser pa-
gos sem deduçoã e livres de quaisquer
impostos lançados conforme as leis
da Avalista ou leis era vigor em
seus territórios; ficando estabelecido
no enteato, que , o disposto acima
nãa se aplicará A tributação de pa-
gamentos conforme qualquer título de
Obrigação a um portador do mesmo
que não seja o Banco, quando o re-
ferido titulo de Obrigação for usu-
fruído e possuido por uma pessoa si-
sica ou jurídica residente no terri-
tório da Avalista. — Seção 5.02.. O
Anulo de Garantia, o Contrato de
Empréstimo e os títulos de Obriga-
ções serão isentos de quaisquer im-
pcstos que forem lanudos segundo
as leis da Avalista ou leis em vigor
em seus territórios soare ou em le-
laça° com a assinatura, eMISSãO, Ou-
tOtga ou registro dos mesmos. —
Seção 5.03. O iiagainento do prin-
cipal, faros e outros encargos do Em-
préstimo e dos títulos de Obrigações,
será livre de todas as le)striçõesa ae-

'atilamentos, cantroles na moratórias
de qualquernatureza, impostos pelas
leis da Avalista ou por leis em vigor
em seus territórios. — Artigo 6 3 --
Representante da Avalista; Endere-
ços. -- Seção 6.01. O Ministro , da
Fazenda da Avalista fica :designado
como ' representante da Avalista pira
os fins da Seção 10.03 das Condições
Gerais. — Seção 6.02. Os seguintea
endereços são especificados para 03
fins da Seção. 10.01 das Condições
Gerais: — Quanto à Avalista: Mi-
nistério da Fazenda — Avenida Pra-

* sidente . Antônio Carlos n9 375 — Rio
de Janeiro, Brasil — Endereço te-
legráfico: Minifaz Rio de janeiro:
— Quanto ao Banco: International
Bank for Reconstruction and Deve=
loprnent — 1818 H Street, N.W. --
Washington, D.C. 20433 — United
Mates of America. -e- Endereço tele-
gráfico: Intbafrad -- Washing-
ton, D. C. (Estados Unidos da Amé-
rica). — E para constar, as partes
contratantes, agindo por intermédio
de seus representantes . devidamente
autorizados a fazê-los, determinaram
que está Contrato 'fosse assinado em
setas respectivos nomes e outorgado
no Distrito de Colambia, Estados
Unidos da América, no dia e ano ini-
cialmente escritos acima. ' — Pela
República Federativa do Brasil (As-
sinado) 'Antonio Delfim Netto Re-
presentante Autorizado. (Ministro
da Fazenda). — Pelo rnternationai
Bank for Reconstruction and Deve-
lopment (Assinado) Roberto S. Mc
Namara — Presidente.

Oficio n° 20

Março de 1-972 983

MINISTÉRIO (
DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO ERA.

BANCO NACIONAL

DO DESENVOLVIMENTO
, ECONÔMICO

Retificação

. Na publicação do Documento núme4
ro 198 do Contrato da A.I,D. narina
ro 512-L-082 entre o Banco Nacional
do Desenvolvimento Econômico e os
Estados Unidos da América inserido
no Diário Oficial da União (Seção' 1
— Parte II), de 9.3.72, às fia. 905-
909, na página 905 — 4.5 coluna:

Onde se lê:
"(a) ... a A.I.D.

em contrário..."

Lea-Se:
"(a) ... a A.I.D. der instruçõe3

em contrário..."

Na P;gina 906 — 3.§ colunai
Onde se lê:	 ,

"(a) sa partes contratantes ... pro-
fissionais autênticos, técnicos ... '

Le.a-se:
"(a) . as partes contratantes... pro-

fissionais autênticos. técnicos..." _ -
Na pagina 906 — 3.§ coluna:
Onde selê:

a Tais livros ez•  a. e a tais inervalar.
que a A
`. Laia-se:

"Tais livros ... e a tais intervalo3
que a A.I.D...."

-Na página 937 — 4., coluna:
Onde se lê:

"... quando da apresentação - de
documento comprobatórie...."

Leia-se:
"... quando da apresentação de do-a

cumentaçáo romprobatória..."
Na página 908 — 1.§_coluna:
Onde se lê:

"b) o Mutuário... inclusive, mas
(ilegível) limitação..."

Leia-se:
"b) o Mutuário aa, inclusive, mas

sem limitaç,ão"
Na página soa — L coluna

Onde se lê:
"h) Ocorra:. ,ou que a Mutuário

Lela-se:
"b) Ocorra	 ou que o Mutliga

rio... »	. 	 ...I
Na página 908	 2.§ coluna:

Onde se lê:
"Seção 8.05 — ... suspensão de de)

sembolso, os dpispOsitivois dane Coa-,
trato..."

Acrescente-se:
"Seção 8.05 —a, a.. suspensão do.

desembolso, Ou antecipação de desem-
bolso, Os dispaSitiVOS 'USW Contrato
•
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MINISTÉRIO .
DA.

rAGRiCULTURA

INSTITUTO NACIONAL: -
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

.	 AGRÁRIA
Cepartamento de Recursos—

Fundiários
Fazenda Nacional de Santa Cruz

DFL/02
EDITAL N° 2-72

Faço público que no dia 30 de mar-
ço do corrente ano, às 15,00 horas,
será levada a efeito a diligencia, de
medição, desmembramento e avalia-
ção do terreno nacional de interior
denominado lote n° 7, com 12,00 me-
trons de frente para a Rua Fernan-
da, a ser desmembrado do lote ri, 17
da Rua General Olímpio, em Santa
Cruz, Estado da Guanabara, dentro
da Fazenda Nacional de Santa Cruz,
aforado a Diva Nogueira Reis da SI/-
era, objeto do Processo n° 0.651-68-

IBRA, em que são interessados a fo-
reira e o Sr. Ibrahim Said-Saad, fi-
cando os mesmos convidados a com-
parecer à citada diligência bem como
os confrontantes que se julgar com
direito.

Santa Cruz, 29 de fevereiro de 1972.
— Admar Borges Fortes da Silva,
Chefe da DFLIO2.

Dias: 15, 16 e 17.
Oficio no 106

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES
EMPRÊSA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Diretoria	 -

Regional da Guanabara -
EDITAL	 -

Pelo presente Edital, fica convidado
a comparecer na Gerência de Pessoal

da Diretoria Regional da Guanabara,
sita à Rua da Alfândega, 5 — 3° an-
dar, nesta cidade, no praz') de dez
(10) dias, Frade!'" Guimarães, a
fim de tratar de assunto de seu in-
teresse. (Proc. n° 34.596-59). — Adir
Moraes Cabral, Gerente de Pessoal.

Dias: 14, 15 e 16-3-72,

EDITAL

Pelo presente Edital, fica convidado
a comparecer na Gerência de Pessoal
da Diretoria Regional da Guanabara,
sita à Rua da Alfândega, 5 — 30 an-
dar, nesta cidade, no prazo de dez
(10) - dias, o ex-servidor — Eutamy
Rosa de Faria, a fim de tratar de as-
sunto referente ao Proc. n° 36.240,
de 1970. — Adir Moraes Cabral, Ge-
rente de ,Pessbal -

Dias: 14, 15 e 16-3-72,

EDITAL, -

Pelo presente Edital, fica convidado
a comparecer na Gerência dc Pessoal
da Diretoria Regional da Guanabara,
sita à Rua da Alfândega, 5 3° an-
dar, nesta cidade, no prazo de dez
(10) dias, a Telegrafista nível '14".
— Maria de Lourdes Oliveira Portei.
Ia, a fim de tratar de assunto ae seu
Interesse (Proc. n° 38.369-70) — Adir,
Moraes Cabral, Gerente de Pessoal;
_ Dias: 14, 15 e 16-3-72;

EDITAL

Pelo presente Edital, fica convidado
a comparecer na Gerência de Pessoal
da Diretoria Regional da Guanabara,
sita à Rua da Alfândega, 5 — 3° an-
dar, nesta cidade, no prazo de dez
(10) dias, Mario Negrino da Silva
Ribeiro, Servente 5 — mat. 2.059.189,
a fim de tratar de assunto de seu
Interesse. (Proc. no 30.620-70). —
Adir Moraes Cabral, Gerente de Pes-.
soai.

Dias: 14, 15 e 16-3-72.:

EDITAIS E AVISOS

CONSTITUIÇA0
DA

REPÚBLICA .FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.' 1 .

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1962

Com 1ndice Alfabético-Remissivo

DIVULGAÇÃO N.' 1.161

Preço: Cr$ 3,50

VENDA
•

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agèncle

Ministério da Fazenda
Atende-se • pedidos pelo . Serviço de Reembólso Postal

Emi Brasília

Na sede do D.I.N.

PREÇO DESTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30,


